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O PROCESSO DA LINGUAGEM 
E A AQUISIÇÃO DA LIBRAS PELA CRIANÇA SURDA

KILPP, Carla1

MOURA, Maria Lourdes de2

 
RESUMO 
A aquisição de linguagem é um processo espontâneo que ocorre com crianças, em 
todas as partes do mundo. O presente estudo busca compreender o desenvolvimento 
desta nas crianças surdas, entender como ocorre, identificando sua importância 
para a organização cognitiva, a partir da língua de sinais nas crianças surdas. O 
estudo a ser realizado na área da linguagem na criança surda é de grande relevância, 
pois por meio dele pode-se perceber que esta adquire sua linguagem de maneiras 
diferentes, dependendo do meio em que está inserida, do estímulo que recebe, 
entre outros aspectos que modificam este processo de criança para criança. A partir 
da metodologia etnográfica buscaram-se as informações de campo, apresentadas 
em relatos de professores que atendem estes estudantes surdos, as quais foram 
analisadas com o amparo metodológico bibliográfico, no aporte teórico de autores 
como Quadros (1997), Quadros e Karnopp (2004), Santana (2007) e Skliar (2013). 
Pelos resultados obtidos, observou-se que os professores atuam de acordo com 
que os autores descrevem ser o mais aconselhável, ensinando primeiro sua língua 
materna (L1), para posteriormente introduzir a língua portuguesa como (L2), 
salienta-se também a importância de uma comunicação sem barreiras. 

PALAVRAS-CHAVE: Aquisição de linguagem; Língua de sinais; Surdez.

1 Graduanda do curso de Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Faculdade Sul 
Brasil – Fasul.
2 Professora Orientadora do curso de Letras com Habilitação em Língua Portuguesa e Libras da 
Faculdade Sul Brasil – Fasul.
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1 INTRODUÇÃO
É por meio da linguagem que estabelecemos relações com os indivíduos, 

que a cultura de um povo se mantém viva, é a maneira como os seres humanos 
utilizam-se para se comunicar, demonstrar seus desejos, inquietações e vivências 
cotidianas. Mas não é só por meio da fala que esta linguagem ocorre, existem as 
linguagens visuais, sonoras, corporais, audiovisuais e todo o sistema de signos.  A 
linguagem visual é a que mais representa a língua de sinais, sendo esta, o conjunto 
de sinais utilizado pelas pessoas surdas para comunicarem-se, com estrutura própria 
que se distingue da língua portuguesa nos níveis linguísticos. Esta língua não é 
universal, cada país apresenta estrutura linguística e sinais próprios, tendo variação 
geográfica, ou seja, cada região apresenta sinais diferentes para uma mesma palavra.  

Atualmente as abordagens educacionais preocupam-se bastante em defender a 
cultura surda, mas nem sempre foi assim. A história educacional dos surdos é marcada 
por dificuldades com a preservação do direito de usar sua própria língua. As filosofias 
passadas como o oralismo buscava solucionar o “problema” da surdez fazendo com 
que este sujeito utilizasse a língua oral como os demais, buscando a normalidade. 

O presente trabalho tem como objetivo compreender como a criança surda 
adquire a Língua de Sinais. Este sujeito no início de sua vida já começa o processo da 
linguagem, assemelhando-se ao processo da criança ouvinte. São de suma importância o 
apoio e entendimento da Língua de Sinais por parte da família, pois é ela quem faz parte 
da interação social inicialmente, portanto a aquisição da linguagem de crianças surdas 
filhos de pais ouvintes ocorre de maneira distinta da criança surda filho de pais surdos.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM
  A linguagem é a forma que o ser humano utiliza para se comunicar, tem a 
função de construir o pensamento, realizando a comunicação uns com os outros. É por 
meio dela que nos formamos como sujeitos em uma sociedade. Segundo Quadros e 
Karnopp (2004), a função da língua é a comunicação e a forma como expressamos o 
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nosso pensamento, provavelmente a língua tenha iniciado pela necessidade humana 
de cooperação com o outro, com a finalidade de sobrevivência. A língua é o nosso 
meio de comunicação com o mundo. Para os surdos esta comunicação se dá por meio 
da língua de sinais, iniciando nos seus primeiros meses de vida.

A aquisição de linguagem é um processo universal e rápido. Pesquisas foram 
iniciadas por volta dos anos 90 para entender a aquisição da Língua de Sinais Brasileira. 
Constatou-se que a criança quando exposta a sua língua materna passa por este processo 
de aquisição de forma natural, espontaneamente, aprendendo esta língua não porque lhe 
é ensinada, mas porque está em contato com ela, ocorrendo à aquisição naturalmente. 
Quadros e Karnopp (2004) descrevem as línguas de sinais como línguas naturais:

As línguas de sinais são, portanto, consideradas pala linguística como línguas 
naturais ou como um sistema linguístico legítimo e não como um problema 
do surdo ou uma patologia da linguagem. Stokoe, em 1960, percebeu e 
comprovou que a língua de sinais atendia a todos os critérios linguísticos 
de uma língua genuína, no léxico, na sintaxe, e na capacidade de gerar uma 
quantidade infinita de sentenças. (QUADROS e KARNOPP, 2004, p. 30). 

As línguas de sinais não são apenas a mera sinalização das palavras da 
língua portuguesa. Após a sua oficialização pela Lei n° 10.436, de 24/04/2002 e 
pelo Decreto n° 5.626, de 30/12/2005, a libras passou a ter uma estrutura própria, 
sendo considerada a primeira língua dos sujeitos falantes desta língua. 

Existem fatores que podem modificar as fases na aquisição da linguagem. Cada 
sujeito passa por este processo de formas distintas, tudo depende do amadurecimento 
desta criança, o meio em que ela está inserida e as interações, são fatores diretamente 
ligados a este processo. A criança progride através dos mesmos estágios de aquisição e 
na mesma ordem, embora a rapidez de cada uma mude de um estágio para outro. Assim, 
quase toda a complexidade de uma língua é aprendida por volta dos quatro anos de idade, 
antes de frequentar a escola, completando este processo quando alcançar a puberdade.

Não é apenas de audição que se resulta a linguagem, é o conjunto de mente e 
experiência que constrói a gramática, por isso, o surdo não possui uma linguagem inferior 
a dos ouvintes, cada grupo possui a linguagem adequada ao seu meio social. Assim, 
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os seres humanos podem utilizar uma língua conforme sua modalidade de produção, 
ou seja, a modalidade oral-auditiva que contempla as línguas orais, e a modalidade 
visuoespacial que representa as línguas de sinais, as produções linguísticas pelas mãos.

No desenvolvimento da linguagem os gestos estão inseridos como forma de 
comunicação com o mundo que nos cerca. A partir da ampliação de seus conhecimentos, 
os gestos dão lugar às palavras no caso dos ouvintes, ou para os sinais, no caso dos 
surdos, mas não desaparecem por completo em ambas as modalidades.

2.1.1 Propriedades da aquisição da linguagem

Toda criança adquiri uma língua sem ser explicitamente ensinada, adquire 
sem nenhuma preocupação com as sentenças de seu discurso. Deste modo, segundo 
Grolla (2009), a aquisição da linguagem apresenta quatro propriedades primordiais:

a) Universalidade: uma linguagem acessível a todos os falantes de uma 
língua, com o objetivo de comunicar-se, sem se preocupar com a complexidade das 
línguas naturais. O curso de aquisição de linguagem é o mesmo em qualquer língua.

b) Uniformidade: pessoas que vivem em uma mesma comunidade 
possuem experiências linguísticas distintas, assim o que determina o vocabulário 
linguístico de uma criança é a vivência linguística (falada ou sinalizada), aprendem-
se conceitos semelhantes em um mesmo ambiente.

c) Rapidez: o processo de aquisição da linguagem é rápido, por volta 
dos quatro anos de idade as crianças adquirem um grande número de palavras, 
compreendendo a complexidade de uma língua.

d) Sequência de estágios: os estágios que a criança percorre são quase idênticos, 
independentemente do ambiente em que este sujeito está inserido. O progresso ocorre 
na mesma ordem o que as difere é a rapidez de um estágio para o outro.

Estas propriedades fazem com que a libras se concretize de fato, os sujeitos 
falantes desta língua passam por estas quatro propriedades de formas distintas, de 
acordo com seu amadurecimento cognitivo.
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2.1.2 Diferentes abordagens sobre a aquisição de linguagem

Existe a distinção entre o processo de aquisição da linguagem e o processo de 
aprendizagem. Santana (2007), afirma que o primeiro está relacionado ao conhecimento 
inconsciente, ocorrendo de um modo natural. Já o segundo relaciona-se ao conhecimento 
consciente, ocorrendo de uma forma sistematizada, por meio de atividades pedagógicas. 

Fundamentalmente são três as abordagens da aquisição: abordagem 
comportamentalista, linguística e interacionista.

Abordagem comportamentalista: um dos maiores adeptos a esta abordagem é 
o psicólogo Skinner, entende que o desenvolvimento do sujeito é determinado pelo meio 
em que o sujeito está inserido, observando seu comportamento e os estímulos que recebe.

Abordagem linguística: tem como objetivo principal que a linguagem tenha 
uma gramática e estrutura, sendo independente do uso da linguagem, sendo esta 
uma característica da espécie humana. Chomsky é que representa esta abordagem, 
realizando diversas pesquisas nesta área.

Abordagem interacionista: o foco desta abordagem é a interação, sua 
função na aprendizagem e no desenvolvimento do sujeito. O interacionismo utiliza 
a língua como veículo para a realização das relações pessoais e sociais.

2.1.3 Etapas da linguagem

Segundo Santana (2007), a aquisição da linguagem de crianças surdas é 
semelhante a dos ouvintes, ambas passam pelas mesmas etapas: balbucio dos sete 
meses a um ano, jargão a partir de um ano, primeiras palavras dos 11 aos 14 meses, 
estagio de duas palavras entre 16 a 22 meses. Quadros (1997), também afirma que o 
processo da língua de sinais é equivalente a fala. Conforme informações do Ministério 
da Educação, a criança surda, quando inicia seu período de desenvolvimento da 
linguagem, passa por duas etapas, a pré-linguística e a linguística.
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[...] o surdo pode desenvolver sua linguagem em duas etapas: a pré-
linguística e a linguística. Na etapa pré-linguística, a criança surda 
desenvolve a linguagem interior (relacionando a experiência com os 
símbolos visuais e/ ou auditivo, quando lhe for ensinado a língua oral) e 
a linguagem receptiva (compreendendo a expressão corporal, gestual e 
a palavra falada ou escrita); Na etapa linguística, a criança com surdez, 
ao gesticular na língua de sinais, ao emitir fonemas, palavras e frases 
da língua portuguesa e ao escrevê-las de modo consciente, desenvolve 
a linguagem expressiva. (BRASIL, 2002).

A etapa pré-linguística ocorre com todas as crianças surdas e ouvintes, 
ou seja, bebês surdos ou ouvintes usam do balbucio para comunicar-se com os 
sujeitos a sua volta. O input visual é necessário para que o bebê passe para etapas 
posteriores no desenvolvimento da linguagem. O período pré-linguístico se estende 
do nascimento ao início dos primeiros sinais.

A diferença é na etapa linguística. O alcance dos primeiros sinais representa 
o limite entre os estágios pré-linguísticos e o linguístico. A criança surda adquiri a 
língua de sinais e a ouvinte inicia a linguagem. 

O contato visual, as expressões faciais e o apontar continuam nesta etapa. 
Os sinais são aprendidos com o contato com adultos ou pessoas próximas a este 
sujeito, que de alguma forma atribua algum significado para o interlocutor.

Quadros (1997) estabeleceu divisões apontando a idade e o estágio em que 
se encontra a criança, baseando-se em estudos realizados por Petitto (2000).

Período Pré-linguístico: ocorre por volta do nascimento até o primeiro ano 
de vida, neste estágio as crianças representam seus desejos, sentimentos, ou quaisquer 
formas de expressão através do choro. Com o passar dos meses a criança inicia o 
balbucio, mesmo a criança surda não ouvindo nenhum input linguístico. Nesta fase a 
criança surda e a ouvinte não demonstram diferenças, por ser uma capacidade inata 
da linguagem, as manifestações ocorrem além dos sons, também por meio de sinais.

Estágio de um sinal: inicia-se por volta de um ano estendendo-se até o 
segundo ano de vida. Nesta fase existe a distinção entre crianças filhos de pais surdos, 
e crianças filhos de pais ouvintes, pois, o primeiro caso recebe o input linguístico 
adequado, ocorrendo este estágio até antes mesmo de um ano, já o segundo ocorre 
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de forma mais lenta podendo chegar até os dois anos de idade. Neste período a 
criança não distingue sinais de gestos, aponta para indicar objetos, no final deste 
estágio deixa isto de lado, a fase pré-linguística cede lugar a linguística, sinalizando 
já compreendendo a língua de sinais como elemento gramatical.

Estágio das primeiras combinações: a partir dos dois anos a criança surda 
começa a combinar os primeiros sinais, as palavras estabelecem sentido com as 
relações gramaticais, podendo ocorrer de duas formas: incorporação dos indicadores 
(envolve a concordância verbal) e a ordem das palavras. Observou-se que apesar da 
distinção entre as modalidades oral-auditiva e espaço-visual a aquisição do sistema 
pronominal sugere um processo genérico, ocorrendo do mesmo modo nas duas 
modalidades porem cada uma com suas particularidades.

Estágio de múltiplas combinações: ocorre por volta dos três anos. Neste 
estágio, segundo a autora, acontece com a criança surda a explosão do vocabulário. 
Distinguem palavras homônimas, nomes de verbos.

Brito e Dessen (1999, p. 12), descrevem que uma linguagem satisfatória e fluente, 
se dá por meio dos adultos com gestos de afetividade, como se encontra na citação abaixo.

[...] em se tratando do processo de aquisição da linguagem, a adequação 
mútua nas “conversações” mantidas sobre os objetos, a troca de olhares, 
gestos e expressões e a incorporação da linguagem da criança surda 
por parte do adulto são alguns dos elementos que contribuem para o 
estabelecimento de uma linguagem fluente e satisfatória. 

Deste modo, a criança surda passa por todos estes estágios, cada uma 
com sua rapidez, porém a família e os adultos surdos que a cercam têm grandes 
influencias neste processo, é necessário que demonstrem o carinho que sentem por 
ela, proporcionando assim um ambiente agradável na consolidação desta aquisição.
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2.2 O PAPEL DA FAMÍLIA E DA ESCOLA NA AQUISIÇÃO DE LINGUAGEM 
DAS CRIANÇAS SURDAS 

O primeiro contato que a criança possui logo ao nascer é inicialmente com 
a mãe, posteriormente envolvendo seus familiares. Assim, a família tem um papel 
importante na vida da criança, é a sua base. 

A interação entre o bebê e a mãe, no processo de aprendizado da linguagem, 
demonstra fundamentais diferenças do comportamento linguístico entre mães 
surdas e mães ouvintes na interação e forma de comunicação com seus filhos no 
primeiro ano de vida. Mães surdas misturam vocalizações e sinais mesmo quando 
o bebê é surdo, esse input apresenta variações de acordo com as diferentes fases do 
desenvolvimento da criança.

Conforme Santana (2007) apresenta em seu livro, existe uma dificuldade 
muito grande de estes pais lidarem com outra língua que não seja a oral, assim se veem 
diante de uma situação conflituosa. É a integração desta família que faz a criança surda 
se manter em uma estrutura familiar com bases sólidas. Existem famílias que optam 
pelo bilinguismo, deixando a responsabilidade de ensinar a língua de sinais para a 
escola, outras utilizam os sinais juntamente com a fala, compreendendo a importância 
desta língua para a criança, outras ainda optam pelo implante coclear, na tentativa de 
“solucionar” o problema da surdez. Algumas mães na tentativa de interação com o filho 
procuram interpretar os gestos, porém nem sempre coincide com a ideia que o filho quer 
transmitir. Assim, cada família apresenta um tipo de reação diferente ao saber que um 
dos integrantes deste meio é surdo, este podendo ser um filho, primo, tio.

Na tentativa de conhecer mais sobre o filho ou até mesmo para ajuda-
lo, muito famílias procuram alguns profissionais como psicólogo, fonoaudiólogo, 
terapeuta ocupacional, para auxilia-las nesta fase importante. 

[...] as limitações impostas pelo “acidente biológico” não privam a 
criança surda dos efeitos da linguagem, mas não podemos deixar 
reconhecer que este organismo se encontra em “falta” e nem subestimar 
os possíveis efeitos desta limitação no indivíduo. (GRAÑA, 2008, p. 6).
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É preciso ficar claro para as famílias que, as limitações que ocorrem na 
criança surda, decorrentes da perda da audição, não os impedem de organizar 
cognitivamente o pensamento, aprender os sinais, de viver. É uma criança que 
brinca, chora, tem sentimentos, a única diferença é sua maneira de comunicação 
com os demais membros de uma sociedade.

A escola exerce um papel fundamental na vida deste sujeito surdo. É 
na escola que ele aprenderá de forma sistemática o que já trás como bagagem. A 
parceria entre escola e família é de suma importância para a criança surda, a família 
participando diretamente do processo de aprendizagem de seu filho, ajuda-o a se 
desenvolver com mais rapidez e qualidade.

A escola possui uma amplitude de funções, envolvendo questões de 
socialização entre outras competências que cabem à família na preparação deste 
surdo para a vida, deste modo a instituição de ensino perde sua essência, na formação 
pedagógica do aluno. Algumas instituições de ensino mais tradicionais buscam passar 
o conhecimento de forma imparcial, sem qualquer julgamento de valores.

Existem algumas escolas especializadas para surdos que se diferem quanto 
sua função social de ensino. Segundo Skliar (2013), as famílias, sendo a maioria 
das crianças surdas filhos de pais ouvintes, possuem a privação linguística, em sua 
maioria não sabem a Libras, ingressando na escola com pouco conhecimento de 
mundo, quando comparados com a de crianças ouvintes. É de suma importância 
que a instituição proporcione a estas crianças o maior número de experiências 
possíveis com histórias, brincadeiras, dramatizações, todas respaldadas pela libras, 
com a presença de um adulto surdo para as orientarem.

2.3 RÁPIDO APONTAMENTO SOBRE A EDUCAÇÃO DOS SURDOS
  

A história da educação dos surdos é marcada por muitos aspectos. Segundo 
Moura, (2000), durante vários séculos pensadores da época consideravam o surdo 
incapaz de responder por seus atos e não seria uma pessoa educável. No século 
IV a. c. Aristóteles, um Filósofo Grego, considerou a linguagem como uma 
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condição humana ao homem, assim os surdos eram considerados não humanos 
por não se comunicarem por meio da linguagem oral, sendo caracterizado como 
incapaz. Na Idade Média, esta visão acerca da surdez ainda permanecia, a Igreja 
Católica discriminava as pessoas com deficiência, a justificativa para ela seria que o 
homem foi criado “a imagem e semelhança de Deus”, assim, estes indivíduos eram 
marginalizados, não sendo considerados humanos. 

A partir de século XVI que se iniciou o processo de ensino para os surdos 
com o italiano Gerolamo Cardano (1501-1576), pelo motivo de seu primeiro filho 
ser surdo. Outro foi Pedro Ponce de Leon (1510-1584), monge que viveu em um 
monastério na Espanha, em 1570, e usava sinais caseiros para se comunicar, pois 
havia feito o Voto do Silêncio. Johann Conrad Amman (1669-1724) nascido na 
Suíça, também fez parte desta história, era médico educador de surdos e aperfeiçoou-
se em procedimentos de leitura labial por meio de espelhos e tato, percebendo as 
vibrações, o foco do seu trabalho era o estímulo a fala. A partir deste momento a 
educação de surdos voltou-se ao Oralismo puro, um novo método adotado para 
fazer com que as pessoas surdas se comunicassem.

Sacks (1990) contribui com seus estudos, relatando que em 1880, na 
Itália, ocorreu o Congresso de Milão, evento no qual reunia intelectuais da época, 
principalmente especialistas ouvintes na área da surdez, defensores do oralismo 
puro, para decidir a filosofia educacional que iria predominar. Após sete dias de 
discussões os oralistas venceram. Apresentaram muitos surdos que falavam bem, 
para mostrar a eficiência do método oral. 

Desta forma o método foi adotado nas instituições a qual atendiam os 
sujeitos surdos. A libras foi proibida por lei, alegando que a mesma destruía a 
capacidade de fala dos surdos. Esta decisão acarretou muitas mudanças no campo 
político/pedagógico da surdez, alterando a rotina dos sujeitos surdos. Com isso, 
a grande maioria dos surdos não desenvolveu a fala da forma esperada, de um 
modo geral, esse desenvolvimento era parcial e tardio em relação à aquisição de 
fala comparada a das crianças ouvintes. De tal modo, o oralismo que já existia 
passou a predominar. Segundo Cuberos et al (1993, p. 395 e 398):
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Os oralistas, sempre que seja possível a linguagem oral, inclinam-se 
exclusivamente a esta forma, por pensarem que o uso da linguagem gestual 
estruturada, que em princípio pode facilitar a comunicação, dificulta a 
evolução natural da linguagem oral que é muito mais rica e com a qual terá 
de comunicar, já que a maioria da sociedade é ouvinte. [...] a linguagem 
gestual não tem correspondência exata com nossa linguagem oral [...]. 

A filosofia educacional apresentada exigia que a linguagem oral necessitaria 
ser estimulada, e deixasse de lado a língua de sinais. Nas escolas os professores 
explanavam os conteúdos apenas por meio da oralidade, repetidamente até que o 
aluno refletisse a fala da maneira exigida pelo professor.

2.2.1 Filosofias que nortearam a educação dos surdos

 A filosofia educacional entende-se como instrumento capaz de esclarecer 
as barreiras entre a teoria e a prática, conscientizando a comunidade escolar 
quanto à necessidade de uma postura reflexiva, sendo indispensável aos métodos 
educacionais. São três as filosofias principais que, orientam a educação do sujeito 
surdo: o oralismo, a comunicação total e o bilinguismo.

De acordo com as contribuições de Quadros (1997), a filosofia educacional 
do oralismo começou em 1860, ganhando força em 1880 com o Congresso de Milão, 
estendendo-se até 1970. O Método consistia na repetição das palavras até surtir o 
efeito desejado, ou seja, a pronúncia correta das palavras, usando suas mãos para 
sentir as diferentes vibrações dos sons. Foi o método mais praticado dentre todas as 
filosofias, teve a duração de aproximadamente cem anos, ficando conhecida como 
“cem anos de escuridão”, por permanecer um longo período, causando um efeito 
negativo no desenvolvimento linguístico, social e emocional do sujeito surdo. A 
proposta oralista buscava a recuperação da pessoa surda.

  Deste modo, percebeu-se a necessidade de mudanças, já que este método 
não demonstrava a eficaz necessária. Surgiu então à comunicação total, o objetivo 
é de fornecer à criança a possibilidade de comunicar-se com seus familiares e 
demais membros da sociedade. Possuía como instrumento linguístico a oralidade, 
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os gestos, a língua de sinais, a leitura labial, a leitura da escrita. O importante era 
que a comunicação precisava ocorrer, ou por meio da linguagem oral ou pela língua 
de sinais, sendo esta utilizada como um recurso. 

Porém com o surgimento desta nova filosofia surgem alguns problemas. 
Esta mistura de forma de comunicação cede lugar ao “português sinalizado”, 
misturando estruturas linguísticas totalmente diferenciadas.

Em seguida iniciou-se o período do bilinguismo, por volta dos anos 80, 
que tem como primeira língua a língua de sinais, conhecida como L1. Constatou-
se que a língua de sinais deveria ser utilizada independentemente da língua oral, 
respeitando sua língua materna. 

Se tratando do bilinguismo, Quadros (1997), comenta sobre a forma 
espontânea da aquisição de linguagem na criança surda, uma proposta de ensino 
usada por escolas que se propõem tornar acessível à criança surda às duas línguas 
no contexto escolar. Nesse momento, essa é uma das abordagens dos surdos com 
grande repercussão no Brasil.

Se a língua de sinais é uma língua natural adquirida de forma espontânea 
pela pessoa surda em contato com pessoas que usam essa língua e se a 
língua oral é adquirida de forma sistematizada, então as pessoas surdas 
têm o direito de ser ensinadas na língua de sinais. A proposta bilíngue 
busca captar esse direito. (QUADROS, 1997, p. 27).

Segundo Quadros (1997), as pesquisas realizadas na área da aquisição de 
sinais apontam que são encontradas grandes semelhanças na aquisição das línguas 
orais, principalmente nos primeiros anos de vida. Crianças surdas, que nascem de 
pais surdos, adquiriam a língua de sinais, de forma mais espontânea do que de 
crianças surdas que nascem de pais ouvintes. Estas apresentam o imput linguístico 
adequado ao processo de aquisição da linguagem. 

Konig e Lemes (2007) discorrem sobre o assunto, comparando a aquisição 
de linguagem nas crianças surdas e crianças ouvintes:
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As características e os estágios da aquisição da língua de sinais por surdos 
podem ser comparados aos da aquisição da língua oral por ouvintes, o que 
aponta para resultados semelhantes na apresentação mental do conhecimento 
linguístico, com implicações idênticas relativas ao desenvolvimento de 
habilidades cognitivas. Fica claro, então, que a criança não adquire uma 
linguagem simplesmente “ouvindo”, a aquisição é resultado da linguagem 
numa conversação facilitada, mente e experiência unidas construindo a 
gramática. (KONIG; LEMES, 2007, p. 11).

 Verifica-se então, que a aquisição de linguagem ocorre da mesma maneira 
em todas as crianças no início de seu desenvolvimento linguístico. Elas progridem 
através dos mesmos estágios de aquisição e na mesma ordem, embora a rapidez 
com que uma criança muda de um estágio para outro seja variável.

Existem também as crianças ouvintes que nascem de pais surdos, estes 
são chamados de “codas”, e estão rodeados por duas línguas: a Língua de Sinais 
utilizada pela comunicação dos pais e a língua oral.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi realizada de modo bibliográfico, utilizando livros, revistas 
e artigos científicos. Analisando citações dos autores, para assim então formular o 
projeto, tendo-os como base.

Segundo Cervo e Bervian (1996), a pesquisa bibliográfica procura 
explicar um problema a partir de documentos e referências teóricas, buscando 
analisar e conhecer contribuições científicas existentes sobre um determinado 
assunto. É o primeiro passo de qualquer pesquisa científica.

Depois de concluída a pesquisa bibliográfica, utilizou-se como procedimento 
técnico a pesquisa de campo, descrita por Marconi e Lakatos (1999), como a pesquisa que 
tem por objetivo conseguir informações sobre um problema que se busca uma resposta, 
comprovar hipóteses. Assim, a pesquisa de campo inicia pela pesquisa bibliográfica 
sobre o tema estudado, analisando trabalhos que já foram produzidos acerca do assunto 
para posteriormente determinar técnicas utilizadas na coleta de dados.

Quanto ao tipo de pesquisa de campo, foi realizada a partir de uma 
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metodologia etnográfica, aplicando questionários aos professores da Escola de 
Surdos ACAS, situada no município de Cascavel, estado do Paraná. Estes professores 
colaboraram respondendo ao questionário para conclusão desta pesquisa, sendo 
eles, professores de pré-escola, 1º, 2º, 3º e 4º ano. Foi realizada no período de 
24/05/2015 a 03/06/2015. 

A etnografia estuda a cultura e a sociedade por meio de pesquisas. Este 
tipo de pesquisa não tem um tempo determinado, depende do pesquisador, pode 
demorar dias, meses ou anos, ele precisa aproximar-se de pessoas, locais, ambientes, 
culturas para que possa chegar à finalidade de sua pesquisa e conseguir os objetivos 
pretendidos.

Esta forma de pesquisa não pretende intervir na vivência observada, apenas 
acompanhar e entender estes sujeitos, utilizando um plano de trabalho flexível e 
aberto, para facilitar sua reavaliação.

Segundo André (1995), a etnografia escolar possui cinco características 
principais:

1º Conjunto de técnicas usado para coletar dados e comportamentos de um 
grupo social;

2º Relato escrito resultante do emprego de técnicas;
3º Ênfase naquilo que está acontecendo e não aos resultados finais ou o 

produto estudado;
4º Tentar representar a visão pessoal do sujeito da pesquisa; e
5º A pesquisa etnográfica envolve uma pesquisa de campo, para ter o 

contato com ambientes, pessoas e situações. 
Portanto, analisando as características apontadas, o modelo etnográfico 

caracteriza-se como melhor método para o desenvolvimento sobre o estudo da educação 
dos surdos, coletando dados, relatos escritos e entrando em contato com as pessoas.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO DA PESQUISA

O questionário foi aplicado na instituição especializada em surdos, Associação 
Cascavelense de Amigos Surdos - ACAS, localizada na cidade de Cascavel, estado do 
Paraná. Após a aplicação dos questionários houve um retorno de 50% validando o estudo. 
Entre os professores entrevistados, 75% são mulheres e 25% são homens entre vinte e 
quatro a cinquenta e oito anos. Entre os entrevistados, 100% possuem especialização 
em Educação Especial e estão na instituição no mínimo há quatro anos. As turmas de 
atuação destes professores varia desde a pré-escola até o 9° ano do ensino fundamental, 
sendo o foco desta pesquisa, professores que atuam de pré-escola até o quarto ano.

O questionário apresentou cinco perguntas sobre o tema “Aquisição da 
linguagem de crianças surdas”, que foram respondidas por meio de suas vivências 
cotidianas dentro da instituição.  Iniciou-se questionando aos profissionais qual a 
importância do professor no processo de aquisição de linguagem da criança surda. 
Todos os entrevistados responderam de maneira complementar:  O primeiro professor 
respondeu que: “Comunicação é transmitir uma mensagem. Esta aquisição é de 
suma importância para a vivência e necessidade das pessoas, tais objetivos ocorrem 
com o surdo. Sem linguagem não há comunicação.” O segundo respondeu que: 
“O trabalho deve ser realizado para a aprendizagem do aluno; o professor deve ser 
bilíngue e poderá usar várias estratégias, para facilitar a aprendizagem.” A resposta 
do terceiro foi: “A transmissão do conhecimento”. O último é um professor surdo, 
e afirmou que: “Importante ensinar L1 e L2 para os alunos surdos”. 

Todos os professores salientaram a importância da comunicação para a 
pessoa surda, aprendendo a libras como primeira língua e a língua portuguesa como 
segunda língua, salientando também a proposta bilíngue nas instituições de ensino, 
para melhor atender as crianças surdas, adotando estratégias e metodologias que 
facilitem a aprendizagem destes indivíduos.

Seguindo as perguntas, questionou-se como os professores desenvolvem e 
percebem a aquisição de linguagem nas crianças surdas. Os professores responderam 
da seguinte forma:
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O primeiro professor diz que: “Será através da estimulação por parte dos professores 
e familiares e um ambiente favorável, são fatores primordiais para a aquisição da 
linguagem. O retorno se dá através da troca e experiências. (professor x aluno) 
(aluno x aluno) (aluno x professor)”. O segundo professor responde: “A partir do 
momento em que o aluno dá o retorno, ou seja, a sua resposta está relacionada com a 
situação proposta”. O terceiro professor responde da seguinte maneira: “Importante, 
pois é através dela que ocorre a comunicação, a interação na sua comunidade”. O 
último professor conclui: “Perceba criança surda aquisição primeiro língua como 
libras que consegue comunicar mais rápido”.

Os professores e integrantes da família ocupam um importante lugar na 
vida da criança surda durante a aquisição da linguagem, fornecendo a estimulação 
adequada, ambiente favorável, interação com seus semelhantes. O auxílio de 
professores e familiares nesta etapa é primordial.

A próxima pergunta foi referente às diferenças observadas pelos professores, 
na aquisição de linguagem de crianças surdas, filhos de pais surdos e crianças 
surdas filhos de pais ouvintes, qual a facilidade por parte de algum destes grupos de 
crianças. O primeiro professor responde que: “A diferença está nas crianças surdas 
de pais surdos, eles possuem um nível mais alto de linguagem, porque a criança 
está no meio natural dela, tudo é tranquilo e seu desenvolvimento vai ocorrendo de 
forma normal, pois todos são surdos (pais e filhos)”. 

O segundo professor afirmou que: “Ambas as situações tem suas 
especificidades. A aquisição da linguagem de crianças surdas de pais surdos 
acontece naturalmente. As crianças surdas de pais ouvintes; deve existir por parte 
dos pais, muito empenho em fazer cursos de LIBRAS”. O terceiro professor diz: 
“Criança Surda/pai surdo a língua é nata, bem desenvolvida. Criança Surda/pais 
ouvintes, linguagem truncada entre apontamentos e gestualidade, sem língua 
materna, 1° libras”. Para finalizar esta pergunta o último professor responde: “Sim, 
muitas diferenças, quando pais aprendem LIBRAS que consegue comunicar com 
os filhos surdos. Se não aprender LIBRAS e nem consegue comunicar. Os pais 
surdos comunicam com os filhos surdos a sua própria língua”.
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Por meio do relato do quarto professor, podemos ter algumas conclusões, 
sendo o sujeito falante desta língua. A criança surda filho de pais surdos possui uma 
facilidade maior por estar em contato com a primeira língua, porém a criança surda filho 
de pais ouvintes, precisa do empenho maior da família para que se desenvolva. Os pais 
precisam conhecer esta nova língua, aceitar a identidade e a cultura da criança surda.

Seguindo o questionário, perguntou-se de acordo com o entendimento 
dos professores, qual o melhor encaminhamento metodológico para a aquisição 
da língua por parte da criança surda. As respostas foram as seguintes: primeiro 
professor: “Depende qual metodologia escolhida. Nós na escola trabalhamos com 
o Bilinguismo, ou seja, Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) 
e atividades que favoreçam o desenvolvimento do surdo”. O segundo professor 
complementa: “O visual é um processo importante; trabalhar muito vocabulário 
e leitura”. O terceiro professor responde da seguinte forma: “L1, desenvolvida na 
escola para surdos”. O último professor conclui que: “Mais importante a criança 
aprende primeiro língua porque a criança é a surda, principal o método de ensinar 
LIBRAS como visual espacial, para aprender diferentes fases da idade”.

Percebe-se deste modo, que a metodologia mais adotada pelos professores é o 
ensino da libras como primeira língua e em seguida a língua portuguesa como segunda 
língua, destaca-se também a importância dado ao bilinguismo por parte dos professores. 

Para finalizar indagou-se, na opinião dos professores, qual o papel da 
família no processo de aquisição da libras nas crianças surdas.  As respostas foram 
as seguintes: primeiro professor: “É de suma importância, a criança surda terá 
ganhos e avanços em seu desenvolvimento cognitivo”. Segundo professor: “O 
empenho e o interesse em interagir com os filhos surdos, mas é muito importante o 
curso de libras para toda a família”. Terceiro professor: “A família deve aprender, 
pois ela é responsável pelos seus filhos, como vão educa-los sem entender a língua 
do filho. Direito da criança surda ser entendida pela família, isso inclui sua língua”. 
Último professor: “Família ter criança surda e procura a escola de surdo atende tudo 
importante a família participa o curso de LIBRAS porque mais fácil comunicar com 
os surdos. Se família não participar quando os surdos fica dificuldade desenvolver”.
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As respostas foram unanimes. Todos os professores caracterizam a família 
como a base para o melhor desenvolvimento cognitivo e emocional da criança surda. 
Destaca-se também a importância da família conhecer a libras para poder auxiliar a 
criança surda em seu desenvolvimento linguístico. A busca da família para entender 
sobre a cultura surda, os meios com que esta criança se desenvolve, o que a família 
precisa contribuir para o melhor andamento deste processo, a busca por especialistas 
que possam auxiliar a compreender todos estes aspectos é de grande importância.

A participação de um professor surdo no questionário foi de grande relevância 
para o tema abordado, podendo ser observado a estrutura de suas orações, analisando 
como os critérios linguísticos da libras se diferem da língua portuguesa, podendo perceber 
como um sujeito falante desta língua, analisa a aquisição da linguagem e a utilização de 
metodologias, como também a atuação da família nesta fase da vida de uma criança surda.
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CONCLUSÃO

Levando-se em consideração os aspectos analisados, a linguagem da criança 
surda desenvolve-se por meio da construção estrutural do pensamento, ocorrendo 
de acordo com um sistema de símbolos definidos, no caso das crianças surdas este 
sistema é a libras, que proporciona o domínio de ordem cognitiva e comunicativa. 

O processo de aquisição da linguagem está interligado a formação de 
sua identidade, portanto, a libras é a língua que favorecerá este processo, é sua 
língua natural e irá lhe permitir competências linguísticas com valor igual a língua 
portuguesa para as crianças ouvintes, já que no início do desenvolvimento das 
etapas linguísticas, crianças surdas e ouvintes se desenvolvem do mesmo modo.

Neste sentido o contexto familiar e o sistema de ensino, tem grande relevância 
no desenvolvimento da língua da criança surda. É necessário que lhe seja fornecido 
um ambiente linguístico propício, onde haja uma comunicação sem barreiras para 
um melhor desenvolvimento linguístico, os pais precisam se conscientizar que 
esta criança necessita de estímulos para progredir. Desta forma, atualmente, as 
crianças surdas filhos de pais ouvintes ainda somam a maioria, pesquisas realizadas 
por especialistas desta área, constataram que  crianças surdas apresentam o input 
linguístico adequado, desenvolvendo uma linguagem sem qualquer falha. A escola 
tem o papel de estimular o surdo para o aprendizado das duas línguas, dando a elas 
o seu devido grau de importância e predomínio na vida dos surdos. 

Por meio da pesquisa de campo, questionando professores da instituição 
especializada em educação de surdos, constatou-se que estes profissionais atuam de 
um modo conforme os autores descrevem ser o mais aconselhável. Ensinando a libras 
como L1 e a língua portuguesa como L2, dando importância à família como apoio 
para desenvolvimento cognitivo da criança surda, salientando a importância de uma 
comunicação sem barreiras e o estímulo por parte de ambos, tanto escola como família. 

Portanto, percebeu-se com este trabalho, que a formação destes profissionais 
é de suma importância para o melhor desempenho das crianças surdas, como 
também o constante aperfeiçoamento, pois é nas mãos destes professores que está 
o futuro das crianças e seu empenha fará a diferença.
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RESUMO

O reconhecimento da Língua de Sinais junto à experiência visual contribuiu na dis-
seminação de obras literárias da comunidade surda. Nessa perspectiva, o objetivo 
desse estudo é apresentar a literatura surda como recurso na construção das identi-
dades surdas, identificando através da problemática a importância desta literatura 
no processo da construção da identidade surda na criança. A literatura surda está 
circundada por aspectos históricos e sociais da vida dos surdos. Ela reúne aspectos 
da cultura surda tornando-se significativa para essa comunidade, relacionando-se às 
experiências visuais constituindo o empoderamento cultural da comunidade surda. 
Os contadores de histórias incluem em suas narrativas aspectos que focalizam a 
vida do surdo. Os personagens envolvidos nas narrativas são surdos e passam por 
situações que remetem à vida desses sujeitos, com tramas que envolvem as diferen-

ças entre o mundo surdo e o ouvinte. A identidade não se constrói exclusivamente 
no uso da língua, é preciso considerar todo o contexto cultural, histórico, singular 
e social, que os sujeitos estão inseridos. À medida que o indivíduo se identifica com 
essas narrativas, ele passa a estabelecer vínculos identitários tornando esse recurso 
significativo para a construção da sua subjetividade, ou seja, o jeito surdo de ser, 
perceber e transformar o mundo. 

PALAVRAS-CHAVE: Identidade Surda; Língua de Sinais; Produção Literária.
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Faculdade Sul Brasil – Fasul.



31

1 INTRODUÇÃO

O surdo interage meio a experiência visual adquirida no contato direto com 
a linguagem visual a qual converte-se em significação linguística e saber cultural. 
Por isso, a literatura surda se dá na modalidade visual, gestual e espacial, para que a 
comunidade surda possa compartilhar o que é de sua propriedade, como por exem-
plo, a Língua de sinais, o saber histórico e cultural.

A reunião desses saberes através da literatura é contribuinte na formação do 
homem seja na modalidade visual ou na oral-auditiva. Conforme Lois (2010, p. 143), 
“[...] a literatura aciona a inventividade de cada um porque valoriza a subjetividade do 
leitor”. Os sujeitos que têm contato com a literatura aos poucos descobrem-se criativos 
e ampliam seus horizontes. Corso e Corso (2006), discorrem em sua obra, que a litera-
tura traz subsídio para o sujeito mesmo apresentando narrativas lúdicas e simplificadas. 
Essas narrativas despertam a criatividade e enriquecem o imaginário proporcionando ao 
sujeito a capacidade de sonhar e planejar, visando a transformação da realidade.  

Strobel (2012, p. 97), aborda que “[...] as políticas surdas produzem signifi-
cados culturais com os quais podemos nos identificar e constroem, assim, suas iden-
tidades surdas”. O significado cultural está presente na história, na memória e nos 
artefatos culturais dos surdos. Nesse sentido, este artigo contemplará o estudo sobre 
a literatura surda como recurso para a construção da identidade surda na criança. O 
trabalho levantará uma discussão sobre a problemática: qual a importância da lite-
ratura surda para o desenvolvimento da identidade na criança surda?

Para isso, é necessário considerar alguns objetivos dos quais destaca-se a 
discussão sobre o que é a literatura surda e a identidade surda, estabelecendo a re-
lação entre a importância dessa literatura na construção das identidades através do 
contato da criança com esse artefato cultural (literatura). A literatura surda busca 
reconhecimento. A riqueza nos detalhes está no ato da sinalização, porque há a 
exploração do visual bem como os recursos discursivos, isto é, o modo como se 
organiza a coerência e outros mecanismos para contação dessas narrativas.
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Portanto, este trabalho apresentará a literatura surda como um recurso au-
xiliador na construção da identidade do sujeito, proporcionando o reconhecendo 
cultural no indivíduo sem ser menosprezado.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS

A experiência visual está presente na vida do surdo. É na ausência de audi-
ção que o surdo interage no mundo por meio de percepções visuais. Para entender 
e estabelecer comunicação os surdos utilizam a Língua de Sinais. De acordo com a 
Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 5.626 de 22 
de dezembro de 2005, a Língua Brasileira de Sinais - Libras é reconhecida como 
segunda língua oficial, utilizada pelos surdos brasileiros. Derivada da Língua de 
Sinais Francesa, que é semelhante as línguas de sinais da Europa e da América.

A Língua de sinais é uma língua prioritária do povo surdo que é expres-
sa através da modalidade espaçovisual (sic). A partir da década de 1950 
iniciaram-se estudos aprofundados sobre a língua de sinais como, por 
exemplo, a do americano Willian Stokoe (1965), e , no Brasil, dos ou-
vintes pioneiros, e depois vieram pesquisadores surdos; citamos como 
exemplos os ouvintes Lucinda Ferreira Brito (1986), Ronice Quadros 
(1995, 2004), Tanya Felipe (2002) e Lodenir Karnopp (2004), e os sur-
dos linguistas Ana Regina e Souza Campello (2007) e Shirley Vilhalva 
(2007), que proporcionaram a valorização da língua de sinais, dando-lhe 
status de uma língua legítima do povo surdo. (STROBEL, 2013, p. 55).

A Libras visa a comunicação entre as diferentes comunidades, sendo princi-
pal contribuinte na luta pela conquista do espaço pelos surdos. 

Bauman (2003, p. 19), adverte que “[...] a comunidade de entendimento co-
mum, mesmo se alcançada, permanecerá, portanto, frágil e vulnerável, precisando 
para sempre de vigilância, reforço e defesa”. Sabe-se a comunidade surda é usuária 
nativa da Língua de Sinais, portanto pertencer a qualquer comunidade significa 
enfrentar: tensão, aconchego, desafios, conforto e vigilância.



33

Reconhecer a existência de uma Língua visual não é suficiente. A sustenta-
ção da comunidade surda se encontra na presença da experiência visual, na cultura, 
produção literária e no uso da língua.

Conforme Quadros (1997, p. 46),

[...] as línguas de sinais apresentam-se numa modalidade diferente das lín-
guas orais; são línguas espaço-visuais, ou seja, a realização dessas línguas 
não é estabelecida através dos canais oral-auditivos, mas através da visão e 
da utilização do espaço. A diferença na modalidade determina o uso de me-
canismos sintáticos especialmente diferentes dos utilizados nas línguas orais. 

Portanto, a Libras não se define em um amontoado de gestos soltos. Strobel (2013, 
p. 55) ressalta, “A língua de sinais não pode ser estudada tendo como base a língua por-
tuguesa, porque ela tem gramática diferenciada, independente da língua oral”. A Língua 
de Sinais possui critérios que a constitui como uma língua estruturada gramaticalmente.

Quadros e Karnopp (2004, p. 30), abordam que “Stokoe, em 1960, percebeu e 
comprovou que a língua dos sinais atendia a todos os critérios linguísticos de uma língua 
genuína, no léxico, na sintaxe e na capacidade de gerar uma quantidade infinita de sen-
tenças”. Descobre-se, a partir desses estudos, que a Libras possuí estrutura fonética, fo-
nológica (parâmetros fonológicos), morfológica (composição, derivação, incorporação 
de negação, numeral, empréstimo linguístico e flexão), semântica, sintática e pragmática.
 Linguisticamente, as Línguas de Sinais são naturais com sistema linguístico 
próprio, seguindo a modalidade visual, gestual e espacial. A Língua de Sinais é a base 
na formação cultural e identitária do povo surdo. Porém, junto ao uso da língua, surge 
um conjunto de práticas, como por exemplo: a literatura, a música, a arte, as condutas, 
as crenças, as formas de organizar o pensamento e outras. Contudo, é importante dar 
ênfase quanto a formação da cultura surda que advém da experiência visual.
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2.2 LITERATURA INFANTIL 

  A literatura infantil acompanha a sociedade desde a antiguidade. As primei-
ras histórias surgiram em tempos remotos e foram alimentadas e compartilhadas 
pelo povo até a atualidade. Morgado (2011, p. 155), afirma que, “[...] a literatura 
constitui um processo ativo, cognitivo e afetivo, de construção de significados”. É 
no contato com essas histórias que a criança desenvolve a competência de interação 
social, raciocínio crítico e percepção do mundo.

 Há um acervo de produção textual significativo, porém nem toda produção 
é literária. A literalidade de um texto está nos seus elementos textuais, na escrita 
e no trabalho com a língua de forma que envolva aspectos estéticos, que tragam a 
distinção do texto literário em relação aos não literários. 

As narrativas literárias segundo Culler (1999, p. 33),

Podem ser vistas como membros de uma classe mais ampla de histórias, 
“textos de demonstração narrativa”, elocuções cuja relevância para os 
ouvintes não reside na informação que comunicam, mas em sua “narra-
tividade”. Quer esteja contando um caso a um amigo ou escrevendo um 
romance para a posteridade, você está fazendo algo diferente, digamos, 
de testemunhar no tribunal: está tentando produzir uma história que 
parecerá “valer a pena” para seus ouvintes, que terá algum tipo de fina-
lidade ou importância, divertirá ou dará prazer.  

O contato com o texto literário faz com que o interlocutor busque significado 
de palavras e expressões. Esse tipo de texto não objetiva a leitura para o enredo da 
história (narração, sequência de fatos), mas para chamar atenção ao trabalho estético 
produzido, ou seja, o modo como toda informação é transmitida através da linguagem 
materializada. Isso permite ao leitor o efeito de visualização de cenas, uma vez que os 
fatos são narrados minuciosamente para provocar esse efeito no leitor. 
 Machado (2002) aborda em sua obra que os clássicos infantis empolgam e dão a pos-
sibilidade de transportar a criança através da imaginação a lugares exóticos e situações mirabo-
lantes. Assim, os sujeitos vivem e relembram experiências intensas que dão significado a vida. 
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A história de uma pessoa pode ser rica em aventuras, reflexões, frusta-
ções ou mesmo pode ser insignificante, mas sempre será uma trama, da 
qual parcialmente escrevemos o roteiro. Frequentar histórias imagina-
das por outros, seja escutando, lendo, assistindo filmes ou a televisão 
ou indo ao teatro, ajuda a pensar a nossa existência sob pontos de vistas 
diferentes. (CORSO e CORSO, 2006, p. 21).

Constata-se, que o sujeito se identifica com essas histórias de modo particular. 
Os ensinamentos transmitidos acompanham toda a vida. Viver essas histórias de fan-
tasias traz reflexão. Muitas vezes, elas ilustram temores de que o próprio sujeito leitor 
ou ouvinte da história suporta, outras encarnam ideais ou desejos do próprio sujeito. 

O efeito fantástico produzido pelo enredo simples e lúdico alimenta a ficção. 
De acordo com Corso e Corso, (2006, p. 21), “Não existe infância sem ficção”. As 
crianças apegam-se a essas histórias usando-as para resolver seus dramas, desen-
volvendo o pensamento, despertando a criatividade e a imaginação. 

 Essas histórias são metáforas dos acontecimentos do mundo, ilustrando os 
diferentes modos de pensar e ver a realidade. Corso e Corso (2006), apresentam em 
sua obra que, o acervo de narrativas é como uma caixa de ferramentas, na qual sem-
pre há uma ferramenta certa para a operação necessária. Essas ferramentas podem 
fazer o sujeito criar, construir, transformar objetos e lugares.

Uma mente rica faz do sujeito um ser flexível emocionalmente, capaz de ven-
cer situações difíceis de sua vida, assim como criar caminhos e soluções para isso.

2.3 LITERATURA SURDA

O contato do sujeito com a literatura é relevante, indiferente da modali-
dade a ela relacionada (oral - auditiva ou gestual visual). A literatura surda en-
volve a experiência visual traduzindo a historicidade e a vivência da comunidade 
surda. De acordo com Mourão (2011, p. 72),
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A noção de literatura surda começou a circular em alguns países da Eu-
ropa e nos Estados Unidos, principalmente onde havia escolas de surdos. 
Em 1864 foi fundada a Universidade Gallaudet (Gallaudet University), 
em Washington D. C., onde, com o passar do tempo, os sujeitos surdos, 
acadêmicos, pesquisadores, construíram significados em torno da litera-
tura, espalhando para seus próximos, na comunidade surda, como nos 
encontros de surdos, escolas de surdos, associação de surdos, etc. 

A literatura surda acompanha a trajetória do povo surdo há séculos por meio da 
sinalidade. Contudo, Strobel (2013, p. 74), cita que esta literatura é resultado da neces-
sidade do povo surdo “registrar suas atuações do cotidiano, como as várias conquistas, 
língua de sinais, tradições culturais, entre outras”. Essa literatura auxilia na formação 
da pessoa surda, dando-lhe a capacidade de reconhecer-se dentro da sua própria cultura, 
construindo e compartilhando as suas habilidades de produção literária. 

No Brasil, de acordo com Rosa e Klein (2011, p. 94), 

A partir da década de 90 do século XX, grupos de instrutores surdos e 
professores de surdos iniciaram a produção de materiais filmados, com 
a finalidade de os utilizar em atividades, principalmente nos espaços 
escolares. A princípio as filmagens eram de contação de histórias clás-
sicas traduzidas em suas aulas com alunos surdos. Pelo sucesso que fez 
entre os alunos, iniciou-se a produção de materiais.

A literatura surda constitui-se como meio de referência e aproximação com a pró-
pria cultura surda. Ao ter acesso a esse material, os surdos perceberam que por intermédio 
da experiência visual é estabelecido uma ligação direta entre quem sinaliza e quem assiste. 

A literatura surda refere-se às várias experiências pessoais do povo sur-
do que, muitas vezes, expõem as dificuldades e/ou vitórias das opres-
sões ouvintes, de como se saem em diversas situações inesperadas, tes-
temunhando as ações de grandes líderes e militantes surdos, e sobre a 
valorização de suas identidades surdas. (STROBEL, 2013, p. 68)
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A memória e as experiências vivenciadas pelo povo surdo são traduzidas 
por eles através das gerações. A diversidade de gêneros presentes nessa literatura 
constitui um conjunto de valores que trazem uma rica herança cultural e linguística 
e assim transmitem seus valores históricos por gerações.

A literatura surda tem uma tradição diferente, próxima a culturas que transmi-
tem suas histórias oral e presencialmente. Ela se manifesta nas histórias con-
tadas em sinais, mas o registro de histórias contadas no passado permanece na 
memória de algumas pessoas ou foram esquecidas. (KARNOPP, 2008, p. 2).

 Parte das histórias permanece na memória dos contadores passando de ge-
ração para geração, e por serem transmitidas oralmente elas possibilitam o contado 
direto do surdo com sua língua materna. Assim as representações produzidas por 
eles ganham significado através dos discursos.

  A transcrição das histórias em Libras para língua portuguesa pode provocar 
imobilização em alguns aspectos na narrativa. Porém, a materialização dessas his-
tórias por meio da escrita assegura a tradução de raízes culturais. Segundo Karnopp 
e Hessel (2009, p. 20), “[...] os movimentos e expressões faciais presentes na língua 
de sinais acabam, de certo modo, sendo imobilizados pela escrita”. O contador sur-
do utiliza-se da arte do narrar, ou seja, eles contam histórias de surdos advindos da 
memória coletiva. Portanto, a experiência visual representa a pureza da linguagem.

 Como nota Quadros e Karnopp, (2004, p. 54) “[...] as mudanças de movimen-
tos servem para distinguir itens lexicais”, pois a informação é produzida no espaço de 
sinalização3. Quadros e Karnopp (2004, p. 60) abordam ainda que, “[...] as expressões 
faciais fazem marcação de construções sintáticas e diferenciação de itens lexicais”. O 
visual para o surdo é importante para a compreensão da essência da história.

A narrativa visual envolve aspectos relacionados a expressão facial e corpo-
ral, a organização dos sinais, uso de classificadores e outros.

Suppalla (1986, p. 184), estudioso da Língua de Sinais Americana - ASL cita que 
“Os classificadores ASL incorporam significado principalmente com base em caracterís-

3 Conforme Quadros e Karnopp (2004), o espaço de sinalização é definido frente ao sinalizador 
dentro do raio de alcance de suas mãos para que os sinais sejam articulados.
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ticas visuais e tácteis salientes do objeto referente”4. Além de fazer referência ao objeto 
representado, os classificadores representam a textura, a superfície e a forma do referente. 

Bernardino (2012, p. 252), vem a contribuir discorrendo que os classificado-
res também se responsabilizam pela “formação da maioria dos sinais já existentes, 
assim como, pela criação de novos sinais. Os CLs5, por serem na maioria das vezes 
icônicos, lembram de alguma forma, alguns gestos que acompanham a fala”. Esse 
recurso é um auxílio na sinalização e na construção de sentido. 

Contudo, a literatura surda é significativa para a disseminação da Língua 
de Sinais, pois esse artefato cultural traduz a memória e vivência de um povo, as 
experiências e valores. Além disso, oferece privilégio as pessoas surdas, oportuni-
zando-as apresentar e divulgar suas produções, seja por meio de vídeos, em praças, 
escolas, internet, encontros, cursos, seminários ou em outro tipo de produção visual.

2.3.1 Produções literárias em Libras

O hábito de contar histórias é antigo e sua produção caracteriza-se por epi-
sódios, histórias e experiências em Língua de Sinais.

Conforme Strobel (2013, p. 69), “Grande parte dessas narrativas em línguas de 
sinais tem sido gravada em CD-ROM, vídeos e DVDs, servindo atualmente como fon-
tes para as várias pesquisas realizadas por sujeitos surdos e ouvintes nas universidades”. 
A literatura surda tem sido, principalmente, foco de estudos na área da educação.

Além desses materiais disponibilizados em DVDs e CD-ROM, encontram-
-se no ambiente virtual YouTube vídeos de acesso livre relacionados a literatura 
visual. Conforme Pinheiro (2011, p. 29), nesse espaço existe um “significativo con-
teúdo/educacional produzido e divulgado por sujeitos surdos”. O objetivo dessas 
produções se dá a partir das necessidades que a comunidade surda tem de reconhe-
cer suas identidades bem como a língua e a cultura.

Na literatura surda encontra-se obras traduzidas da literatura clássica e le-

4 Citação do original: The ASL classifiers incorporate meaning based primarily on salient visual-tactile char-
acteristics of the referent object. (SUPPALLA, 1986, p. 184). Tradução no texto de Daniela Holem Leguari.
5 Nota da autora do artigo. CLs: abreviação do termo Classificadores Segundo Bernardino, 2012.
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vando em conta os materiais existentes, destaca-se os disponibilizados pela Editora 
Arara Azul: “Alice no país das maravilhas” de Lewis Carroll; “Iracema” de José de 
Alencar; “A missa do galo” e “O Alienista” de Machado de Assis, e outras obras 
que visam aproximação do surdo para o conhecimento literário. 

Além disso, há adaptações de clássicos da literatura infantil, como por exemplo: 
“Cinderela surda” e “Rapunzel surda” de Carolina Hessel, Lodenir Karnopp e Fabiano 
Rosa; “Patinho surdo” de Fabiano Rosa e Lodenir Karnopp. Os protagonistas são sur-
dos e o enredo sofre transformação e adaptação, apresentando aspectos da cultura surda.

 Por fim, encontra-se disponível as criações de histórias feitas por surdos, como 
por exemplo: “Tibi e Joca” de Cláudia Bisol; “Casal feliz” de Cleber Couto; as pri-
meiras poesias de Nelson Pimenta de 1999, como: “Bandeira do Brasil”, “Natureza”, 
“Língua Sinalizada e Língua Falada” e “O Pintor de A a Z”. Esses textos de criação são 
originais, porque surgem das histórias e da circulação de ideias na comunidade surda.

 Para Strobel (2013, p. 68), “A literatura se multiplica em diferentes gêneros: 
poesia, história de surdos, piadas, literatura infantil, clássicos, fábulas, contos, roman-
ces, lendas e outras manifestações culturais”. É relevante citar a produção poética em 
Língua de Sinais de Surdos como Nelson Pimenta e Rimar Ramalho Segala.

Quadros e Sutton-Spence (2006, p. 116), abordam que “Uma das contribuições 
principais da poesia sinalizada para o empoderamento do povo surdo é a maneira com 
que os poemas retratam a experiência das pessoas surdas”. Constata-se que essa produ-
ção envolve aspectos relacionados a vida e a experiência dos surdos. Esses poemas am-
pliam a participação do surdo como cidadão capaz de agir, realizando mudanças sociais, 
conquistando direitos, além de favorecer a formação da consciência social.

Strobel (2013, p. 72), cita que “A literatura surda também envolve as piadas 
surdas que exploram a expressão facial e corporal”, envolvendo fluência e domínio da 
Língua de Sinais.  Ao contar uma piada o surdo incorpora personagens e utiliza-se de 
expressões faciais e corporais no intuito de cativar o público no desenrolar da história.
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Essas piadas e anedotas envolvem a temática engraçada das situações 
engraçadas sobre a incompreensão das comunidades ouvintes acerca da 
cultura surda e vice-versa, como é o caso da popular piada “A árvore sur-
da”: o lenhador que grita “madeira” para uma árvore surda e ela não cai, 
e a arvore só cai quando o lenhador aprende a soletrar “m-a-d-e-i-r-a”. 
(STROBEL, 2013, p. 72).

A materialização da cultura surda junto ao uso da Língua de Sinais proporciona 
conhecimento histórico, social e cultural. O contato surdo-surdo constitui a evolução na 
linguagem, assegurando a sua própria identidade. Quando a criança surda tem acesso 
direto a sua cultura ela passa a ter vínculo identitário. O contato com essas referências 
contribui na construção da identidade e da interação. Assim, a criança surda toma co-
nhecimento dos modelos e valores históricos existentes nas gerações dos surdos.

2.4 IDENTIDADE SURDA
 

 Quando se toma conhecimento dos modelos e valores históricos existentes 
o indivíduo começa a construir sua identidade. É na presença da Língua de Sinais 
que o surdo produz a liberdade de expressão. A espontaneidade faz com que os in-
divíduos socializem culturas, recebendo e lançando comportamentos na sociedade. 
Portanto, a identidade é social e os sujeitos socializam culturas e comportamentos.

Para Laraia (2001, p. 45), “O homem é o resultado do meio cultural em que 
foi socializado. Ele é um herdeiro de um longo processo acumulativo, que reflete o 
conhecimento e a experiência adquirida pelas numerosas gerações que o antecede-
ram”. A produção cotidiana não é única e original, os indivíduos estabelecem laços 
intertextuais, isto é, aprimoram e reproduzem os acontecimentos. 

Nesse meio cultural, os indivíduos adquirem experiências que são socializa-
das com os outros. Conforme Mourão (2011, p. 72), “O sujeito não cria sozinho a 
cultura, já que sempre há o coletivo produzindo significados”. Ou seja, o social que 
está à volta do indivíduo influencia o seu desenvolvimento.



41

Vygotsky considera que o desenvolvimento se faz do social para o indi-
vidual somos sujeitos de cultura. Aprendemos na relação com o outro e 
essa aprendizagem promove o desenvolvimento, um desenvolvimento 
dialético, pleno de crises, marcado pela história individual de cada ser 
humano. (GOULART, l999, p. 31).

 Os sujeitos buscam para si aquilo que mais os identificam, logo a literatura 
surda procura atingir um público específico, voltando-se à modalidade visual, ges-
tual e espacial. Portanto, se a criança surda tem contato com a literatura e com a 
cultura desde a mais tenra idade o seu desenvolvimento será progressivo, porque o 
visual é uma característica inerente da cultura surda. 

Segundo Bauman (2005, p. 83-84). “A ‘identidade’ parece um grito de guerra 
usado numa luta defensiva: um indivíduo contra o ataque de um grupo, um grupo 
menor e mais fraco (e por isso ameaçado) contra uma totalidade maior e dotada de 
mais recursos”. A construção da identidade é um processo complexo não se trata de 
copiar modelos e sim de formar a própria subjetividade meio ao espaço de confronto.

 Bauman (2005, p. 19), menciona que “As ‘identidades’ flutuam no ar, al-
gumas de nossa própria escolha, mas outras infladas e lançadas pelas pessoas em 
nossa volta, e é preciso estar em alerta constante para defender as primeiras em 
relação às últimas”. Reconhecer-se numa identidade é enfrentar espaço de luta, pois 
é dentro desse espaço que o sujeito defenderá sua identidade.

Conforme Silva e Henning (2011, p. 70), “[...] a relação entre o individual 
e o social é essencialmente conflituosa, identificada como uma constante luta sim-
bólica entre os envolvidos”. A construção da identidade depende de um conjunto 
de manifestações históricas e culturais de uma comunidade. Essas influências re-
percutem na formação do sujeito bem como em suas ações, pensamentos e atitudes.

A Língua Portuguesa é majoritária no Brasil, e dominou a cultura surda, 
ou seja, foi lançada sobre a comunidade surda, obrigando-os a serem oralizados. 
Contudo, o reconhecimento da identidade surda se dá através do reconhecimento 
da Libras como língua própria da comunidade surda.

Entende-se assim que o sujeito procura defender seu grupo e sua identidade. Nes-
sa breve discussão acerca do conceito de identidade surda, é importante estabelecer que, 
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[...] a constituição da identidade pelo surdo não está necessariamente relacio-
nada à língua de sinais, mas sim à presença de uma língua que lhes dê a pos-
sibilidade de constituir-se no mundo como “falante”, ou seja, à constituição 
de sua própria subjetividade pela linguagem e às implicações dessa “consti-
tuição” nas suas relações sociais. (SANTANA e BERGAMO, 2005, p. 570).

A identidade surda se constrói no espaço multicultural e está relacionada às práticas so-
ciais. O surdo compreende o mundo e expressa seu pensamento a partir da experiência visual.

Um ouvinte pode se comunicar com os surdos, porém ele não faz parte da cultura sur-
da e vice-versa, porque o indivíduo não interage com o mundo da mesma forma que o surdo.

Segundo Perlin (2006, p. 140), as identidades surdas “[...] são multifacetadas, 
fragmentadas, em constante mudança; jamais se encontra uma identidade mestra, um 
foco. Os surdos passam a serem surdos através da experiência visual, de adquirir cer-
to jeito de ser surdo”. A identidade não é estática, ou seja, permanente, ela se molda 
conforme o sujeito recebe informações. As identidades surdas apresentam a heteroge-
neidade, ou seja, várias facetas, que provêm de surdos oriundos de classes populares, 
mulheres surdas, surdos da área rural, de diferentes culturas e etnias.

2.5 A LITERATURA SURDA NO DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE 
SURDA DA CRIANÇA

A cultura surda é híbrida, ou seja, miscigenada apresentando diferentes visões de 
mundo. Em virtude desse espaço multicultural, os surdos possuem identidades comple-
xas, porque socializam valores e comportamentos. Nesse espaço, é possível formar gru-
pos que visam os mesmos interesses e a partir disso, as identidades surdas são construídas.

A aquisição de uma linguagem, no caso a de sinais, é de extrema importância 
para o desenvolvimento de uma identidade pessoal surda. Somos seres sociais 
e, por isso, precisamos identificar-nos com uma comunidade social específica e, 
com ela, interagir de modo pleno, ou seja, precisamos de uma identidade cultural, 
e, para isso, não basta uma língua e uma forma de alfabetização, mas, sim, um 
conjunto de crenças, conhecimentos comuns a todos. (CROMACK, 2004, p. 69).
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Não basta o uso da Língua de Sinais para a construção de uma identidade. 
É necessário todo o conjunto de produções culturais e dentro dessa produção está a 
literatura surda e com ela as produções literárias.

O contato da criança com a literatura surda dá a ela a oportunidade de estabelecer re-
lações entre os acontecimentos da história e do universo cultural que compõe sua realidade, 
favorecendo o fortalecimento de sua identidade que caracteriza a representação de si mesma.

As crianças surdas desenvolvem a aprendizagem através da leitura e princi-
palmente da experiência visual. Para Rosa (2006, p. 59), “[...] a união da mídia e da 
literatura cria condições para que haja um fortalecimento da identidade, cultura e de 
conhecimento da surdez”. As crianças precisam encontrar significado ultrapassan-
do o sentido da leitura trabalhada no dia a dia na escola. Além disso, elas precisam 
de referências familiares para desenvolver uma relação próxima com os livros. 

Silva, Kauchekje e Geseueli (2003, p. 161), abordam que as “Crianças sur-
das em contato inicial com a Língua de Sinais necessitam de referências da lingua-
gem visual com as quais tenham possibilidade de interagir, para construir signifi-
cados”. Portanto, a referência visual é uma ferramenta de construção de valores, 
ideias, ideologias, reflexões e outros. 

A literatura tem função de manter viva a língua utilizada por uma comuni-
dade. A inteligência e a criatividade se constroem no contato literário. A literatura 
carrega elementos lúdicos, fantásticos e trágicos, e com isso os sujeitos se identi-
ficam. Através da simbologia, a literatura permite a construção de uma identidade, 
a medida na narrativa encontra-se elementos que fazem referência ao mundo real.

Lendo uma história, de repente descobrimos nela umas pessoas que, de 
alguma forma, são tão idênticas a nós mesmos, que nos parecem uma espé-
cie de espelho. Como estão, porém, em outro contexto e são fictícias, nos 
permitem um certo distanciamento e acabam nos ajudando a entender me-
lhor o sentido de nossas próprias experiências. (MACHADO, 2002, p. 20).
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Corso e Corso (2006), discutem em sua obra que a criança a qual experimenta 
a literatura desde cedo, desenvolve o pensamento e a agilidade bem como o domínio da 
língua. Os autores ressaltam que todos os sujeitos precisam de ficção, pois a realidade per-
meia-se em violência e ignorância e essas histórias funcionam como válvulas de escape.

Portanto, por via oral ou visual; sob formas curtas e elementares, ou sob com-
plexas formas extensas, a necessidade de ficção se manifesta a cada instante; 
aliás, ninguém pode passar um dia sem consumi-la, ainda que sob a forma de 
palpite na loteria, devaneio, construção ideal ou anedota. E assim se justifica 
o interesse pela função dessas formas de sistematizar a fantasia, de que a lite-
ratura é uma das modalidades mais ricas. (CANDIDO, 1972, p. 804).

 O contato com essas narrativas influencia na construção do sujeito, à me-
dida que a literatura é um ambiente rico em significados. Assim, as crianças e tam-
bém os surdos adultos interagem, aprendem e ampliam o vocabulário. Com isso, 
tornam-se sujeitos autônomos e críticos.  

A infância é uma fase de formação e a criança precisa ser informada sobre 
os mais diversos assuntos. No caso da criança surda é necessário que ela conheça 
sua língua e sua história. A presença da Língua de Sinais na literatura possibilita o 
desenvolvimento dos processos de subjetividade do sujeito surdo. Conforme San-
tos, Silva, Cardoso e Morais (2011, p. 46), “Tais processos são responsáveis por 
desencadear elementos necessários para a construção da identidade surda”.

De acordo com Caldas (2012, p. 143), “[...] o encontro surdo-surdo (encon-
tro de um surdo com o outro), é de extrema importância para a construção desta 
identidade, uma vez que ela se constrói através da interação”. A produção literária, 
a participação social e a convivência constroem vínculos identitários.

Além disso, as Línguas de Sinais favorecem o desenvolvimento cognitivo 
do sujeito surdo. As crianças surdas passam pelo processo de aquisição da leitura 
e da escrita assim como as ouvintes, mas o que diferencia esse processo é a mo-
dalidade. No caso das surdas, essas se utilizam do visual. A utilização da Língua 
de Sinais na literatura, enquanto prática discursiva, proporciona condições para a 
criança surda perceber a estrutura e funcionamento de um texto.
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O desenvolvimento do sujeito se dá através das relações sociais, no caso da 
criança é importante o relacionamento dela com a família. Uma vez que a família 
incentiva o contato da criança surda com a literatura visual produzida por surdos, 
a mesma passa a aperfeiçoar a língua materna bem como conhecer a cultura de seu 
povo, contribuindo para construção de uma identidade surda legítima.

No caso de crianças e jovens surdos, de acordo com Morgado e Martins (2012, p. 
120) “[...] os surdos adultos são modelos ideais de transmissão de valores às crianças e jo-
vens”. Por isso, Miames, Müller e Furtado (2011, p. 57), discorrem que a literatura surda 

[...] se constitui em espaço utilizado por escritores surdos, principalmente com 
a finalidade de demonstrar sua vinculação às identidades surdas e a um posi-
cionamento político de resistência a processos de normatização, reivindicando 
a diferença  através de marcadores culturais da(s) cultura(s) surda(s).

As produções culturais reivindicam em suas narrativas a representação, a 
produção e a circulação das identidades surdas, ou seja, os narradores buscam com-
partilhar suas identidades junto as experiências. A marcação identitária nas narrati-
vas visa a superação das dificuldades enfrentadas na vida dos surdos.

Embasando-se nos estudos de Morais (2012, p. 94), “Contar e recontar con-
tribui para o aprimoramento de uma nova geração sem perder de vista o tom lúdico 
essencial desta experiência”. A literatura surda representa o jeito próprio do surdo, 
a sua forma de entender e de transformar o ambiente em que vive. 

Dessa forma, as produções culturais resultam na construção da identida-
de. As experiências e as abordagens presentes nas narrativas em Língua de Sinais 
focalizam e representam os surdos. Portanto, a literatura surda favorece o direito 
de disseminação de cultura promovendo interação e construção de um espaço na 
sociedade que estabeleça vínculos com os aspectos culturais dos surdos.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A realização desse estudo deu-se através da pesquisa bibliográfica, de acordo com 
Lakatos e Marconi (2003), esse método envolve um levantamento de dados por meio de publi-
cações, boletins, jornais, revistas, livros, teses, monografias e outros materiais. Visando a refle-
xão e análise para o desenvolvimento de um novo tema almejando responder uma problemática.

A trajetória da pesquisa envolveu a escolha de um tema/assunto: Literatura 
surda, que foi desenvolvido por meio da elaboração de um plano de trabalho, visando 
responder a problemática: Qual a importância da literatura surda para o desenvolvi-
mento da identidade da criança surda? O plano de trabalho abrangeu a elaboração de 
um projeto de pesquisa. Esse projeto envolveu objetivos gerais e específicos buscan-
do por meio de fichamentos bibliográficos, coletas de dados e informações, localiza-
ção de obras e análise da pertinência do tema responder a problemática já citada.

Em seguida, realizou-se a sistematização e seleção desses materiais, con-
tidos em livros, documentos, artigos e revistas.  Posteriormente, organizou-se um 
fichamento contendo a transcrição de citações, dados e referências, visando a orga-
nização do trabalho, seguindo análises, interpretações e reflexão. Por fim, realizou-
-se a redação, ou seja, a produção final do trabalho tendo em vista o atendimento 
aos objetivos propostos no início dessa trajetória.

Essa pesquisa visou uma contribuição para o estudo da literatura surda como 
recurso na construção da identidade por meio de levantamento de dados bibliográficos, 
embasando-se nas reflexões e contribuições de autores surdos e ouvintes que possuem 
notabilidade quanto ao estudo da Língua de Sinais e seus aspectos socioculturais. 
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4 CONCLUSÃO 

Com base nos objetivos pré-estabelecidos no início desse trabalho, conclui-se que 
o saber literário traz uma contribuição significativa para o sujeito surdo à medida que pro-
move interação e possibilita a circulação de aspectos culturais entre a comunidade surda.
 A literatura surda apresenta um vasto acervo de produções em diversos gê-
neros. Essas narrativas visam à apresentação da cultura surda às quais representam 
a existência de uma literatura na modalidade visual.
 Por isso, a literatura surda promove modelos identitários os quais vinculam-se aos 
sujeitos surdos, uma vez que estes identificam-se com os valores históricos transmitidos. 
Nessa perspectiva, tomam conhecimento de sua história e constroem o jeito próprio surdo 
de ser. Compreendendo os acontecimentos e transformando o ambiente em que vivem. 

Essas relações sociais possibilitam a construção de uma identidade surda à 
medida que o sujeito absorve aquilo que é significativo para ele. Portanto, constata-
-se que a identidade é subjetiva e não uma cópia de modelos. A identidade é híbrida 
devido as diferentes relações sociais que influenciam a constituição da subjetivi-
dade, ela é um espaço luta e de confronto entre o mundo interno, ou seja, aquilo 
que marca a singularidade do sujeito e o mundo externo, isto é, o que através das 
relações sociais influencia a construção de valores, cultura e outros.

 A identidade surda é um espaço de luta e defesa assim como a literatura. 
Visto que nem todos simpatizam-se com as mesmas histórias, isto é, os sujeitos 
identificam-se com aquilo que mais os aproxima da realidade. 
 Portanto, a literatura visual se aproxima da realidade dos surdos porque além 
de trazer aspectos históricos e sociais dessa comunidade ela se dá na modalidade vi-
sual-gestual e espacial, focalizando a vida do surdo por meio da experiência visual.
 Constata-se que a relevância dessa pesquisa está na divulgação e valoriza-
ção dos diversos gêneros existentes nessa literatura bem como na apresentação dos 
aspectos culturais e históricos presentes no enredo como recurso de identificação. 
Além disso, essa literatura constitui-se em um aprimoramento significativo da ex-
periência visual podendo ser explorada em sala de aula pelos docentes.
 Contudo, as conclusões apresentadas não estão esgotadas, isto é, existem 
outras possibilidades de estudo e análise sobre o tema abordado, portanto espera-se 
que o trabalho viabilize oportunidades para novos estudos.
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OS DESAFIOS DOS DOCENTES FRENTE À INCLUSÃO DOS EDUCANDOS 
SURDOS EM ESCOLA REGULAR NA REDE ESTADUAL DE ENSINO

DUMKE, Denise Francielle1

SANTOS, Gisele Minozzo dos2

RESUMO
Este estudo visa analisar a formação do professor no âmbito da educação inclusiva 
para surdos. Propõe avaliar a trajetória histórica da educação inclusiva no 
Brasil, pontuando seus principais avanços e entraves. Muitas vezes os docentes 
não sabem como comportar-se frente a pessoas com necessidades especiais, 
devido, por exemplo, à falta de formação adequada, a necessidade de busca por 
capacitação e estratégias e a falta de percepção para organizar as situações de 
aprendizagem considerando a diversidade dos alunos. Assim se torna necessário 
o desenvolvimento de um trabalho diferenciado por parte do docente, a fim de 
proporcionar um atendimento satisfatório para cada educando, levando em conta 
suas especificidades, proporcionando uma sala de aula criativa e diversificada, 
oportunizando a estes uma real participação no processo educativo. A proposta de 
inclusão não se concretiza apenas com o amparo legal, mas exige que a escola e seu 
corpo docente se identifiquem com determinados princípios educacionais. A partir 
de uma pesquisa bibliografia e de experiência profissional em sala de aula como 
interprete de Libras, propõe-se neste trabalho mostrar a importância da formação 
continuada dos docentes no atendimento aos educandos surdos, bem como o uso 
da Língua de Sinais e a presença do Tradutor Intérprete de Libras propiciando 
um ambiente educacional favorável ao aprendizado. Conclui-se que a inclusão de 
surdos no ensino regular precisa ser pensada como um novo tempo, onde todos os 
seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos.

PALAVRAS-CHAVE: Formação Continuada; Intérprete de Libras; Língua de Sinais.

 
1 Graduanda do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Faculdade Sul Brasil – 
Fasul.
2 Professora orientadora do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Fa-
culdade Sul Brasil – Fasul.
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1 INTRODUÇÃO

Tendo em vista as propostas de inclusão, para promover a educação e o 
ensino para os surdos, torna-se essencial um trabalho complexo, no qual a escola 
precisa promover condições apropriadas para o desenvolvimento e a aprendizagem 
destes alunos. É necessário propiciar oportunidades para que ele adquira habilidades 
e competências e ocupe, na sociedade, lugar como cidadão, conhecedor de seus 
direitos. Isso exige da instituição escolar e dos profissionais da educação preparo, 
conhecimento da Língua Brasileira de Sinais - Libras e constante aperfeiçoamento. 

Os docentes não saem da graduação preparados para trabalhar com a 
inclusão de alunos surdos, pois, muitas vezes falta-lhes sisudez e engajamento com o 
conhecimento pedagógico, mas cabe a eles a busca por especializações na área e ainda 
conhecer a cultura surda e adquirir conhecimento na Língua de Sinais. O professor 
não deve estar preocupado apenas em passar para o aluno os conhecimentos que 
sabe, mas fazer o aluno ‘aprender a aprender’ e para isso é preciso estar preparado, 
levando em conta as diferentes formas de aprendizagem dos alunos inclusos, além 
de fazer com que os alunos participem ativamente de todas as atividades na escola, 
proporcionar o maior número de atividades coletivas, como forma de interação entre 
os alunos e de aprendizagem cooperativa, formar cidadãos conscientes de seus direitos 
e deveres,  preparar para o trabalho e promover o desenvolvimento pessoal.

Mesmo com a escola abrindo as portas para a inclusão ainda há muito no que 
avançar sempre respeitando os limites e o modo de pensar e agir do aluno surdo, 
sendo importante a adaptação de professores, funcionários, alunos e familiares ao 
meio que a criança inclusa está inserida, cabendo aos mesmos o aprendizado da 
Libras, interagindo com os surdos e dando-lhes condições de comunicação, pois é a 
partir dessa que o surdo desenvolve-se social e cognitivamente.

Desta forma, caracteriza-se um desafio a todos os envolvidos no processo 
educacional, principalmente aos profissionais da educação, que devem atender esses 
educandos com qualidade, para que seus objetivos e o desenvolvimento do processo 
educativo aconteçam, fazendo com que a sociedade valorize a diversidade humana.
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Desta forma, conforma afirma Fabris e Lopes (2000, p. 3) trabalhar com a 
diferença é “[...] pensar o diferente como uma possibilidade e não como uma falta, 
uma possibilidade que, justamente por sua diversidade [...]. Esse ensinar terá que 
ser inventado com os próprios sujeitos da diferença, serão tantas formas quantas 
forem as diferenças e os/as diferentes”.

O professor tem que gostar e se responsabilizar por seu trabalho, para que 
venha a desenvolvê-lo com qualidade, garantindo ao surdo o acesso aos conhecimentos 
que estão sendo trabalhados em sala, além do respeito por sua condição linguística, 
tendo como base o aprendizado da Libras como primeira língua, além de garantir 
a identificação dos alunos com seus pares e com adultos surdos e proporcionar o 
desenvolvimento de estruturas, formas e funções cognitivas visuais.

Os desafios para integrar o surdo com a família são grandes, é fato que os 
pais ouvintes de crianças surdas levam um bom tempo até aceitar que seu filho 
necessita de atendimentos educacionais diferenciados, pois a primeira palavra com 
a qual têm contato é ‘deficiência’ ou ‘deficiência auditiva’. Enfrentam períodos 
de tristeza, angústia, de busca por curas milagrosas, rejeição, depressão, até que 
finalmente percebem que, independentemente de serem diferentes, seus filhos 
dependem deles e precisa aprender a ser um ser social. A família cabe à busca de 
formas diferenciadas para o aprendizado linguístico, tendo que optar pela Língua de 
Sinais ou a Língua Oral. A família tem ainda a função socializadora, sendo capaz de 
tornar seu filho hábil em se relacionar com outros grupos além do grupo familiar.

Para a integração com a escola, a preocupação é maior, pois é necessário que a escola se 
adapte, busque alternativas, como definir critérios diferenciados de correção de avaliações, ter a 
presença do intérprete em sala de aula e fazer a interação com os colegas e respeitar sua cultura.

Ensinar um aluno surdo é fazer com que esse educando tenha um convívio e 
uma comunicação adequada dentro da escola, sendo responsabilidade do professor 
trabalhar com as diferenças destes educandos, pois dentro de uma sala de aula onde 
há inclusão, espera-se que as práticas educativas constituam-se fundamentalmente 
como espaços de relações e de convivência que revelam a diversidade dos sujeitos 
ali presentes, de forma a efetivar o processo de ensino-aprendizagem.
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2 DESENVOLVIMENTO

2.1 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES

A função do professor teve início no Brasil na primeira metade do século 
XIX. Começou com o ensino apenas dos homens tendo caráter religioso e também 
no ensino primário. A partir da década de 1960 é que as mulheres chegam às escolas 
nas condições de estudante, e depois de muitas conquistas na condição de docente. 

O professor é reconhecido como agente facilitador dos processos de 
desenvolvimento e aprendizagem, mediando às experiências escolares. Sabe-se, 
por exemplo, que a trajetória escolar é beneficiada a partir da instrução recebida e 
do nível das habilidades acadêmicas que as crianças levam à sala. 

Educação impõe, a si mesmo, o dever de fazer de cada um de nós 
alguém; alguém com uma identidade bem definida pelos cânones da 
normalidade, os cânones que marcam aquilo que deve ser habitual, 
repetido, reto, em cada um de nós. (FERRÉ 2001, p. 196).

Entende-se que a aprendizagem só ocorre à medida que a escola tem o aluno 
como centro de suas ações, acreditando no seu potencial e valorizando a sua história 
de vida, deve ainda ser um espaço acolhedor, seguro e agradável, além de ter a 
capacidade de inovar nas suas práticas pedagógicas.

A Constituição de 1988 é considerada o marco para a inclusão educacional das 
pessoas com deficiência no Brasil, pois foi a partir desta que o Estado passou a assumir 
legalmente a responsabilidade pela educação com a garantia de um atendimento 
especializado. Com o apoio dessa legislação, respaldada na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional - LDBN, as escolas regulares passaram a receber esses alunos e 
iniciou-se esse processo de inclusão, o que até então não havia mecanismos legais para 
exigir do Estado tal responsabilidade, que já era uma preocupação remota da sociedade.

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que: 
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Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades 
educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma 
educação de qualidade para todos. (BRASIL, 2001, p. 19)

Em 1996 foi estabelecida na LDBN, especificamente no capítulo VI a definição 
da Educação Especial e o papel do governo em relação aos alunos com deficiência. De 
maneira geral essa Lei estabelece que esses alunos, ao serem matriculados nas escolas 
regulares, tenham o direito de receber apoio de especialistas e de suporte material, assim 
como deve haver a preparação dos professores, para lidarem com estes alunos. 

A formação docente regulamentada pela LDBN nº 9934/96, em art. 59, inciso III, 
prevê em seu dispositivo “a atuação de professores com especialização em nível médio 
ou superior, para o atendimento educacional especializado, bem como professores do 
ensino regular capacitados para atuarem com alunos especiais na classe comum”. 

No processo de escolarização há uma necessidade de aperfeiçoamento dos 
professores, pedagogos e funcionários, através de cursos na área da surdez, cursos 
estes que devem ser oferecidos pelo governo através do Ministério da Educação - 
MEC, para que os mesmos possam atender aos alunos surdos de modo a propiciar-
lhes possibilidades de conseguir progressos significativos em sua aprendizagem.

Os professores devem visualizar seus alunos, respeitando suas necessidades 
e dificuldades, valorizando sua forma de agir, de pensar e de resolver problemas. 
Ou seja, garantir a aprendizagem a todos seus alunos, modificando seu método 
de ensino sempre que necessário. Desta forma, desenvolverá a aprendizagem, 
atingindo seus objetivos no tocante ao progresso de seus alunos, além de estar se 
aperfeiçoando, constantemente, como profissional.

A educação especial se organizou tradicionalmente como atendimento 
educacional especializado substitutivo ao ensino comum, evidenciando 
diferentes compreensões, terminologias e modalidades que levaram 
à criação de instituições especializadas, escolas especiais e classes 
especiais. (BRASIL, 2007, p. 27)
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Os cursos de formação se constituem um espaço propício para o desenvolvimento de 
habilidades e capacidades para identificação dos mecanismos do processo de aprendizagem 
e conhecimento dos alunos, onde o professor passará a desenvolver uma visão crítica sobre 
sua prática pedagógica, além de diversificar a metodologia de ensino, e usar instrumentos 
de avaliação compatíveis com as habilidades e potencialidades de cada um.

No entanto, percebe-se certa disparidade entre teoria e prática envolvendo 
as Escolas Inclusivas. Primeiramente é responsabilidade de o governo oferecer 
cursos sobre educação inclusiva nas diversas áreas de deficiências, para professores, 
pedagogos e funcionários das escolas em geral. Mas também seria imprescindível 
o interesse desses profissionais em participarem e se capacitarem, a fim de estarem, 
de fato, preparados para compor a equipe escolar que irá receber os alunos inclusos; 
estes, dependendo do grau de comprometimento, também necessitam de profissionais 
de apoio permanente, participação em sala de apoio no período contra turno e/ou 
atendimento na Escola Especial com professores especializados, para, assim, ambas 
as escolas proporcionarem uma educação com mais qualidade a estes educandos. 

Em contra ponto há exemplos positivos, onde professores, conscientes da 
importância de se aprimorarem para contribuir com a Inclusão, buscam, por conta 
própria, cursos de capacitação, cursos de pós-graduação em Educação Especial ou 
Libras ou seminários de Educação Inclusiva, para aperfeiçoar-se e conseguir realmente 
incluir o aluno surdo. Isto se efetiva na fala de Ferreira (2006, p. 231) quando fala que,

A aula inclusiva visa responder à diversidade de estilos de 
aprendizagem na sala de aula; então, qualquer ação de desenvolvimento 
e aperfeiçoamento de práticas de ensino e aprendizagem de professores 
para a inclusão deve ajudá-los a refletir sobre formas de levantamento 
de informações sobre seu/sua/s aluno (a)s e planejamento de diversas 
atividades que abranjam os estilos de aprendizagem individual.

Estes profissionais utilizar-se-ão de vários materiais, como imagens, 
desenhos, textos, produção escrita para a alfabetização e o letramento dos surdos, 
possibilitando a compreensão e a aprendizagem adequada às limitações apresentadas 
pela surdez, e conforme Machado (2002, p. 59) relata em sua obra:
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Os sujeitos surdos, quando têm a possibilidade de aproximação de 
seus semelhantes, e também quando começam a interagir efetivamente 
nesses grupos de formação espontânea, começam a estabelecer novos 
valores sociais e novas referências sócio linguísticas que os trazem 
para uma nova composição cultural. Tendo acesso à vida comunitária e 
participação efetiva na história de sua comunidade...

A escola regular pode ser considerada escola inclusiva quando reconhece 
e respeita as diferenças dos alunos mediante seu processo educativo, buscando a 
participação e o avanço dos educandos e adotando novas práticas pedagógicas. É 
de conhecimento que as práticas pedagógicas vão além das escolas e das salas de 
aula, porém, para ter uma escola comum inclusiva, há que se conhecer os direitos e 
reivindicá-los proporcionando assim grande avanço para tal mudança educacional. 

2.2 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DO SURDO

Na história de educação de surdos encontram-se relatos que afirmam que 
durante muito tempo os surdos foram excluídos da sociedade, sendo considerados 
incapazes de serem ensinados, por isso não frequentavam escolas. Consideravam-
nos seres castigados por deuses e suas vidas eram decididas por outras pessoas. Sua 
comunicação era adquirida de forma espontânea sem que fosse ofertado treinamento 
específico, considerado por muitos profissionais apenas como gestos simbólicos.  
Essa Comunicação só era possível quando encontravam outro surdo, o que não era 
fácil, pois muitas vezes estes eram mantidos escondidos dentro de suas casas ou em 
asilos. Tenor (2008, p. 29) descreve que “Durante a Antiguidade e por quase toda 
a Idade Média, pensava-se que os surdos não fossem educáveis, enfatizando-se 
aquilo que faltava a eles frente ao modelo ouvinte, a audição, a fala, a linguagem”.

As primeiras iniciativas para a educação de pessoas com deficiência surgiram 
na França em 1620, com a tentativa de Juan Pablo Bonet de ensinar mudos a falar.  
Antes dos estudos realizados a respeito da educação inclusiva e dos participantes 
desta, as pessoas chamavam de ‘Mudos’ os sujeitos Surdos devido ao fato de não 
escutarem e respectivamente não comunicarem-se através da fala. 
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Foram fundadas em Paris as primeiras instituições especializadas na educação 
de pessoas com deficiência, as quais objetivavam a educação de surdos com o abade 
Charles M. L’Epée, que criou o “Método dos Sinais” para a comunicação com os surdos.

Historicamente as concepções desenvolvidas sobre a educação de pessoas 
com surdez se fundamentaram em três abordagens diferentes: a oralista, a 
comunicação total e o bilinguismo, as quais são descritas por Nogueira, Carneiro e 
Nogueira, (2012, p. 39-44), a saber,

- Em 1880 aconteceu o Congresso Mundial de Professores de Surdos 
(Milão-Itália), este que proibiu o uso da língua de sinais, sendo os 
surdos obrigados a usar o método oral até a década de 1960, eles foram 
obrigados a comportarem-se como os ouvintes, isso trouxe uma série de 
consequências sociais e educacionais negativas, pesquisadores e adeptos 
de que os surdos conseguiram aprender a falar acreditavam que a língua 
oral era a única responsável pelo funcionamento cognitivo humano.  
- Já em 1970 foi adotado no Brasil a Comunicação Total, surgiu a partir 
do insucesso do oralismo e utilizou todos recursos possível para a 
comunicação, auditivos, manuais e orais. 
- Em 1980 inicia o estudo linguístico sobre a língua de sinais, nesta 
década, iniciou-se as discussões sobre qual seria a melhor abordagem para 
a educação de surdos. Neste mesmo ano os surdos que sofreram tendo 
que utilizar o oralismo, levantaram a bandeira pela Educação Bilíngue, 
exigindo mudança na educação e a oficialização da língua de sinais. 

Nesse contexto, os Oralistas exigiam que os surdos se reabilitassem, superando sua 
surdez, adquirindo a fala e, de certo modo, que se comportasse como se não fossem surdos. 

O objetivo da Comunicação Total foi fornecer à criança a possibilidade de desenvolver 
uma comunicação real com seus familiares e professores, utilizando de inúmeras técnicas 
para a efetivação desta, como por exemplo, a estimulação auditiva, adaptação de  aparelho e 
amplificação sonora individual, leitura labial, oralização, leitura, escrita,  soletração manual e 
a permissão de uso de poucos sinais, que servem apenas para complementar a comunicação. 

Partindo do conhecimento sobre as línguas de sinais, amplamente utilizadas 
pelas comunidades surdas, surge a proposta de Educação Bilíngue que toma a Língua 
de Sinais como própria dos surdos, sendo esta, portanto, a que deve ser adquirida 
primeiramente. É a partir desta língua que o sujeito surdo deverá entrar em contato 
com a língua majoritária de seu grupo social, que será, para ele, sua segunda língua.
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Segundo Lacerda (1998, p.163-184), 

O objetivo da educação bilíngue é que a criança surda possa ter um 
desenvolvimento cognitivo linguístico equivalente ao verificado na 
criança ouvinte, e que possa desenvolver uma relação harmoniosa 
também com ouvintes, tendo acesso às duas línguas: a língua de sinais 
e a língua majoritária.

O Bilinguismo é uma proposta educacional que se propõe a tornar acessível à 
criança surda duas línguas no contexto escolar. Isto significa que a Libras é considerada 
como língua natural, a primeira língua dos surdos e, a partir dela, pressupõe o ensino da 
segunda língua, na modalidade escrita, no caso do Brasil a Língua Portuguesa. Desta 
forma, preocupa-se com o respeito à autonomia das línguas envolvidas, garantindo-se 
o direito das pessoas surdas serem ensinadas na sua língua de forma natural, bem como 
ao acesso à língua oficial de seu país, assim como ressalta Lima (2011, p. 3),

 
Na perspectiva de educação bilíngue, tem-se em vista que a língua 
materna do surdo é a língua de sinais, Libras, no Brasil. A alfabetização 
destinada a este aluno deve atender ao pressuposto de aquisição 
e compreensão da sua língua-mãe (L1) e concomitantemente ou 
posteriormente a aprendizagem da Língua Portuguesa como sua 
segunda língua (L2), a língua oficial do país em que ele está inserido.

A presença dos educadores surdos é importante no processo educacional 
atuando como modelo de identificação para as crianças surdas, sendo que estas têm 
direito a uma educação bilíngue de qualidade.  Quando o professor ouvinte sabe 
Libras, pode comunicar-se de maneira satisfatória com seu aluno surdo. Porém, 
quando o professor também é surdo, além da mesma comunicação, ambos possuem 
identidade e cultura surda, o que contribui para uma harmonia ainda melhor entre 
professor-aluno. Nesses casos, a sala de aula passa a ser um lugar de ricas trocas de 
conhecimentos entre ambos, as quais ocorrem de forma natural. 
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2.3 A LÍNGUA DE SINAIS E A PRÁTICA BILÍNGUE

A Libras, não é apenas uma linguagem, pois têm as mesmas funções das línguas 
orais, possui todos os níveis linguísticos e como toda Língua de Sinais, é uma língua de 
modalidade visual-gestual-espacial, estabelecida através da visão e da utilização do espaço.

Não há como se pensar em um projeto educacional de qualidade sem a Libras e a 
atuação de surdos adultos para ajudar as crianças no processo de aquisição dessa língua, 
contribuindo na formação da personalidade e no processo educacional das crianças surdas.

O bilinguismo recomenda que as crianças surdas interajam, o mais cedo 
possível, com adultos surdos, não apenas para adquirir a língua de sinais 
formal natural, mas também como forma de favorecer a construção de sua 
identidade surda. (NOGUEIRA, CARNEIRO e NOGUEIRA, 2012, p. 52).

Com a utilização da Língua de Sinais, a criança terá um melhor desenvolvimento 
cognitivo, sentindo-se valorizada e motivada a aprender. Pode-se perceber que a 
utilização da Libras é um meio de garantir a preservação da identidade surda, bem 
como contribui para a valorização e reconhecimento da cultura surda,  facilita a 
comunicação entre os surdos, que passam a se compreender como uma comunidade 
que tem características comuns e devem ser reconhecidas como tal. 

O aluno surdo não pode apreender um conteúdo transmitido em uma língua que 
ele não domina e/ou em uma modalidade linguística distinta da sua, fato que restringe a sua 
aprendizagem a uma quantidade muito reduzida de conhecimento com qualidade questionável.

Segundo Quadros, (1997, p. 46):

[...] as línguas de sinais apresentam-se numa modalidade diferente das 
línguas orais: são línguas espaço-visuais, ou seja, a realização dessas 
línguas não é estabelecida através dos canais oral-auditivos, mas 
através da utilização do espaço”. Elas surgiram da mesma forma que 
as línguas orais: da necessidade de as pessoas expressarem suas ações, 
seus sentimentos e ideias, ou seja, não surgiram de línguas orais.
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A Libras é fundamental para a formação da identidade surda e utilizando essa 
Língua o surdo sabe que pertence a um grupo, podendo interagir com pessoas que possuem 
a mesma cultura. Esta língua foi reconhecida oficialmente no Brasil em 24 de abril de 2002 
pela Lei nº 10.436 pelo então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso.

É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela 
associados. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a 
forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de 
natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem 
um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002, p. 1)

A proposta bilíngue de educação de surdos, assumida pelas políticas educacionais 
oficiais no Brasil e por parcela expressiva de educadores de surdos, corresponde a um grande 
salto na história da educação dessa minoria linguística. A defesa do direito à comunicação e a 
uma educação de qualidade para os diferentes grupos minoritários compõe a argumentação 
discursiva de educadores e autoridades políticas do âmbito da educação.

2.4 INCLUSÃO DE EDUCANDOS SURDOS NO ENSINO REGULAR

A nossa sociedade é formada por uma gama de pessoas diferentes, onde cada pessoa 
é singular, tendo sua crença, sua cultura e seus valores. Anormal é pensar que na escola 
pode ser diferente, quando tratam o trabalho escolar com igualdade, há um pressuposto 
que diz que ‘somos todos iguais’ negando assim as nossas diferenças. Para que a inclusão 
se concretize é necessário repensar a forma com que as escolas estão organizadas e colocar 
em prática o princípio da educação inclusiva, que é educação para todos.

Pode-se dizer, ao analisar a trajetória da inclusão em uma linha de tempo, que houve 
relativo progresso nesta questão. Inicialmente, na Idade Antiga, pessoas com deficiência 
eram consideradas como sub-humanos ou sob influências espirituais. As famílias podiam 
eliminar, legitimamente, seus bebês com deficiência, posto que não fosse considerado 
humano. Foi um período sem avanços científicos ou comportamentais neste campo. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 estabelece, 
em seu capítulo V, Art. 58, que “a educação dos alunos surdos deve acontecer 
preferencialmente na rede regular de ensino e prevê o apoio especializado nas 
escolas regulares para atender às peculiaridades desses alunos”. 

A Educação Inclusiva propõe uma prática social democrática, em que 
gestores e educadores devem desenvolver suas ações educativas a luz de um novo 
paradigma, que é o da inclusão. 

Conforme a Declaração de Salamanca (1994, p. 1):
 

Reafirmamos o nosso compromisso para com a Educação para Todos, 
reconhecendo a necessidade e urgência do providenciamento de educação 
para as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais dentro do sistema regular de ensino e reendossamos a Estrutura 
de Ação em Educação Especial, em que, pelo espírito de cujas provisões 
e recomendações governo e organizações sejam guiados.

Este processo prevê a superação de obstáculos, com o objetivo de promover 
a formação de todas as pessoas, independente das dificuldades motoras, sensoriais 
ou cognitivas. Desta forma poderá ser garantida a igualdade de oportunidade a 
todos, conforme previsto nos vários documentos legais já descritos anteriormente.

Diversas têm sido as formas de realização para a efetivação da inclusão. Todavia, 
é fato que a maioria dos alunos surdos sofreu uma escolarização pouco responsável, pelo 
fato de serem ensinados por ouvintes a oralizar e por não haver escolas especializadas com 
pessoas que acreditassem que eles aprenderiam usando a Libras. Devido a essas dificuldades 
os educandos surdos encontram-se defasadas no que diz respeito à escolarização, sem o 
adequado desenvolvimento e com um conhecimento aquém do esperado para sua idade. 

De acordo com o MEC/SEESP (2006, p. 19)

[...] desenvolver uma pedagogia centrada na criança, capaz de educar com 
sucesso todos as crianças, incluindo aquelas que sofrem de deficiência 
graves. O mérito dessas escolas não está só na capacidade de dispensar 
educação de qualidade a todas as crianças; com sua criação, dar-se-á um 
passo muito importante para tentar mudar atitudes de discriminação, criar 
Comunidades que acolham a todos e desenvolver uma sociedade inclusiva.
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A inclusão escolar é vista como um processo dinâmico e gradual, que pode 
tomar formas diversas a depender das necessidades dos alunos, já que se pressupõe 
que a integração/inclusão possibilite, por exemplo, a construção de processos 
linguísticos adequados, de aprendizado de conteúdos acadêmicos e de uso social 
da leitura e da escrita, sendo o professor responsável por mediar e incentivar a 
construção do conhecimento através da interação com ele e com os colegas.

Quando se fala em integração e inclusão, percebe-se a distinção destes termos. No 
processo de Integração os alunos com deficiência poderiam frequentar o Ensino Regular, mas 
deveriam se adaptar ao regime já imposto nas escolas. Os alunos surdos deveriam se enquadrar 
ao grupo de alunos da escola e mesmo com suas dificuldades eles deveriam acompanhar os 
outros alunos, deveriam ainda se adaptar ao meio para fazer parte da sociedade.

A respeito do processo de Inclusão, Machado (2008, p. 106) apresenta que “Os estudiosos 
que defendem a inclusão baseiam-se nas ideias de igualdade de direitos e oportunidade, e nos 
supostos benefícios que emergem do contato dos surdos com os demais alunos”.  

A iniciativa de incluir o aluno surdo na escola regular oportuniza aos mesmos os 
direitos à educação assim como se faz com os alunos ouvintes, construindo e oferecendo 
aos alunos uma proposta educativa inclusiva, na qual consiste em desenvolver as aulas 
e adequar o processo de aprendizagem de acordo com o ritmo dos alunos inclusos neste 
processo. Isso não significa fazer uma aula voltada apenas para esses alunos, mas que 
eles consigam participar e aprender conforme suas necessidades. 

As preocupações com a (in)exclusão não é de agora, deste momento mais sim 
desde o século XVI, quando Comenius comentando o princípio “escola para todos” 
assim como outros pesquisadores, pedagogos e filósofos, que ao longo da história, 
levantaram a inclusão como uma causa, e nas ultimas décadas tomou força de lei.

A inclusão de surdos e o direito de usar a Libras no Brasil, garantido por Lei, não 
são o suficiente, requer qualidade e adaptação dos professores e da escola. Conforme 
Elias (2010, p. 4) “A inclusão de alunos surdos ainda que bem intencionada, não tem 
produzido um resultado satisfatório, pode-se verificar que na realidade tem imperado 
nas instituições de ensino em grandes proporções, a exclusão destes alunos”.
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A escola deve organizar-se de modo que alunos e professores 
desenvolvam um tipo de dinâmica em sala de aula na qual o conhecimento a 
ser trabalhado seja compartilhado com cada aluno.

Para acontecer à inclusão não basta o aluno surdo estar na sala de alunos ouvintes, 
essa inclusão deve acontecer de modo completo, onde todos, professores e direção devem 
buscar a melhor didática para trabalhar com esse aluno, promovendo o desenvolvimento 
de um pensamento mais elaborado, trabalhar com conteúdos visuais, visando propiciar 
o acesso a todo tipo de conhecimento. Para Lima (2011, p. 11) “A inclusão do surdo no 
ensino regular e, concomitantemente, da sua língua não se efetivaram de fato e muitas 
são as controvérsias perante uma proposta de inclusão e de educação para todos”.

Todos os alunos deverão estar na escola regular, independente de sua origem 
social, étnica ou linguística. A inclusão é ainda um conceito em elaboração e que 
vem sendo construída através da transformação histórica e tem suas bases na 
educação especial e na luta das pessoas com deficiência pelo acesso à educação. 

             Para que se possa vislumbrar um ensino de qualidade na educação 
inclusiva, é necessário, cada vez mais, que a escola inclusiva se firme quanto detentora de 
responsabilidades pedagógicas, com a participação efetiva dos professores contribuindo 
para a construção de sociedades mais justa, pode-se ter resultados positivos.    

2.5 A IMPORTÂNCIA DO INTÉRPRETE DE LIBRAS NO ENSINO PARA SURDO 

Os Intérpretes de Língua de Sinais, doravante denominados TILS, surgiram 
devido à necessidade da comunidade surda de possuir um profissional que auxiliasse 
no processo de comunicação com as pessoas ouvintes. 

Sua presença, inicialmente, destacava-se em trabalhos voluntários e 
em situações informais, e o trabalho de interpretação era, inicialmente, 
realizado por filhos de pais de Surdos, amigos ou membros da família. Por 
não haver formação específica, era reduzido o número de pessoas habilitadas 
a exercer esta profissão e por isso esta passou a ser desempenhada de forma 
assistencialista; também por ainda não ser reconhecida oficialmente, a língua 
de sinais era utilizada apenas de maneira informal. (FILIETAZ, 2008, p. 4) 
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Entretanto, foi apenas com a oficialização da Lei nº 12.319, de 1º de setembro 
de 2010, que houve a regulamentação do exercício da profissão de Tradutor e 
Intérprete de LIBRAS e a formação desse profissional. Para Quadros (2014, p. 7), 
o “Interprete de Libras é a Pessoa que interpreta de uma dada língua de sinais para 
outra língua, ou desta outra língua para uma determinada língua de sinais”.

Em muitas escolas inclusivas da rede regular de ensino, a atual inclusão dos alunos 
surdos se faz por intermédio de um intérprete. Quando se insere um TILS em uma sala de aula 
abre-se a possibilidade do aluno surdo receber a informação escolar em sua língua própria.

Este tem por função traduzir, para a Língua de Sinais, o que professor está falando. 
Neste sentido, o professor regente continua explicando o conteúdo para os alunos e espera 
que o Intérprete faça o seu trabalho, versando as informações da Língua Portuguesa para a 
Língua de Sinais, para que os alunos surdos recebam informações assim como os ouvintes. 

Para o aluno surdo, é fundamental a presença do TILS para mediar à comunicação 
em sala de aula. Considerando-o como uma condição de acessibilidade, sendo o 
intermediador e facilitador da aprendizagem e da comunicação. Deve-se ter em mente 
que a sala de aula é um espaço pertencente ao professor regente e ao aluno, e que, a 
liderança no processo de aprendizagem é exercida por este professor, sendo o aluno de 
sua responsabilidade, assim como a organização e adaptação de materiais e conteúdos 
pertinentes a estes alunos, responsabilizando-se pela aprendizagem do mesmo.

Conforme Goes (2011, p. 2) cabe ao TILS exercer sua profissão “com o máximo 
de qualidade e responsabilidade, sabendo que dela depende a contribuição para a plena 
garantia de comunicação, acesso à informação e educação de uma pessoa”.

Assim, o TILS tem a função de ser o canal comunicativo entre o aluno 
surdo, o professor, colegas e equipe escolar. Seu papel em sala de aula é servir 
como tradutor entre pessoas que compartilham línguas e culturas diferentes. Essa 
atividade exige estratégias mentais na arte de transferir o conteúdo das explicações, 
questionamentos e dúvidas, viabilizando a participação do aluno em todos os 
contextos da aula e fora dela, nos espaços escolares. 

O TILS poderá encontrar-se diante de alunos surdos com diferentes níveis de 
conhecimento linguístico, e neste momento ele precisa utilizar-se de diferentes estratégias e 
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técnicas de tradução e interpretação para conseguir um repasse adequado das informações. 
Nogueira, Carneiro e Nogueira (2012, p. 29), estabelecem critérios éticos 

para a atuação do TILS na realização da interpretação da língua falada para Libras 
e vice-versa, tais como:

- Confiabilidade (sigilo profissional); 
- Imparcialidade (o intérprete deve ser neutro e não interferir com opiniões 

próprias); 
- Discrição (o intérprete deve estabelecer limites no seu envolvimento 

durante a atuação); 
- Fidelidade (o objetivo da interpretação é passar o que realmente foi dito).

Atribuir ao Surdo o acesso à escolarização com a presença do Intérprete e 
respeitar assim a sua Língua e seus direitos, com os professores e demais comunidade 
escolar é permitir que este desenvolva a sua identidade, e enquanto cidadão, atinja a 
real inclusão que tanto se espera. Ainda assim é preciso que professores e comunidade 
escolar estejam aptos a receber os alunos surdos, ou seja, é necessário que além de 
contar com a presença de Intérpretes a escola desenvolva uma nova realidade inclusiva, 
adaptando seu currículo, repensando sua metodologia de ensino, seu sistema de 
avaliação e capacitando seus profissionais. Sendo assim, o Intérprete e a comunidade 
escolar atuarão como aliados no processo de ensino aprendizagem. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

O principal objetivo deste artigo refere-se a apontar aos docentes a 
importância da formação, preparo e aperfeiçoamento para receber os alunos com 
surdez em sala de aula regular, juntamente com a escola e comunidade escolar. 

Desta forma, foi utilizada como metodologia a pesquisa bibliográfica¸ a 
qual conforme Lakatos e Marconi (1992, p. 44): 

A pesquisa bibliográfica permite compreender que, se de um lado a resolução 
de um problema pode ser obtida através dela, por outro, tanto a pesquisa de 
laboratório quanto à de campo (documentação direta) exigem, como premissa, 
o levantamento do estudo da questão que se propõe a analisar e solucionar.
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O estudo foi desenvolvido segundo uma Pesquisa Bibliográfica no período de 
fevereiro a Junho de 2015, na qual foram consultados vários livros e revistas, envolvendo obras 
de diversos autores e artigos científicos, que possibilitaram que este trabalho fosse realizado. 

A opção pela pesquisa deu-se pelo caráter vivencial e a escolha dos materiais ocorreu 
de forma a analisar os referenciais teóricos da Educação Especial, evidenciando a Inclusão de 
Surdos, também a seleção de artigos impressos e online, livros, revistas e consulta a legislação 
vigente. A partir da localização e seleção destes documentos orientadores e normativos, 
realizaram-se leituras, buscando compreender de que forma esta atrela-se à teoria e a pratica. 

Esta pesquisa permitiu a aquisição de novos conhecimentos e a busca por 
respostas de questionamentos pessoais, envolvidos em nossa profissão.

Este estudo possibilitou adquirir o embasamento para comprovar aos professores 
que para alcançar os objetivos da educação para os surdos o professor precisa trabalhar 
para que a diferença seja compreendida e pensada, possibilitando, assim, que se possam 
oferecer, aos alunos surdos, condições de superar, avançar e melhorar suas habilidades.

4 CONCLUSÃO

Por meio de estudos teóricos, foi possível perceber que teoria e prática 
nem sempre caminham na mesma direção, ou seja, não estão em consonância com 
propósito de educação na perspectiva inclusiva. 

A Legislação diz que é direito de todos à educação, portanto cabe à escola aprender 
a conviver com as diferenças e traçar caminhos que levem de fato a inclusão. A LDB fala 
de igualdade, respeito, qualidade de direitos, cabendo a todos cumpri-los ou cobrar o seu 
cumprimento para que os alunos portadores de deficiência sejam realmente atendidos na 
sociedade e na escola, pois tratar da educação para todos é uma tarefa inacabada.

É necessário o envolvimento e a participação de todos os componentes da 
escola, sendo estes professores, alunos, direção, funcionários, pedagogos, aliados 
ao uso da Língua de Sinais para que realmente aconteça o processo inclusivo.

A todo o momento Leis, Decretos e Declarações são aperfeiçoados para o 
cumprimento da Inclusão, cabe aos cidadãos, com direitos e deveres, colocar adequadamente 
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essas Leis em prática, isto é, preparar as escolas para o recebimento desses alunos, encarando 
todo esse paradigma de frente com o compromisso de respeitar as diferenças na igualdade do 
ensino e providenciar os meios para que haja uma inclusão de fato e não somente de direito.

O modelo de Educação Bilíngue tem por objetivo que a criança surda possa 
ter um desenvolvimento cognitivo-linguístico equivalente ao verificado na criança 
ouvinte, tendo acesso às duas línguas: Língua de Sinais e a Língua Portuguesa. Este 
modelo contrapõe-se ao oralista porque considera o canal viso-espacial de fundamental 
importância para a aquisição de linguagem da pessoa surda. E contrapõe-se à comunicação 
total porque defende um espaço efetivo para a língua de sinais no trabalho educacional. 

Os resultados deste estudo afirmam que a importância da formação de professores 
deve estar alicerçada em mudanças também no sistema de ensino e deve também contar 
com apoio das famílias dos alunos. Conforme as pesquisas de Kafrouni e Pan (2001, p. 
03) a formação de professores tem como um de seus objetivos “[...] a profissionalização 
por meio do desenvolvimento de competências de modo a permitir que no comprimento 
de suas funções estejam contempladas e as dimensões técnicas, sociais e políticas [...]”, 
as quais são imprescindíveis ao desenvolvimento educacional brasileiro. 

Enfim, a formação de professores para a Inclusão Escolar precisa ser um 
processo que realmente busca garantir uma educação de qualidade. E uma escola de 
qualidade, necessariamente, atenderá as necessidades especiais de todos os alunos.

Este trabalho destina-se principalmente aos professores da rede estadual 
de ensino, e que a partir deste possam refletir sobre seu trabalho em sala de aula 
e de alguma forma exigir das autoridades cabíveis as formações continuadas e 
capacitações necessárias para a concreta efetivação de seu trabalho.

Constatou-se, portanto, que tanto os professores quanto os alunos surdos enfrentam 
muitas dificuldades de acesso e acessibilidade ao ensino de qualidade. Aos docentes 
faltam melhores condições de trabalho e aos discentes faltam melhores condições de 
aprendizagem. Cabe ainda ressaltar que, o processo de inclusão é contínuo e seus desafios 
contidos neste processo ressaltam aos educadores a cada dia, onde a prática docente é 
desafiada e colocada em prova, de forma que sua prática deve ser (re)organizada e (re)
pensada para que realmente se efetive a educação de qualidade para todos. 
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O TRABALHO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE 
DE LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS E PORTUGUÊS NO ENSINO 

SUPERIOR

DEBONA, Elaine Betim1

PINHEIRO, Valdenir de Souza2

MOURA, Maria Lourdes de3

 
RESUMO
A pesquisa sobre o trabalho do Tradutor e Intérprete de Língua Brasileira de Sinais 
e Português no Ensino Superior, tem como objetivo verificar e analisar a relação do 
TILSP, compreendendo a interação deste com o professor e o aluno surdo em sala de 
aula, visando observar as interações entre esses profissionais. Será apresentado um 
breve histórico da educação dos surdos e do TILSP no Brasil, relatando as relações 
sociais e aspectos legais na comunicação entre surdos e ouvintes. Em seguida, serão 
analisadas as filosofias educacionais dos surdos, no Brasil, e o processo histórico 
da Língua Brasileira de Sinais e do profissional TILSP. Com os dados obtidos 
através de questionários aplicados aos TILSP e alguns professores do Ensino 
Superior, foram sistematizados, analisados e comparados os resultados, utilizando 
a metodologia da etnografia. Com efeito, percebe-se que, em alguns momentos, 
alguns profissionais docentes demonstram não ter preparo/conhecimento necessário 
de como desenvolver suas atividades em conjunto com os TILSPs. Nesta pesquisa, 
conclui-se que, o sucesso ou fracasso do discente está relacionado a um triângulo 
de responsabilidades no processo de aquisição de conhecimento, sendo professor/
intérprete e aluno surdo. Este triângulo precisa trabalhar em harmonia para que 
ambos sejam beneficiados.

PALAVRAS-CHAVE: Sujeito Surdo; Libras; TILSP. 

1 Graduanda do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Faculdade Sul 
Brasil – Fasul.
2 Professor orientador do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da 
Faculdade Sul Brasil – Fasul.
3 Professora co-orientadora do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da 
Faculdade Sul Brasil – Fasul.
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1 INTRODUÇÃO

A existência das comunidades surdas no mundo é algo que sempre gerou discussões 
e conflitos entre as filosofias educacionais, no que se refere à comunicação e ensino. No 
Brasil, sua história também foi repleta de adversidades, tais dificuldades se devem aos 
reflexos da proibição do uso da língua de sinais, que perdurou por quase um século anos, 
até o seu reconhecimento pela Lei nº 10.436 de 24 de Abril de 2002. Considerando-se 
todos os esforços dos movimentos feitos pelos surdos até a conjuntura atual, essa minoria 
linguística vem ganhando espaço na sociedade, através do reconhecimento da Língua 
Brasileira de Sinais - Libras, o que lhes garante o direito de socialização. 

Com a oficialização da Língua, eleva-se a necessidade da presença de um 
Tradutor e Intérprete de Libras/Português, doravante TILSP, com o objetivo de 
intermediar a comunicação entre surdo e ouvinte visando à compreensão e o compartilhar 
de informações na interação entre os envolvidos, seja no âmbito da educação, política, 
jurídica, dentre outras que se fizer necessária à presença deste profissional, conforme o 
Decreto nº 5.626 de 22 de Dezembro de 2005. Nessa perspectiva, o foco deste artigo 
estará voltado para o TILSP no contexto educacional do Ensino Superior.

Este profissional, com relação ao surdo, atua fazendo a intermediação 
da comunicação da Libras, que é visual, gestual e espacial (QUADROS, 2004), 
servindo-se desta para se apropriar, de forma clara, de conhecimentos e conteúdos 
ministrados em sala de aula, permitindo desta forma, que o indivíduo surdo interaja 
com os ouvintes, mesmo utilizando uma língua diferente. O que ocorre, algumas 
vezes, é um desencontro na interação de alguns professores, talvez, por não terem 
conhecimento suficiente sobre a função deste profissional TILSP.

Nesse contexto, este artigo tem como objetivo principal verificar e analisar a 
relação do TILSP, compreendendo a interação deste entre professor e aluno surdo em sala 
de aula. É necessária a presença deste profissional, uma vez que os professores ouvintes, 
na maioria, não conhecem Libras e o profissional intérprete fará a intermediação entre o 
português e a língua de sinais, a fim de que este estudante adquira seus conhecimentos 
através desta sua língua natural. Este recurso é um direito amparado por Lei e a instituição 
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que mantem surdos em seu corpo discente, não tem escolha, ou seja, não pode se abster 
de providenciar um TILSP, pois poderá ser cobrada pelos meios responsáveis.

Para obter as informações acerca deste tema, foram realizadas pesquisas 
bibliográficas a partir de publicações existentes na área, assim como, coleta de dados 
através de questionários aplicados para alguns TILSPs e também para professores 
do ensino superior, orientados pela metodologia da etnografia que possibilita esta 
pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica será desenvolvida com base nos 
estudos de Quadros (2004), dentre outros, a fim de esclarecer as dúvidas existentes 
sobre a relação destes profissionais no Ensino Superior.

 Este artigo, portanto, não tem pretensão de ser prescritivo, mas, refletir 
sobre a temática proposta e/ou possíveis caminhos para facilitar esta interação para 
que haja uma melhor qualidade no atendimento ao surdo. 

2 BREVE HISTÓRICO DOS SURDOS E DO PROFISSIONAL TILSP NO 
BRASIL

2.1 ASPECTOS LEGAIS E AS RELAÇÕES COMUNICACIONAIS ENTRE 
OUVINTES E SURDOS

 A inclusão de alunos surdos tem sido um grande desafio para a sociedade, 
uma vez que, muitas vezes, os surdos não são vistos por suas potencialidades, mas 
pelas limitações impostas por sua condição.  Desde a antiguidade, as pessoas 
surdas eram vistas como seres irracionais, primitivos, doentes, deficientes, portanto, 
julgados incapazes de viver em sociedade. Por isso, viviam sozinhos e isolados, pois 
não possuíam a comunicação oral, “padrão” estabelecido pela sociedade ouvintista. 

No Brasil, percebe-se que essa visão para com o sujeito surdo, tratado como 
incapaz, diminuiu, pois atualmente, o país passa por um processo de inclusão social, 
dessa forma inserindo o surdo cada vez mais na sociedade, que demonstra interesse 
por esclarecimentos a respeito da cultura surda.
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Somente após o reconhecimento da Libras, como sendo língua oficial da 
comunidade surda Brasileira, e segunda língua oficial do país, legalizada pela Lei nº 
10.436/2002, é que começaram a serem quebradas barreiras preconceituosas em relação 
ao sujeito surdo, a partir desta lei começaram a participar e ter acesso à sociedade. 

Conforme Quadros (2007, p. 13):

A participação de surdos nas discussões sociais representou e representa 
a chave para a profissionalização dos tradutores e intérpretes de língua de 
sinais. Outro elemento fundamental neste processo é o reconhecimento 
da língua de sinais em cada país. 

 
De acordo com a autora, a profissionalização dos TILSPs está diretamente ligada 

com a participação dos surdos nas discussões e organizações da Língua Brasileira de 
Sinais. Além disso, no Brasil a política de inclusão social foi firmada em 2002 pela Lei 
nº 10.436, com vistas a oficializar a Libras como forma de comunicação entre surdos e 
ouvintes. Isso representou um passo fundamental para a inclusão do surdo no meio social.

Conforme descrito na Lei nº 10.436:

Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão a 
ela associados. Parágrafo Único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais – Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002)

Os alunos surdos, no Brasil, foram incentivados a usar a Libras como 
forma de melhorar o desenvolvimento escolar. Esse incentivo também partiu das 
instituições de ensino que incluía o aluno surdo. Os docentes tinham consciência de 
que era necessário o uso para que o aluno conseguisse ter um bom desenvolvimento 
humano e social. Nessa perspectiva, a Libras é considerada a primeira língua dos 
surdos brasileiros, a qual permite seu desenvolvimento comunicacional.
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2.2 EDUCAÇÃO DE SURDOS NO BRASIL

De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI (2012-
2016), plano estratégico construído por Instituição de Ensino Superior apreciado 
pela Escola de surdos do Brasil, o Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES, 
apresenta que no Brasil, a educação de surdos teve início em meados do século 
XIX, com a chegada do educador francês Ernest Huet, professor surdo oriundo 
do Instituto de Surdos de Paris, solicitou a Dom Pedro II um prédio para fundar a 
primeira escola para surdos, o Imperial Instituto de Surdos Mudos, hoje conhecido 
como Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES do Rio de Janeiro. 

 O Instituto INES foi fundado dia 26 de setembro de 1857 e foi considerada uma 
importante instituição na disseminação da cultura surda no Brasil. Posteriormente 
surgiram outras escolas, porem o instituto continua sendo considerado, referência 
na Educação Surda. Na época, a escola trabalhava com a filosofia oralista, ou seja, 
defendia o ensino da Linguagem Articulada considerada comunicação única dos 
seres humano a produção de sons mínimos, relativo à fala. (ROCHA, 2007).

Ao longo da história, algumas filosofias educacionais ganharam destaque 
em relação à educação de surdos, esta trajetória constitui-se por três marcos: o 
Oralismo, a Comunicação Total e o Bilinguismo.

A filosofia do Oralismo tem como principal objetivo desenvolver a fala do 
surdo, pois para os defensores deste método, a fala era considerada essencial para o 
desenvolvimento cognitivo do sujeito. Essa metodologia foi defendida em 1880 no 
Congresso de Milão, na Itália, após a aprovação, essa filosofia passou a ser utilizada 
pelas escolas de Educação de Surdos de vários países. Em 1881, essa proibição 
chegou até o Brasil, contrariando a filosofia de ensino adotada pelo educador francês 
Huet, mas apesar do impedimento os surdos continuaram a fazer usos escondidos da 
Libras, na época o termo utilizado era Linguagem dos Sinais. (SABANAI, 2007). 

Neste período, vários alunos surdos tiveram baixo aproveitamento com a 
aplicação desse método oralista, eles não conseguiam uma comunicação satisfatória 
com os ouvintes. Surge, então, na década de sessenta a filosofia da Comunicação 
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Total, a qual defendia o uso de todos os meios para que se obtivesse êxito na 
comunicação. Esse método combinava a Língua de Sinais, gestos, leitura labial e 
todas as técnicas que contribuíssem para o desenvolvimento da língua oral.
 O uso simultâneo da língua oral e da língua de sinais, fez com que os resultados 
fossem um fracasso, visto que se tratava do uso de duas línguas distintas e com estruturas 
diferentes. Desse modo, por volta da década de oitenta e noventa inicia-se a filosofia do 
Bilinguismo que tem como pressuposto o uso da Libras como língua natural – L1 e 
Língua Portuguesa na modalidade escrita – L2. (ALMEIDA, 2012).

Segundo Quadros (1997, p. 27) o método utilizado, e que melhor adapta o 
sujeito surdo, é o bilinguismo:

O bilingüismo é uma proposta de ensino usada por escolas que se propõem a 
tornar acessível à criança surda duas línguas no contexto escolar. Os estudos 
têm apontado para essa proposta como sendo mais adequada para o ensino 
de crianças surdas, tendo em vista que considera a língua de sinais como 
língua natural e parte desse pressuposto para o ensino da língua escrita. 

Com a oficialização da Libras e chegada do Bilinguismo, a comunidade 
surda passa a ter a sua devida importância, pois essa filosofia, possibilita o sujeito 
surdo a fazer uso da L1 e L2, portanto, ter um domínio linguístico expressando-se 
com mais segurança no meio social. 

2.3 O SUJEITO SURDO E A LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS

 A pessoa é considerada surda (ou surdo) quando é diagnosticada alguma 
perca auditiva e possui história, identidade, cultura, e língua diferente da usada pelos 
sujeitos ouvintes. O surdo desenvolve potencialidades diferentes dos ouvintes para a 
comunicação, pois a língua utilizada por sua cultura segue a modalidade visual-espacial.
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Conforme Quadros, (2004, p. 10):

Surdo é o sujeito que apreende o mundo por meio de experiências visuais e 
tem o direito e a possibilidade de apropriar-se da língua brasileira de sinais 
e da língua portuguesa, de modo a propiciar seu pleno desenvolvimento e 
garantir o trânsito em diferentes contextos sociais e culturais. 

 Geralmente, o surdo faz uso da Libras para se comunicar. Esse sujeito tem 
capacidade para fazer qualquer coisa, exceto ouvir, uma vez que, sua comunicação 
acontece por meio de experiências visuais, ou seja, através da comunicação sinalizada.
 A Libras faz parte da cultura surda do Brasil e é considerada uma língua natural, 
ou seja, pode ser adquirida por crianças surdas, de forma natural e inconsciente, através da 
interação permitindo a comunicação entre os usuários. (QUADROS e KARNOPP, 2004). 
Ela é reconhecida como língua, pois ela é composta pelos mesmos níveis linguísticos que as 
línguas orais, exercem as mesmas funções linguísticas tendo estrutura e gramática própria. 
 Quadros (2004, p. 25) afirma que:

Os estudos das línguas de sinais indicam que tais línguas são altamente 
restringidas por princípios gerais que restringem as línguas humanas. Portanto, 
as línguas de sinais como a língua brasileira de sinais são apenas mais uma 
instância das línguas que expressam a capacidade humana para a linguagem.

A Libras era considerada como gestos, uma alternativa para que os surdos 
conseguissem se comunicar e não como língua oficial de amparo linguístico. Somente 
no ano de 2002, o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 que regulamenta a 
Lei nº. 10.436, de 24 de abril de 2002, oficializou a Libras como língua utilizada pelos 
surdos no Brasil. Com a oficialização dessa língua, os surdos começam a escrever 
uma nova história, a partir desse momento é lhes dado o direito de se manifestar e 
opinar em relação a acontecimentos que dizem respeito a sua cultura.

Portanto, a Libras deve ser vista com o mesmo prestígio das demais línguas, 
tanto línguas orais ou visuo-espacial, sejam elas língua portuguesa, francesa entre 
outras, pois o surdo também segue uma estrutura proposta pela gramática dessa 
língua para conseguir elaborar suas frases.
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2.4 CONTEXTUALIZAÇÕES SOBRE O TILSP

A história do profissional Tradutor e Intérprete de Libras/Português iniciou-
se na década de 80 por meio de atividades voluntárias envolvendo os surdos na 
sociedade, com o passar dos tempos esses trabalhos foram sendo reconhecidos 
socialmente (QUADROS, 2004).

As participações e os envolvimentos dos surdos na sociedade foram considerados 
um dos passos de grande importância para que as atividades de interpretações deixassem 
de ser vistas apenas como voluntarismo e passassem a ser reconhecida como profissão, 
de acordo com a Lei nº 12.319 de 1º de setembro de 2010. O início desta conquista 
só foi possível a partir da homologação da Lei Federal n° 10.436, que representa uma 
conquista para a comunidade surda, reconhecendo a Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS, como língua oficial das comunidades surdas, brasileira.

Essa Lei foi um passo fundamental para o processo de reconhecimento 
profissional e formação do intérprete de Libras, oportunizando aos intérpretes o acesso 
ao mercado de trabalho, sendo respaldado pela questão legal, já que muitos intérpretes 
trabalhavam de forma voluntária ou recebiam ajuda financeira das famílias do surdo. 

Tal Lei garantiu aos surdos o acesso ao ensino público de qualidade, com 
atendimento e tratamento adequado, sendo ofertado o acesso de forma gratuita e 
incluída como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs, pelo 
sistema educacional federal, estadual, municipal e do Distrito Federal. Dessa forma, 
pôde-se atentar às políticas de inclusão proporcionadas pela Conferência Mundial 
sobre Necessidades Educativas Especiais: acesso e qualidade, realizada em Salamanca, 
Espanha, em junho de 1994, direcionando as novas políticas de educação de surdos 
e o uso de Línguas de Sinais, conforme as variações linguísticas existentes em seus 
países, contando com a presença do profissional intérprete. (UNESCO, 1994).

 A partir desses avanços históricos, surge o profissional chamado Tradutor e 
Intérprete de Libras/Português, doravante TILSP, ou seja, o processo de interpretação 
deste, não acontece somente do Português para a Libras, como também da Libras 
para o Português, tornando necessária a presença desse profissional atuando em 
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vários âmbitos seja da saúde, educação, político, jurídico, entre outros, conforme o 
Decreto nº 5.626, onde se fizer necessária a sua presença. (BRASIL, 2005).

Até a conjuntura atual, pode-se dizer que a construção da imagem do TILSP 
ainda passa por muitos estudos, já foram muitas as nomenclaturas direcionadas a 
esse profissional, este fato está ligado a diversos fatores sociais e também por se 
tratar de uma profissão reconhecida recentemente. 

Em Souza (2014, p. 27) encontra-se o seguinte esclarecimento:

As terminologias ILS e TILS têm sido amplamente utilizadas, sobretudo, 
nos estudos acadêmicos. Acreditamos que essas nomenclaturas constroem 
uma concepção de que o público alvo da interpretação será sempre os surdos, 
ou seja, a língua de chegada será sempre a língua de sinais. Isso poderia ser 
verdade há alguns anos atrás. No entanto, os surdos estão adentrando os 
espaços de produção de conhecimento como pesquisadores e professores, 
o que tem invertido o fluxo da interpretação. A partir do momento em que 
começa a ocorrer essa inversão no processo de interpretação, ou seja, a 
língua de chegada sendo o português e o público alvo as pessoas ouvintes 
necessitamos considerar esse processo de mudança. 

Assim sendo, para refletir esse momento histórico pelo qual passa a 
comunidade surda e ouvinte, empenhados na função de interpretação em ambas às 
línguas, neste artigo, usa-se a terminologia TILSP, a qual considera-se como sendo a 
sigla mais adequada para esta atividade profissional. Desse modo, julga-se necessária 
a mudanças na maneira de como é reconhecido este profissional socialmente.

2.5 O PROFISSIONAL TRADUTOR E INTÉRPRETE 

 Na subseção (2.4), apresentou-se a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 
2010, que regulamenta a profissão de Tradutor e Intérprete de Libras/Português. 
O recente ato vem suscitando novas discussões acerca do exercício dessa 
profissão sendo sua atuação, formação e valorização de suas atividades, pois 
segundo Quadros (2004, p. 27), o intérprete:
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[...] processa a informação dada na língua fonte e faz escolhas lexicais, 
estruturais, semânticas e pragmáticas na língua alvo que devem se 
aproximar o mais apropriadamente possível da informação dada na 
língua fonte. Assim sendo, o intérprete também precisa ter conhecimento 
técnico para que suas escolhas sejam apropriadas tecnicamente. 
Portanto, o ato de interpretar envolve processos altamente complexos. 

 Todavia, a atividade de interpretação não deixa de ser bastante dinâmica, 
pois ela exige conhecimentos referentes à língua e também sobre outras áreas 
e acontecimentos em geral para que possa de fato fazer uma boa interpretação. 
Segundo Quadros (2004) a área de interpretação mais requisitada hoje é a educação. 
 De acordo com Rosa (2005), o trabalho do Intérprete de Língua de Sinais 
– ILS, consiste em pronunciar, na língua de sinais, um discurso equivalente ao 
discurso pronunciado no português oral (ou vice-versa).

O ILS trabalha em variadas circunstâncias, precisando ser capaz 
de adaptar-se a uma ampla gama de situações e necessidades de 
interpretação da comunidade surda, situações às vezes tão intima quanto 
uma terapia, sigilosa como delegacias e tribunais, ou tão expostas como 
sala de aula e congressos. (ROSA, 2005, p. 115).

Em resumo, é de extrema importância a atualização do intérprete em relação 
a seu conhecimento sobre sinais da Libras, pois determinadas situações exigirão 
um conhecimento específico de sinais não muito comuns no dia a dia, portanto, 
o profissional precisa estar preparado para enfrentar circunstâncias variadas e 
situações as quais precisa saber agir de maneira ética e profissional.

Segundo Quadros (2004, p. 7) o Tradutor e Intérprete de Libras/Português são 
conceituados como “Pessoa que interpreta de uma dada língua de sinais para outra 
língua, ou desta outra língua para uma determinada língua de sinais”. O processo de 
tradução é feito a partir da língua fonte, o Tradutor/Intérprete ouve ou visualiza e 
transfere/transcreve para o papel na modalidade escrita, para uma língua alvo onde se 
fará a tradução propriamente dita. Já o processo de interpretação é feito de uma língua 
fonte para uma língua alvo, interpretando apenas o que foi dito ou sinalizado.
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São duas as modalidades de interpretação que o TILSP deve saber distinguir 
e fazer uso. Leite (2005, p. 53) apresenta essas modalidades através de uma tabela 
organizada por Metzger (1999). Consegue-se entender claramente a distinção das 
modalidades através do quadro a seguir:

QUADRO 1 - Modalidades de interpretação que o tradutor/intérprete deve saber 
distinguir e fazer uso.

Fonte: Leite (2005, p. 53). Disponível em: <http://www.editora-arara-azul.com.br/pdf/livro3/pdf> 
Acesso em: 15 abr. 2015.

Na modalidade de interpretação simultânea, o TILSP deve fazer sua 
interpretação no mesmo momento que ouve/vê; ele deve processar a informação 
recebida de maneira rápida e coerente, e simultaneamente, fazer a transferência para 
a língua alvo, ou seja, no momento que a fala acontece. Já na modalidade consecutiva, 
o profissional ouve/vê o enunciado da língua fonte e tem tempo para processar a 
informação, para então, posteriormente, transferir para a língua alvo. Independente da 
modalidade de interpretação o TILSP precisa ser fiel ao que ouve ou vê.

Segundo Rónai (1952), apud (ROSA, 2005) a fidelidade do tradutor não se 
relaciona somente a língua de partida, mas com as duas línguas, ou seja, a língua de 
partida e a língua de chegada. O compromisso de fidelidade requereria do tradutor a 
busca de um equilíbrio entre a alteridade e a identidade com o original.
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Todavia, só se poderia falar em tradução literal se houvesse línguas 
bastante semelhantes para permitirem ao tradutor que se limitasse a 
uma simples transposição de palavras ou expressões de uma para outra. 
Mas línguas assim não existem, não há, nem mesmo entre os idiomas 
cognatos. As inúmeras divergências estruturais, existentes entre a língua 
do original e a tradução, obrigam o tradutor a escolher, cada vez, entre 
duas ou mais soluções, e em sua escolha ele é inspirado constantemente 
pelo espírito da língua para qual traduz. (RÓNAI, 1952, p. 10 apud 
ROSA, 2005, p. 65-66).

A tradução não deve ser feita conforme a gramática da língua de partida, 
mas sim, conforme a língua de chegada, pois cada uma possui gramática própria. 
Se isso for traduzido ao pé da letra, pode surtir efeito contrário de significação, pois 
cada língua segue uma ordem gramatical diferente. É claro que, isso não quer dizer 
que o TILSP possa mudar o sentido do que foi dito, ele apenas utilizar a gramática 
da língua de chegada mantendo o sentido original de significação.

Existem alguns requisitos para atuar como intérprete de Libras/Português. 
Abaixo seguem algumas definições do profissional e suas funções:

O intérprete deve ser um profissional bilíngue reconhecido pelas 
associações e/ou órgãos responsáveis; intérprete e não explicador; 
habilitado na interpretação da língua oral, da língua de sinais, da língua 
escrita para a língua de sinais, e da língua de sinais para a língua oral. 
(CORDE 1996, p. 8) apud (TUXI, 2009, p. 11-12).

O profissional intérprete precisa ser habilitado para desempenhar o 
intermédio na comunicação do indivíduo surdo com o sujeito ouvinte e (vice-
versa) por meio de competência, sendo elas, linguística, tradução, interpretação, 
referencial, metodológica, técnica e Bicultural, por meio de formação contínua, 
promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por 
Secretaria de Educação. Devendo, portanto, estar sempre atualizado com relação a 
acontecimentos em ambas as comunidades. (QUADROS, 2004).

As atribuições dos TILSPs estão vinculadas ao código de ética: devendo este 
profissional possuir caráter moral, ser honesto, consciente, confidente e de equilíbrio 
emocional; Ser imparcial durante a interpretação evitando assim opiniões próprias; 
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Interpretar fielmente; Reconhecer o seu nível de competência e dessa forma buscar 
novos conhecimentos se aperfeiçoando; Manter uma conduta adequada durante a 
interpretação no que se refere a vestimenta; Em casos legais informar a autoridade 
o nível de competência linguística da pessoa envolvida (surdo); Manter dignidade, 
respeito e pureza das línguas envolvidas e estar sempre atualizado. (QUADROS, 2004).

Em síntese a demanda pelos profissionais Tradutores/Intérpretes aumentou, 
por isso é preciso que estejam sempre em busca de novos conhecimentos melhorando 
cada vez mais o seu desempenho profissional, seguindo sempre a ética de sua 
função, para que assim, possam desempenhar seu papel da forma mais coerente 
possível em relação à aprendizagem do surdo.

 2.6 O TILSP NO ENSINO SUPERIOR

Conforme apontamento na subseção (2.2), no que se refere à educação dos 
surdos, percebe-se que o fracasso das filosofias oralista e da comunicação total 
culminaram com a defesa da filosofia bilíngue que foi se consolidando no território 
educacional brasileiro, reconhecendo a partir da promulgação da Lei nº 10. 436 a 
Libras como língua oficial da comunidade surda. Portanto, o país está passando por 
uma fase na qual o Bilinguismo é a filosofia predominante abrindo espaço para a 
inclusão do sujeito surdo na sociedade.

Consequentemente, ao referir-se a inclusão, vale destacar que a Lei nº 
10.098 de acessibilidade sancionada no dia 19 de dezembro de 2000, exige a quebra 
de barreiras na comunicação entre surdos e ouvintes, principalmente na educação. 
(BRASIL, 2000). Essa inclusão tem o intuito de promover a igualdade de direitos 
sociais entre os indivíduos portadores ou não de algum tipo de necessidade especial, 
no caso deste artigo refere-se ao sujeito surdo em especifico. 

No Brasil, o Decreto nº 5.626 tornou obrigatória a presença do profissional 
TILSP nas escolas que tenham alunos surdos. Para que o aluno surdo possa participar 
ativamente das aulas em sala, a instituição de ensino precisa estar preparada para recebê-
lo, promovendo igualdade de oportunidades no que se refere à aprendizagem educacional.
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De acordo com o Decreto nº 5.626, Capítulo V, Artigo 21 verifica-se que:

[...] as instituições federais de ensino da educação básica e da educação 
superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas e 
modalidades, o tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para 
viabilizar o acesso à comunicação, à informação e à educação de alunos 
surdos. (BRASIL, 2005).

Dessa forma, os estabelecimentos de ensinos precisam estar amparados com a 
presença de um profissional intérprete para intermediar a comunicação do aluno surdo 
com o professor e vice-versa dentro e fora de sala, sendo assim, a instituição estará 
iniciando o processo do bilinguismo, o que perpassa a presença apenas do TILSP. 

Conforme descrito na Lei nº 10.436/2002, para garantir a inclusão e o 
atendimento educacional especializado, as instituições devem promover cursos de 
formação de professores na área de Libras e de Língua Portuguesa como segunda língua 
para pessoas surdas também a entidade precisa atender as necessidades educacionais 
especiais do aluno surdo, bem como adotar mecanismos de avaliação coerentes com 
aprendizado de segunda língua, na correção das provas escritas, entre outras atividades.

De acordo com Quadros (2004, p. 63) o professor também precisa passar 
pelo processo de aprendizagem de ter no grupo um contexto diferenciado com a 
presença de alunos surdos e intérpretes de língua de sinais. 

Do mesmo modo, o TILSP precisa entender que ele não é o educador do aluno 
surdo e que teoricamente ele não tem a formação necessária para ministrar os conteúdos em 
sala para o discente, portanto a responsabilidade de ensinar é do professor. (ROSA, 2006).

Por se tratar de uma profissão recentemente reconhecida pela Lei, o TILSP 
comumente é confundido com um professor, por ser a pessoa que frequentemente faz 
intermédio entre o professor, aluno surdo e alunos envolvidos em sala de aula. Esta 
confusão acontece, muitas vezes por falta de esclarecimentos e discussões sobre a 
função dentro da instituição em que este profissional é contratado. (DAROQUE, 2011).

Deveras se faz necessária a comunicação ativa entre professores e TILSPs dentro da 
instituição para que assim, cada um tenha entendimento do seu papel/função e importância 
para a aprendizagem e desenvolvimento do aluno surdo como acadêmico de nível superior.
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Segundo Gurgel (2010, p. 113), as relações entre professor e TILS dentro de 
sala de aula são necessárias por que:

(...) além de ambos os profissionais respeitarem seus espaços, eles podem 
ajudar um ao outro caso o aluno surdo tenha alguma dificuldade. Assim, 
a troca de informações entre eles e o fato de o intérprete expor para o 
professor suas inquietações, sua postura em sala de aula, suas dinâmicas, 
acabam influenciando na interpretação e na qualidade do seu trabalho.

Dessa forma, percebe-se a importância de uma boa interação entre os envolvidos 
nesse processo educacional, caso não haja essa troca os alunos surdos podem ser prejudicados, 
ou seja, não receberão o atendimento de acordo com as suas necessidades linguísticas.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa, desenvolveu-se em 3 (três) Instituições de Ensino 
Superior, sendo públicas e privadas, situadas na zona urbana do município de 
Toledo, estado do Paraná. Foi desenvolvida por meio de literaturas especializadas 
sobre os temas abordados que segundo os autores Cervo e Bervian (1996, p. 48) 
“[...] procura explicar um problema a partir de referências teóricas publicadas em 
documentos”. A pesquisa também desenvolveu-se metodologicamente por uma 
abordagem qualitativa de cunho etnográfico, cuja finalidade é verificar, identificar, 
apresentar e analisar as relações entre TILSPs e professores do ensino superior.

Para Neves (1996, p. 1):

A pesquisa qualitativa costuma ser direcionada, ao longo do tempo de seu 
desenvolvimento; além disso, não busca enumerar ou mediar eventos e, 
geralmente, não emprega instrumento estático para análise dos dados; seu 
foco de interesse é amplo e parte de uma perspectiva diferenciada da adotada 
pelos métodos quantitativos. Dela faz parte a obtenção de dados descritivos 
mediante contato direto e indireto do pesquisador com a situação objeto de 
estudo. Nas pesquisas qualitativas, é frequente que o pesquisador procure 
entender os fenômenos segundo a perspectiva dos participantes da situação 
estudada e, a partir daí, situe sua interpretação dos fenômenos estudados.
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De acordo com Mattos (2011, p. 50) a metodologia etnográfica refere-se a:

[...] um processo guiado preponderantemente pelo senso questionador 
do etnógrafo. Deste modo, a utilização de técnicas e procedimentos 
etnográficos, não segue padrões rígidos ou pré-determinados, mas sim, 
o senso que o etnógrafo desenvolve a partir do trabalho de campo no 
contexto social da pesquisa. Os instrumentos de coleta e análise utilizados 
nesta abordagem de pesquisa, muitas vezes, têm que ser formuladas 
ou recriadas para atender à realidade do trabalho de campo. Assim, na 
maioria das vezes, o processo de pesquisa etnográfica será determinado 
explícita ou implicitamente pelas questões propostas pelo pesquisador.

 Desta forma, a coleta de dados deu-se por meio de questionários aplicados 
a 6 (seis) Tradutores e Intérpretes de Libras/Português e 10 (dez) Professores 
que trabalham ou já trabalharam com estes profissionais. Os participantes foram 
convidados de forma aleatória para o preenchimento dos questionários. 

O questionário aplicado foi elaborado com perguntas abertas e fechadas, 
estruturadas de acordo com o referencial teórico e os objetivos traçados para a 
investigação. Não houve em hipótese alguma a indução as respostas, os participantes 
foram orientados a ser o mais sincero possível com relação a suas respostas.

As instituições participantes iniciaram seu envolvimento na pesquisa com o 
recebimento e leitura da Carta de Apresentação entregue pela acadêmica do curso 
de Letras – Língua Portuguesa e Libras, devidamente assinada pela coordenadora 
deste curso, em seguida, foi entregue o Termo de autorização para realização 
da pesquisa, com o propósito de firmar compromisso com a entidade de ensino 
concedente, a fim de legalizar e formalizar a pesquisa perante as partes envolvidas.

Os resultados alcançados com a pesquisa serão apresentados a uma banca 
examinadora, podendo ser divulgado em meio acadêmico, mas sempre preservando 
a identidade das instituições e sujeitos envolvidos na pesquisa, mantendo em sigilo.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise e interpretação dos dados coletados foram organizadas de acordo com a 
metodologia etnográfica, a partir da aplicação de questionários respondidos por profissionais 
TILSPs e também por professores que atuam no Ensino Superior em diferentes instituições 
de ensino e áreas do conhecimento. Para garantir o anonimato dos participantes envolvidos 
na pesquisa, os questionários receberam letras específicas para referenciá-los. 

Iniciou-se a pesquisa com uma pergunta dirigida de forma igual para todos 
os profissionais entrevistados, com intuito de saber qual tipo de instituição que 
atuam em maior quantidade, se na rede pública ou privada. Constatou-se, que 
dos dez professores entrevistados 50% trabalham em instituições particulares de 
ensino superior, 20% em instituições públicas e 30% em ambas as instituições. Dos 
profissionais TILSPs, 50% atuam em estabelecimentos de ensino superior particular, 
17% na rede pública e 33% exercem a função nos dois modelos apresentados.

Portanto, percebe-se que existe uma predominância de profissionais TILSPs 
atuando em estabelecimentos de cunho particular, mesmo sabendo da existência 
destes profissionais nas instituições federais, o que se pressupõe certa dificuldade 
no acesso a estes estabelecimentos de ensino, desta forma, acredita-se que os alunos 
surdos tenham preferência por instituições privadas devido ao acesso facilitado.

No que se refere à área de formação dos professores entrevistados, 25% 
tem diploma na área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 25% em Ciências 
da Natureza e Matemática, e 50% são formados na área das Ciências Humanas. A 
mesma pergunta foi direcionada aos TILSPs na qual, 20% disseram ter formação 
nas áreas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 20% em Ciências da Natureza 
e Matemática e 60% em Ciências Humanas.

Observa-se que, a maioria dos professores e TILSPs entrevistados tem 
formação nas áreas de Ciências Humanas, o que se deduz ter um conhecimento 
maior sobre a inclusão e acessibilidade, já que esta área de conhecimento é voltada 
para trabalhos que envolvem a sociedade.
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Foi solicitado, de igual forma para os profissionais, sobre a titulação. Dentre 
os professores 20% são Doutores, 40% possuem Mestrado e 40% possuem titulação 
de Especialista. No que se refere às respostas dos TILSPs, 14% são Licenciados, 29% 
Bacharéis e 57% são Especialistas. Nota-se que nenhum dos TILSP tem a titulação 
de Mestre ou Doutor, uma vez que, se trata de um profissional que recentemente 
obteve o reconhecimento desta profissão pela Lei nº 12.319/2010. Desta forma, a 
análise apresenta apenas o TILSP “C” com titulação voltada para a área que atua, 
pois, apenas ele é Bacharel em Letras/Libras, os demais são formados em cursos 
que não estão relacionados ao contexto da Libras.

O Decreto nº 5.626/2005, Art. 17, “determina que a formação do tradutor e 
intérprete de Libras – Língua Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior 
de Tradutor e Intérprete ou Letras Libras”. De acordo com essa afirmativa, apenas a 
formação profissional do TILSP “C” está em conformidade com a Lei nº 10.436/2002.

Quanto às instituições de ensino superior em que os professores entrevistados 
trabalham, houve a curiosidade em saber se são promovidos cursos de atualização/
capacitação direcionados a Libras, no entanto, 40% dos professores alegam que 
os cursos são promovidos parcialmente, 60% afirmam que as instituições em que 
atuam não promovem nenhum tipo de curso com esse direcionamento. 

De acordo com o Decreto nº 5.626/2005: 

Art. 14.  As instituições federais de ensino devem garantir, 
obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação 
e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos 
curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades 
de educação, desde a educação infantil até à superior. § 1º Para garantir 
o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput, 
as instituições federais de ensino devem: [...] III - prover as escolas 
com: [...] d) professor regente de classe com conhecimento acerca da 
singularidade linguística manifestada pelos alunos surdos.

Percebe-se que há uma porcentagem considerável de instituições que não 
promovem cursos voltados ao ensino da Libras, ou seja, não seguem o que consta 
no Decreto nº 5.626/2005, portanto, se a instituição não oferta cursos para os 
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professores que têm em sala alunos surdos, provavelmente estes estudantes não 
receberam um atendimento educacional especializado, conforme suas necessidades.

Dessa forma, considerando que as instituições de ensino superior devem 
garantir a totalidade na inclusão do aluno surdo, buscou-se saber qual é a visão dos 
profissionais pesquisados (Professores e TILSPs) sobre essa questão.

 Dos professores questionados 17% julgam a inclusão do aluno surdo no 
ensino superior necessária, 33% afirmam que para a inclusão acontecer, a instituição 
precisa estar preparada para receber este estudante surdo. Este aluno faz parte de 
uma sociedade, mas não está incluído, pois incluso significa ser compreendido e ele, 
muitas vezes, não é compreendido pela comunidade escolar em que está inserido. 

Segundo o Professor “A”, “[...] a instituição precisa estar organizada com os 
recursos que a lei já garante para ele, ou seja, avaliações e algumas atividades serem 
feitas em libras – vídeo. Além disso, há a necessidade da adaptação de materiais 
com metodologias especificas para o ensino de surdos, coisa que nós professores, 
na maioria, não sabemos trabalhar”. 50% dos professores admitem que alguns 
docentes não são capacitados para trabalhar com os surdos em sala de aula.

Percebe-se nas respostas dos professores que as instituições e alguns 
docentes em geral não estão preparados para trabalhar com este aluno devido as 
suas especificidades, porém, é direito do discente surdo o aceso a educação em um 
ambiente inclusivo juntamente com os alunos ouvintes.

Dentre os TILSPs questionados, 40% afirmam que os estudantes surdos não 
estão preparados para a cobrança de conteúdo exigida no ensino superior. O TILSP “B” 
fez a seguinte consideração: “Acho que eles não estão preparados para isso pensam que 
é igual ao ensino médio que é tudo fácil. Mas depende muito do esforço deles”.

Relativo à resposta do TILSP “B” neste artigo, foram consideradas as evoluções do 
sujeito surdo no decorrer de sua trajetória na sociedade, portanto, é necessário pensar que 
para o estudante surdo chegar a conseguir o direito de ingressar no ensino superior, esse 
aluno precisou superar várias barreiras, seja elas de comunicação e/ou intervenções sociais.

Portanto, ingressar, permanecer e concluir um curso no ensino superior é 
um grande desafio, sobretudo para alunos surdos. Ao contrário do TILSP citado 



93

anteriormente, 60% dos outros Tradutores/Intérpretes alegam que a inclusão é necessária, 
porém as instituições precisam estar preparadas para receber esses acadêmicos, e os 
professores precisam ter, no mínimo, conhecimentos básicos sobre a cultura surda. 

Conforme relato do TILSP “C”, “[...] Muitas faculdades não estão preparadas 
para o estudante Surdo, e ainda encontram-se muitos professores resistentes a essa 
nova demanda, mas é um passo de cada vez, e é só ocupando esse espaço que o Surdo 
vai ganhar visibilidade e lutar pelos seus direitos”. Nota-se que o TILSP “C” está 
informado sobre os direitos de inclusão do aluno surdo, fica evidente a crítica sobre 
alguns professores que são resistentes quanto à inclusão, dificultando a permanência 
do estudante surdo no ensino superior, também fica visível o incentivo do Tradutor/
Intérprete para com o aluno surdo, no que se refere à luta e conquista dos seus direitos.

Quanto à relação do professor com o TILSP em sala de aula, 20% disseram tentar 
tornar as aulas mais independentes, sem necessitar da ajudar do intérprete de Libras, 
20% afirmam ser totalmente dependentes deste profissional, pois acreditam que sem o 
Tradutor/Intérprete em sala não há comunicação com o estudante surdo, 60% julgam ter 
um bom relacionamento, pois consideram os TILSPs como parceiros no desenvolvimento 
intelectual, social e cognitivo do sujeito surdo, sendo assim, alguns professores afirmaram 
disponibilizar materiais para facilitar o trabalho do TILSP, pois entendem sua profissão.

Da mesma forma, solicitou-se aos TILSPs para que discorresse sobre a sua 
relação com o professor regente em sala de aula e que essa relação fosse justificada, 
33% dos TILSPs consideram a relação regular, pois muitos professores não dão 
abertura para diálogos, não demonstram interesse em oportunizar a acessibilidade do 
aluno surdo, conforme afirma o TILSP “F”, quando alega que, a relação do professor 
regente com o Tradutor/Intérprete de Libras/Português “Esta atrelada a viabilidade 
do professor, dependendo do seu interesse, em oportunizar a acessibilidade”.  Os 
outros 67% afirmam ter uma relação boa, as justificativas seguem um padrão 
semelhante à resposta do TILSP “C”, que considera essa interação “Tranquila, 
dificilmente ocorrem “atritos”, quando necessário (quando é algo que vai prejudicar 
a aluna com quem trabalho) converso com o professor”.
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Essa interação entre professor e TILSP, em ambas as afirmações, deixa implícito 
um desencontro na interação destes profissionais. Pode-se perceber, de forma explícita, 
no momento da fala do TILSP “F” quando afirma ter, em alguns momentos, falta de 
interesse do professor em oportunizar a acessibilidade do aluno surdo. Esse desencontro 
também fica subjacente quando o TILSP “C” usa a palavra “atritos”, o que manifesta 
um lapso na interação dos profissionais envolvidos na inclusão do aluno surdo.
 Os professores entrevistados foram questionados no tocante às suas experiências, 
obtidas em conjunto com o TILSP na sala de aula, no momento de sua docência. Nesta 
questão, 14% responderam que se sentem mais comprometidos com a inclusão, 14% julgam 
ser um aprendizado sobre Libras, e 67% disseram passar por um momento de adaptação, 
no que diz respeito à organização, da maneira de como ministrar as aulas, tendo alunos 
surdos presentes. A exemplo dessa porcentagem maior, tem-se a resposta do Professor 
“A” que afirma: “Quando estou dando aula, tenho que lembrar que minha postura, minha 
velocidade de passar os conteúdos, meu posicionamento em sala, enfim, tudo o que faço 
precisa estar em consonância com a atividade do interprete”. Percebe-se que, com a presença 
do profissional de Libras em sala, o Professor “A” reconhece a necessidade da elaboração de 
novas estratégia e utilização de novos métodos de ensino que sejam adequados com a forma 
de aprendizagem do discente surdo e também que estejam ajustados ao trabalho do TILSP.
 A mesma pergunta foi direcionada aos TILSPs para que discorressem 
sobre suas experiências referentes ao seu trabalho em conjunto com o professor 
regente em sala de aula, destes, 33% afirma ter experiências boas, o TILSP “E” 
salienta que, “Sempre que possível mandam material por e-mail antes da aula, estão 
sempre preocupados se o aluno entendeu o conteúdo. Trabalho em conjunto profº 
e intérprete”. O TILSP “F” enfatiza que teve “Experiências boas, até experiências 
traumáticas, como ser solicitado uma autorização por estar em sala de aula”, 
67% responderam que têm pouco diálogo com o professor, e nunca desenvolvem 
trabalhos em conjunto, isso visa falha na interação entre os profissionais. Na menor 
porcentagem apresentada, referente a esse questionamento, o TILSP “F” enfatiza 
o fato de ter tido algumas experiências traumatizantes, percebe-se que o professor 
envolvido, provavelmente, não tinha conhecimento sobre o profissional intérprete, 
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talvez por falta de informações vindas da instituição onde foi atuar como intérprete.
Sabe-se que, quando se insere um TILSP em sala de aula, abre-se para o estudante 

surdo a possibilidade de entendimento sobre o conteúdo escolar que será transmitido através 
de sua língua natural, esse intermédio será feito pelo profissional intérprete que é conhecedor 
das duas línguas envolvidas, Libras e Português, provavelmente, o professor não tinha essa 
informação, por isso mostrou-se resistente com a presença do TILSP em sala.

Aos TILSPs, foi questionado se existem conversas prévias com os professores 
a respeito das temáticas apresentadas e termos específicos da disciplina, os quais serão 
interpretados em sala, destes, 17% afirmam não ter nenhum tipo de diálogo com os 
professores, e, referente aos termos específicos, recorrem à datilologia quando necessário; 
83% responderam que às vezes conversam com os professores, principalmente quando 
se deparam com um termo específico que não tem conhecimento do significado, a 
maioria dos entrevistados tenta esclarecer o conceito ao término das aulas. Durante a 
interação do TILSP com os professores, no que diz respeito a termos específicos, nota-
se que existe uma preocupação destes profissionais em esclarecer os conceitos para 
conseguir tornar a sua interpretação mais clara e compreensiva aos estudantes surdos.

Porem, quando os docentes foram questionados sobre seus hábitos de 
disponibilizar os conteúdos antecipadamente para que o intérprete de Libras 
possa buscar estratégias para uma melhor compreensão dos conteúdos, 11% dos 
questionados responderam que nunca disponibilizam nada, 22% afirmam que o 
TILSP não tem interesse nos conteúdos, 67% dos professores admitem que somente 
às vezes concedem o material/conteúdo antecipadamente.

Percebe-se, neste sentido, um existe uma falta de orientação e conhecimento 
dos professores sobre as vantagens de disponibilizar os conteúdos, antecipadamente, ao 
profissional intérprete, sendo considerado como parte do sucesso no processo educacional 
do aluno surdo, portanto demonstram certo despreparo para desenvolvimento de suas 
práticas, em relação ao processo que envolve o TILSP e o estudante surdo em sala. 
Nota-se uma carência de comunicação efetiva entre esses dois profissionais que são 
responsáveis pelo processo educacional, no sentido de ser possível, disponibilizar 
antecipadamente os conteúdos para o planejamento e escolhas que o intérprete precisa 
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fazer com antecedência, para uma melhor interpretação do respectivo conteúdo. 
Segundo os resultados, também há desinteresse de alguns TILSPs, em ter acesso ao 
conteúdo/material da disciplina, com antecedência, colocando-o em um grau maior de 
responsabilidade na eficiência do trabalho de interpretação. Portanto, neste quesito, não 
pode ser considerado falha somente dos professores, mas sim de ambos os participantes, 
quanto as suas responsabilidades profissionais e interações neste contexto.

Por existir essa preocupação, bem como tornar compreensiva a interação dos 
dois profissionais envolvidos em sala, interrogou-se aos intérpretes, se eles se sentem 
reconhecidos como TILSP/educador contribuindo no processo de educação do aluno 
surdo. Nesta questão, 40% julgam não sentir-se reconhecidos, pois são considerados 
membros do quadro de funcionários Técnicos e não integrante do grupo de profissionais 
docentes universitários, também responsáveis pela educação. 60% consideram 
reconhecidos, pois, sentem-se coadjuvantes na inclusão do aluno surdo na sociedade, 
são respeitados e reconhecidos pelos profissionais envolvidos nesse processo. 

Com o primeiro resultado da porcentagem apresentada, percebe-se que o 
intérprete, que atua no ensino superior, não se sente reconhecido, pois é tratado 
apenas como técnico, não sendo considerado o seu conhecimento sobre as duas 
culturas (surda e ouvinte) envolvidas, e também sua formação profissional.

Neste sentido, solicitou-se aos professores se a presença do Tradutor/
Intérprete influencia no desenvolvimento e aprendizagem de suas aulas. 10% 
afirmam que o TILSP não influencia em nada, 20% responderam que o intérprete 
se expõe em conversas paralelas adversas do conteúdo, portanto não se sente 
bem com a sua presença, 20% ressaltam que o TILSP influência, pois quando ele 
está sinalizando, os alunos passam a prestar atenção apenas no seu trabalho de 
sinalização e não nas explicações do professor; 50% dos docentes afirmam entender 
o trabalho dos intérpretes e tentam trabalhar em consonância com eles.

Embora os resultados apontem que 20% dos professores demonstram 
ter restrições quanto à atuação dos TILSPs, nota-se que isso só ocorre pelo mau 
posicionamento/comportamento do profissional em sala. De maneira oposta, a 
porcentagem maior dos professores não sente a presença do TILSP como sendo 
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negativa, e sim positiva com influências boas, pois consideram sua presença essencial 
na sala de aula para que haja a intermediação da comunicação com os alunos surdos. 

Partindo do pressuposto de que a presença do intérprete traz influências 
consideradas boas aos professores, estes foram questionados referente à confiabilidade 
no trabalho do TILSP sobre os conteúdos retransmitidos na Libras ao estudante 
surdo, destes, 20% responderam não ter confiança, 30% duvidam quanto à fluência 
do TILSP, e segundo o Professor “E”, a confiança é “Restrita. Não sei se o que foi 
explicado foi entendido pelo interprete e ‘Traduzido’ corretamente para o estudante”, 
50% tem confiança total no trabalho do intérprete. O Professor “D” esclarece, “Eu 
confio plenamente, pois não sei libras e não posso interferir no trabalho dele”.

Nota-se que o domínio da Língua de Sinais é bastante cobrado pelos 
professores e que têm alguns docentes que não conseguem confiar na interpretação 
que o TILSP desenvolve durante suas aulas, outros confiam, pois percebem a fluência 
dos profissionais quando passam a considerar os bons resultados apresentados pelos 
alunos surdos. Enfim, a confiança demonstra ser gerada através do desempenho dos 
alunos nas atividades e avaliações propostas pelo professor. 

Partindo da estimativa anterior, no que se refere à confiabilidade, solicitou-
se também aos professores para que dissertassem sobre a postura do intérprete nos 
momentos de avaliações, quanto às perguntas e respostas. Neste sentido, todos os 
professores afirmam perceber que o profissional apenas interpreta o enunciado das 
questões, sem fazer qualquer interferência na escolha ou decisão de resposta do aluno. 
Conforme o Professor “A” afirma, “Nas avaliações os interpretes precisam interpretar 
as orientações que os professores passam no início da prova, interpretar também 
alguns enunciados ou palavras que não estejam claros para o entendimento do surdo”.

De acordo com a Lei nº 12.319/2010, no que se refere ao código de ética do intérprete, 
este precisa ser imparcial, não interferindo com opiniões próprias, mantendo apenas a postura 
neutra de forma a não influenciar nas decisões do aluno surdo. Portanto, os profissionais 
TILSPs entrevistados, nesta pergunta, demonstram seguir a ética da profissão, no que diz 
respeito à imparcialidade, conforme relatado pelos professores envolvidos na pesquisa.

No decorrer dos questionamentos os professores e os TILSPs foram indagados 
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quanto a seguinte afirmativa: “Toda aquisição de conhecimento adquirido pelo aluno 
surdo em sala é de responsabilidade do intérprete de Libras”, após a leitura desta 
afirmativa, os participantes discorreram suas opiniões e justificativa sobre suas escolhas. 
No que se refere à resposta dos professores, 40% concordam parcialmente, pois julgam 
ter mais indivíduos envolvidos nesse processo de aquisição de conhecimento. 

De acordo com o Professor “J”, “Parte do processo de aquisição depende do 
professor e parte do próprio acadêmico”, 60% não concordam com essa declaração. 
Conforme o Professor “F” aponta, “Como com qualquer aprendiz, a aprendizagem depende, 
também neste caso, da aluna e da metodologia e conhecimento do professor”. A partir destas 
respostas, percebe-se que, grande parte dos professores questionados julga como não sendo 
responsabilidade do intérprete a aquisição de conhecimento do aluno surdo.

Referente às respostas dos TILSPs sobre a mesma pergunta, 33% concordam 
parcialmente com essa afirmativa e seguem a mesma linha de pensamento que alguns 
dos professores entrevistados justificando que existem mais pessoas envolvidas 
nesse processo. 67% não concordam e afirmam que o conhecimento está a cargo do 
professor regente de sala.

Neste contexto, fica evidente a existência de um triângulo envolvido nessa 
responsabilidade de aquisição de conhecimento escolar, sendo professor/intérprete 
e aluno surdo, e essa interação é fundamental para que a aquisição de conhecimentos 
seja transformada em uma aprendizagem de sucesso. Lembrando que, nessa 
aquisição de conhecimento, o intérprete é apenas um recurso para interpretar o 
conteúdo que o professor regente está ministrando. A assimilação do conteúdo e a 
aquisição de conhecimentos do estudante surdo dependem da metodologia escolhida 
e das estratégias utilizadas para passar o conteúdo ministrado pelo professor, isso 
garantirá ou não o acesso às experiências significativas, no meio acadêmico em que 
o surdo está inserido. Portanto, apesar de ter mais que um envolvido nesse processo, 
a responsabilidade maior recai sobre o professor.
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5 CONCLUSÃO

Neste estudo qualitativo de cunho etnográfico, procurou-se analisar a interação do 
professor e do profissional Tradutor/Intérprete de Língua Brasileira de Sinais/Português - 
TILSP, no âmbito do Ensino Superior, uma vez que existe grande acesso dos alunos surdos. 
Contatou-se que, a presença do TILSP neste processo educacional tende a assegurar, no que 
se refere a questões linguísticas e metodológicas, facilitando a compreensão entre pessoas 
que fazem o uso de duas línguas distintas, levando em conta o aprendizado do aluno surdo e 
o direito a acessibilidade. Além disso, no Ensino Superior o TILSP geralmente tem contato 
com o aluno surdo que possui certa fluência em Libras, o que permite focar nas questões 
linguísticas, sendo evidenciada nas ausências de termos (léxicos) específicos, desta forma 
desenvolve-se também outras formas de se trabalhar com as línguas e pessoas envolvidas. 

No entanto, por meio de análise dos dados apresentados, foi possível constatar 
que alguns professores não possuem experiência com alunos surdos, o que tende a 
gerar grandes dificuldades por parte dos docentes, que por sua vez, vê no profissional 
TILSP uma forma de amenizar e diminuir esta barreira da comunicação, lembrando que 
o professor também tem o papel fundamental neste processo de ensino aprendizagem. 

Já no que se refere à relação entre estes profissionais, percebe-se que por se 
tratar de uma situação ainda considerada nova, tanto o reconhecimento da profissão 
de TILSP como a Libras, muitos docentes desconhecem a função e a necessidade 
da presença deste profissional em sala de aula, tendo muitas vezes que se adaptar 
a essa situação, isso justifica alguns desencontros na interação destes profissionais.

Muito embora alguns profissionais, professores e TILSPs, demonstrem ter 
preocupação com o discente surdo inserido no ensino superior, ainda se faz necessária à 
aceitação e o reconhecimento da importância do trabalho em conjunto entre os profissionais 
para que consigam transmitir os conteúdos de forma clara e objetiva para o aluno surdo.

Com relação a esses desencontros nas interações entre esses profissionais, tem-se 
a esperança de que a mudança aconteça através da participação da comunidade surda na 
sociedade, uma vez que, é justamente a partir desse envolvimento do surdo que acontecerá 
os avanços e reconhecimento da profissão, o que levará a uma inclusão de sucesso.

Neste artigo, portanto, percebe-se que o sucesso ou fracasso do discente 
está relacionado a um triangulo de responsabilidade no processo de aquisição de 
conhecimento, sendo professor/intérprete e aluno surdo, este triangulo precisa 
trabalhar em harmonia para que ambos os lados sejam beneficiados.



100

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Josiane Junia Facundo de. Libras na formação de professores: 
percepções de alunos e da professora. Londrina: Dissertação (Mestrado em 
Educação), Universidade Estadual de Londrina, 2012. Disponível em: <http://
www.uel.br/pos/mestredu/images/stories/downloads/dissertacoes/2012/2012_-_
ALMEIDA_Josiane_Junia_Facundo.pdf>. Acesso em: 28 abr. 2015.

BRASIL. Decreto nº 5.626 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei nº 10.436, de 
24 de abril de 2002, Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras. Brasília, 
2005. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/
decreto/d5626.htm>. Acesso em: 29 out. 2014. 

_________. Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010. Regulamenta a profissão de 
Tradutor e Intérprete da Língua de Sinais – LIBRAS. Brasília, 2010. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12319.
htm>. Acesso em: 29 out. 2014.

_________. Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Dispõe sobre Acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. Brasília, 
2000. Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10098.htm> . 
Acesso em: 10 mar. 2015.

CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia científica. 4. ed. 
São Paulo: Markron Books, 1996.

DAROQUE, Samantha Camargo. Alunos surdos no ensino superior: uma 
discussão necessária. Piracicaba, SP. (Mestrado em Educação), Universidade 
Metodista de Piracicaba, Faculdade de Ciências Humanas, 2011. 

FACHIN, Odília. Fundamentos de metodologia. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2003.

GURGEL, Taís Margutti do Amaral. Práticas e formação de tradutores 
intérpretes de Língua Brasileira de Sinais no ensino superior. Piracicaba - SP. 



101

Tese (Doutorado em Educação). Universidade Metodista de Piracicaba, 2010.

INES – Instituto Nacional de Educação de Surdos. Rio de Janeiro. 2006. Disponível 
em: <http://www.ines.org.br>. Acesso em: 14 maio 2015.

   __________ . Plano de Desenvolvimento Institucional. Rio de Janeiro, 2012-2016. 
Disponível em:< http://www.ines.gov.br/wp-content/uploads/2014/05/PDI-2012-
2016.pdf>. Acesso em: 10 maio 2015.

LEITE, Emeli Marques Costa. Os papeis do intérprete de libras na sala de aula 
inclusiva. Petrópolis: Arara azul, 2005. Disponível em: <http:/www.editora-arara-
azul.com.br/pdf/livro3/pdf>. Acesso em: 15 abr. 2015.

MATTOS, Carmem Lúcia Guimarães de. A abordagem etnográfica na 
investigação científica. In MATTOS, Carmem Lúcia Guimarães de, and. 
CASTRO, Paula Almeida de, orgs. Etnografia e educação: conceitos e usos 
[online]. Campina Grande: EDUEPB, 2011. p. 49-83. ISBN 978-85-7879-190-2. 
Available from SciELO Books. Disponível em: <http://books.scielo.org/id/8fcfr/
pdf/mattos-9788578791902-03.pdf>. Acesso em: 28 abr. 2015.

NEVES, Lea de Jesus. Pesquisa qualitativa: características, usos e possibilidades. 
Caderno de Pesquisa em Administração, São Paulo, v. 1, n. 3, 2° sem. 1996. 
Disponível em: <http://www.ead.fea.usp.br/cad-pesq/arquivos/c03-art06.pdf>. 
Acesso em: 27 maio 2015.

QUADROS, Ronice Müller de; KARNOPP, Lodenir. Língua de Sinais Brasileira: 
estudos lingüísticos. Porto Alegre: Artmed, 2004.

QUADROS, Ronice Müller de. O tradutor e intérprete de língua brasileira de 
sinais e língua portuguesa. Brasília: Secretaria de Educação Especial MEC/SEEP, 
2004.

__________. Educação de surdos - A aquisição da linguagem. Pinheiros, (SP): 
Editora Artmed, 1997.



102

ROCHA, Solange. O INES e a educação de surdos no Brasil: Aspectos da 
trajetória do Instituto Nacional de Educação de Surdos em seu percurso de 150 
anos. 2. ed. Rio de Janeiro: INES, 2007.

ROSA, Andréa da Silva. Entre a visibilidade da tradução da língua de sinais 
e a invisibilidade da tarefa do intérprete. Campinas, São Paulo: (Mestrado em 
Educação) Universidade Estadual de Campinas, 2005.  Disponível em: <http://
www.editora-arara-azul.com.br/pdf/livro5.pdf>. Acesso em: 02 abr. 2015.

__________. Tradutor ou professor? Reflexão preliminar sobre o papel do 
intérprete de língua de sinais na inclusão do aluno surdo. Revista Ponto de vista. 
Florianópolis, n. 8, p. 55-74, 2006.

SABANAI, Noriko Lúcia. A evolução da comunicação entre e com surdos no 
Brasil. Revista Helb. Brasília, 2007. Disponível em: http://www.helb.org.br/index.
php?option=com _content&view=article&id=92:a-evolucao-da-comunicacao-
entre-e-com-surdos-nobrasil& catid=1022:ano-1-no-01-12007-issn-1981-
6677&Itemid=12>. Acesso em: 14 maio 2015.

SOUZA, Luiz Cláudio Da Silva. A construção do Ethos dos Tradutores e 
Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais e Português: concepções sobre 
a profissão. Rio de Janeiro: (Mestrado em Linguística Aplicada), Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, 2014. Disponível em: <http://www.letras.ufrj.br/
linguisticaaplicada/site/dissert/2014-luizclaudiosouza.pdf>. Acesso em: 28 abr. 
2015.

TUXI, Patrícia. A atuação do intérprete educacional no ensino fundamental. 
Brasília: (Mestrado em Educação), Universidade de Brasília, 2009.

UNESCO. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades 
educativas especiais. Brasília: CORDE, 1994.



103

CAPÍTULO 5

EDUCAÇÃO DE SURDOS: 
CONSTRUÇÃO DA COMUNICAÇÃODO ORALISMO 

AO BILINGUISMO

GIZA, Francieli
SANTOS, Gisele Minozzo dos



104

EDUCAÇÃO DE SURDOS: 
CONSTRUÇÃO DA COMUNICAÇÃODO ORALISMO AO BILINGUISMO

GIZA, Francieli1

SANTOS, Gisele Minozzo dos2

 
RESUMO
A presente pesquisa busca fazer uma análise dos principais métodos utilizados 
na Educação de Surdos através de uma retrospectiva histórica destes ‘modelos 
educacionais’. A pesquisa realizou-se por meio de um levantamento bibliográfico, 
bem como, uma análise crítica e a produção de novos conhecimentos. Com o passar 
do tempo, várias metodologias foram introduzidas no ensino dos surdos do Brasil, 
dentre as quais destacam-se, o Oralismo, a Comunicação Total e o Bilinguismo, 
dialogando sobre suas propostas educacionais e suas implicações para os surdos 
deste país. Através do levantamento histórico das principais métodos empregados, 
mostram-se vantagens e desvantagens, buscando esclarecer uma maneira adequada 
para trabalho na área da surdez. Dada a importância da Língua de Sinais para 
desenvolvimento da criança surda, e ainda sua oficialização através da Lei nº 10436/02 
e regulamentação pelo Decreto nº 5626/05. Este artigo reitera a importância desta 
Língua na Educação de Surdos, além de enfocar as principais metodologias que 
estão relacionadas diretamente ao ensino e os processos comunicativos mediadores 
do conhecimento, discutindo a importância da Educação de Surdos na construção 
de comunicação do Oralismo ao Bilinguismo.

PALAVRAS-CHAVE: Educação de Surdos; Língua de Sinais; Modelos Educacionais.

 
1 Graduanda do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Faculdade Sul 
Brasil – Fasul.
2 Professora orientadora do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Fa-
culdade Sul Brasil – Fasul.
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1 INTRODUÇÃO

A Educação de Surdos passou por profundas mudanças no decorrer de sua 
história, onde muitos consideravam apenas o oralismo e treinamento auditivo como 
únicas formas para a comunicação, não respeitando a cultura e língua dos surdos, e isto se 
consagrou a partir do Congresso de Milão em 1880, o qual teve seu foco principal voltado 
para o ensino do método oral. No ano de 1960, surge à filosofia da Comunicação Total que 
“[...] defende que os surdos tenham acesso à linguagem oral por meio da leitura orofacial, 
da amplificação, dos sinais e do alfabeto manual e que se expressem por meio da fala e 
do alfabeto manual” (PEREIRA et al, 2011, p 11). Por fim, surge à filosofia Bilíngue, que 
desde a década de oitenta vem se disseminando por todos os países do mundo. 

No Brasil, a Educação de Surdos toma espaço ao ser fundada a primeira escola de 
surdos no Rio de Janeiro, tendo como precursor o professor surdo francês do Ernest Huet, 
com o apoio de Dom Pedro II, e que hoje tem o nome de Instituto Nacional de Educação 
de Surdos – INES, o qual utiliza como proposta principal a efetivação da Língua de Sinais.

Estes temas são frequentemente abordados quando refletimos a respeito 
da educação do sujeito surdo, e ainda quando da compreensão sobre a diferença da 
cultura, sendo este sujeito possui uma língua própria, e ainda compreendendo que a 
forma de aprender e de entender o mundo por este sujeito é diferenciada dos ouvintes. 

Entende-se então que, para o desenvolvimento de sua capacidade, deve-se 
ofertar à criança surda a Educação Bilíngue. Na escola de surdos a forma efetiva de 
ensino é a Língua de Sinais, onde no Brasil temos a Língua Brasileira de Sinais – 
Libras, e esta, assume a importância de primeira língua ou língua materna. A filosofia 
educacional bilíngue aplicada na Educação de Surdos tem seu foco de trabalho na 
língua majoritária do país como segunda língua, mas na modalidade escrita, no caso 
que a modalidade oral pode vir a ser aprendida, caso haja interesse do sujeito surdo.

Esta pesquisa torna-se importante, uma vez que na área da Surdez, há que se 
conhecer o processo de ensino e aprendizagem, assim como a aquisição da linguagem e o 
uso da Libras, além das diferentes formas de se concretizar a comunicação. Pensando em 
um processo inclusivo, incitamos a importância do bilinguismo para as pessoas surdas, a 
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formação de professores com vista à educação de surdos e à inclusão escolar, além do trabalho 
com os pais e com as famílias dos surdos para o esclarecimento dos temas em questão.

Assim, o trabalho a seguir, objetiva-se a explicar quais são as filosofias 
educacionais da Educação de Surdos, com base em pesquisas, conceituando os 
Modelos Educacionais do Oralismo, da Comunicação Total e do Bilinguismo, 
além de versar a respeito da aquisição de conhecimentos a respeito dos aspectos 
comunicacionais existentes no processo de ensino e aprendizagem de surdos.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 EDUCAÇÃO DE SURDOS NO BRASIL

Encontra-se na literatura, as ideias de Goldfeld (1997), que a partir de 1855 é 
que se tem o marco inicial da Educação dos Surdos no Brasil, onde Dom Pedro II, faz 
um convite a um professor surdo  da França chamado Hernest Huet. Em 26 setembro de 
1857, é fundada no Rio de Janeiro a primeira escola para surdos, o Imperial Instituto de 
Surdos Mudos, hoje conhecido como Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES. 
Os ensinamentos de Huet fizeram com que a Língua de Sinais se difundisse no Brasil.

Durante anos, o INES foi à única escola para surdos, sendo hoje considerada 
importante referência educacional do Brasil. 

Com o passar dos anos sugiram outras escolas das quais pode-se citar: Educação 
para Surdos Rio Branco – São Paulo/SP; Colégio Estadual para Surdos Alcindo Fanaya 
Júnior – Curitiba/PR; Escola Bilíngue para Surdos Geny de Jesus Souza Ribas – Ponta 
Grossa/PR; Escola Bilíngue da Associação Cascavelense de Amigos de Surdos ACAS 
– Cascavel/PR; Escola de Surdos Bilíngue Salomão Watnick – Porto Alegre/RS e em 
nossa cidade a Escola Bilíngue para Surdos da APADA – Toledo/PR.

Ao longo da história, algumas filosofias educacionais ganharam destaque 
em relação à educação de surdos, onde pode-se citar Dorziat (1999, p. 13) que
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[…] apesar das diferentes opiniões que dividem e subdividem as 
metodologias especificas ao ensino de surdos, em termos de pressupostos 
básicos, existem três grandes correntes filosóficas: a do Oralismo, da 
Comunicação Total e do Bilinguismo.

Educadores afirmavam que essas pessoas podiam ser ensinadas a ler e 
escrever pela oralidade. Outros educadores, no entanto, procuraram criar condições 
para que o surdo se comunicasse, como foi o caso de Pedro Ponce de Leon, Juan 
Pablo Bonet, Abade L’Epée dentre outros.

Para tanto, a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua 
Brasileira de Sinais – Libras, conhecida como Lei de Libras e que fora sancionada 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, em seu Artigo 1º,

É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais – Libras e outros recursos de expressão e ela 
associada. Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constituem um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002).

Além de garantir aos surdos, que tem seu processo de aprendizagem construído por 
meio da Língua de Sinais e por estratégias visuais, e direitos relativos às suas especificidades 
linguísticas, pode-se citar o direito a Escola Bilíngue e o valor das identidades surdas.

No Decreto nº 5.626/2005, em seu artigo 2º “considera-se pessoa surda 
aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de 
experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 
Brasileira de Sinais - Libras.” (BRASIL, 2005)

Recentemente foi assinado o Plano Nacional de Educação - PNE, 
contemplando a educação bilíngue, conforme aprovado pela Lei nº 13.005 de junho 
de 2014, que apresenta dentre uma das metas e estratégias listadas:
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4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da 
Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) alunos (as) surdos e 
com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e 
classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto 
no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do 
Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos. (BRASIL, 2014)

Assim, a concepção bilíngue linguística e cultural, luta para que o sujeito 
Surdo tenha o direito de adquirir/aprender a LIBRAS, não só na aquisição da 
segunda língua (majoritária), mas que permita sua real integração na sociedade, pois 
ao adquirir uma língua estruturada o surdo pode criar concepções e oportunidades, 
participando ativamente do convívio em seu meio.

Segundo Strobel (2009, p. 99),

A história dos surdos em padrões tradicionais não produz a história 
legitima dos povos surdos, que seriam localizadas nos discursos 
das associações de surdos, de professores surdos, de sujeitos surdos 
bem-sucedidos, de sujeitos surdos líderes, da pedagogia surda, de 
movimentos políticos dos povos surdos e outros.

A história cultural dos povos surdos não era reconhecida, os sujeitos surdos 
eram vistos como deficientes, anormais, doentes ou marginais. Somente depois do 
reconhecimento da Língua de Sinais, das identidades surdas e na percepção da construção 
e subjetividades, motivada pelos Estudos Culturais, com sua força às consciências 
político-culturais, lutando por colocações de poder ou pela obrigação de ideias revela o 
manifesto político-cultural dos povos surdos. Sabe-se então, que através da Língua de 
Sinais, o sujeito surdo passa a se nomear e é inserido na cultura surda.
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2.2 MODELOS EDUCACIONAIS NA EDUCAÇÃO DE SURDOS

No princípio da história de educação de surdos constata-se que os sujeitos Surdos 
eram considerados intelectualmente ‘inferiores’, por isso, eram trancados em asilos, 
como se fossem banidos por suas famílias e pela sociedade. Com o desenvolvimento 
da humanidade, se perceberam que os sujeitos surdos tinham a capacidade de aprender 
e com isto surgiram pesquisas e experimentos das diferentes metodologias e formas 
adaptadas de ensino, visando condições e meios de favorecer recursos adequados que 
promovessem o desenvolvimento e a aprendizagem destes sujeitos.

Com base nestes preceitos apresentaremos a seguir as principais metodologias 
que vigoraram na Educação de Surdos destacando-se, desta forma, aquelas que são 
utilizadas atualmente em varias instituições brasileiras.

2.2.1 Oralismo

De acordo com os estudos de Hase (1990), na segunda metade do século XVIII 
haviam dois métodos de ensino de surdos: o método francês de Charles Michel L’Epée, 
em Paris, que baseia-se num sistema algo artificial de sinais, e o método alemão de Samuel 
Heinicke, em Hamburgo e Leipzig, que enfatizava o desenvolvimento da oralização.

A visão oralista e a visão clínica de surdez categorizam-se pelo grau de surdez e 
não é pelas suas identidades culturais. Segundo os estudos realizados por Perlin e Strobel 
(2006) esta visão era considerada a única possibilidade de se viver em sociedade, pois 
vê o surdo como pacientes que necessitam ser tratados com exercícios terapêuticos, 
com treinamento auditivo e preparação dos órgãos do aparelho fonador. Diante a visão 
clinica de surdez e do surdo, as escolas são transformadas em salas de tratamento e as 
estratégias pedagógicas utilizadas dizem respeito às estratégias terapêuticas. 

O principal objetivo da metodologia Oralista é desenvolver a fala do surdo, 
pois para os defensores deste método, a língua falada era considerada essencial para 
a comunicação e desenvolvimento integral das crianças surdas. Esta metodologia 
foi proposta e defendida em um evento internacional realizado em Milão/Itália no 
ano de 1880, denominado ‘Congresso Internacional de Educação de Surdos’.  
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A partir do Congresso de Milão, o método oralista tornou-se dominante, 
como percebe-se nos estudos de Volterra (1990)  a Língua de Sinais foi banida 
completamente na educação de surdo impondo ao povo surdo o oralismo. Sacks 
(1990) nos apresenta que a educação do surdo reduziu-se ao ensino da oralização, 
os professores surdos foram expulsos, a língua de sinais foi banida, e a Comunidade 
Surda foi excluída da política das instituições de ensino, por ser considerado um 
perigo para o desenvolvimento da linguagem oral e assim, a língua de sinais foi 
evitada a todo custo, pois atrapalharia o desenvolvimento da oralização.

Nos estudos realizados por Schelp (2008, p. 50), ela explica a respeito do 
oralismo onde, 

[...] a primeira medida educacional implantada foi proibir o uso da língua de 
sinais e obrigar os alunos surdos a sentarem sobre as mãos para que, assim, 
pudessem ser oralizado. [...] os professores surdos que, até então, atuavam nas 
escolas e nas salas de aula, foram dispensados de todas as escolas e institutos.

Devido à evolução tecnológica que facilitava a prática da oralização pelo 
sujeito Surdo, o Oralismo ganhou força a partir da segunda metade do século XIX.

No entanto, esta proposta não se faz eficaz devido a grande dificuldade de 
compreensão e percepção da linguagem pelo sujeito Surdo, assim como mostra 
Quadros (1997, p. 23) que: 

Em pesquisas desenvolvidas nos Estados Unidos (Duffy, 1987) 
constataram que, apesar do investimento de anos da vida de uma criança 
surda na sua oralização, ela somente é capaz de captar, através da leitura 
labial, cerca de 20% da mensagem e, além disso, sua produção oral, 
normalmente, não é compreendida por pessoas que não convivem com 
ela (pessoas que não estão habituadas a escutar a pessoa surda). 

Para Streiechen (2012, p.17), como consequência das práticas oralistas, os 
surdos não aprenderam a falar. Conseguiam pronunciar apenas algumas palavras 
que eram repetidas de forma mecânica sem saber o que elas realmente significavam. 
Esse método resultou em milhões de surdos analfabetos e os surdos que passaram 
por essa metodologia trazem marcas negativas em suas vidas até os dias atuais.
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2.2.2 Comunicação total

A Comunicação Total inicia-se em meados de 1960, após o Oralismo 
puro, e destaca-se pelos sujeitos Surdos começarem a juntar o oralismo com a 
língua de sinais simultaneamente como uma alternativa de comunicação, além de 
técnicas como a estimulação auditiva, adaptação de aparelho e amplificação sonora 
individual, leitura labial, leitura, escrita e a soletração manual e a permissão de uso 
de poucos sinais, que serviam apenas para complementar a comunicação.

O método da Comunicação Total não surge para fazer negação ao Oralismo, 
que até então vigorava na educação de surdos, de acordo com Marchesi (1995, p. 
59): “[...] a Comunicação Total não está em oposição à utilização da língua oral, 
mas apresenta-se como um sistema de comunicação complementar”.

Conforme Góes (2002, p. 41) pode-se definir a Comunicação Total como uma

[...] filosofia de trabalho educacional e argumenta que seria uma visão 
reducionista toma-lo como mais um método. Nessa filosofia, descola-se o 
enfoque da patologia e do quadro médico: o surdo passa a ser visto como 
uma pessoa que apresenta a marca da surdez, diferença essa que traz 
repercussões de ordem social e se configura como um fenômeno social.

De acordo com Perlin e Strobel (2008), os vários autores falam criticamente dessa 
modalidade mista, dizendo que o maior problema é a mistura de duas línguas, a Língua 
Portuguesa e a Língua de Sinais resultando num terceira modalidade que é o ‘Português 
Sinalizado’, e essa prática recebe ainda o nome de ‘bimodalismo’ que encoraja o uso inadequado 
da Língua de Sinais, já que a mesma tem gramática diferente de Língua Portuguesa.

Como observou Botelho (1999, p. 03),

O bimodalismo ou português sinalizado é o uso simultâneo de fala e de 
sinais, como se sabe. Entretanto, é concebido erroneamente por muitos 
educadores como o uso de fala e de língua de sinais. Um exemplo rápido 
para ilustrar a diferença. A enunciação em língua de sinais da frase “Como 
o auditório está cheio!...”, é completamente diferente da enunciação 
através do português sinalizado, que forja uma artificialidade e simula a 
coexistência de dois sistemas linguísticos, ao mesmo tempo em que não 
possibilita o entendimento do surdo, ou apenas o faz em grau mínimo.
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Educadores pensam o uso do bimodalismo como solução para a situação interativa 
entre alunos surdos, professores e colegas ouvintes na sala de aula, permanecendo em 
ignorar a recepção desse sistema artificial pelo surdo, e desprezando as contradições.

O bimodalismo é um sistema artificial considerando inadequado (Duffy, 
1987; Ferreira Brito, 1990), tendo em vista que desconsidera a língua 
de sinais e sua riqueza estrutural e acaba por desestruturar também o 
português.[…] (QUADROS, 1997, p. 26)

Como uma proposta educacional o bimodalismo e as práticas da Comunicação 
Total, especificam a prática bimodal, ou bimodalismo, a mistura da Libras com o Português, 
o uso de sinais mais a fala caracterizando a utilização de língua oral e a língua de sinais.

[...] A prática bimodal, que são empregadas como meio para dar acesso 
a tais conhecimentos, e que têm lugar central nas trocas comunicativas, 
não são tematizadas; a língua de sinais utilizada pelos alunos não é, em 
si, assumida como instância de interlocução, ou focalizada como objeto 
de conhecimento. (GÓES, 2002. p. 56)

 Botelho (2005, p. 141) assinala que, 

[...] refletir sobre a prática bimodal nos remete, assim, a um universo 
de crença sobre os surdos, os ouvintes, as línguas orais e a línguas de 
sinais, que transcende a suposta inocência da simultaneidade de associar 
sinais a palavras faladas ou escritas.

 
A prática bimodal pelo surdo decorre do fato de que na maioria das vezes 

seu primeiro aprendizado tenha ocorrido pela língua oral e só mais tarde pela língua 
de sinais, o que ocasiona o fato de ainda não serem fluentes nela.
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Para a autora Botelho (2005, p. 137),

As dificuldades comunicacionais decorrentes do uso do bimodalismo 
parecem ser relativamente menores na expressão se comparadas 
à recepção. De qualquer modo, a expressão bimodal constitui um 
problema, porque justapor sinais à fala compromete a fluência da 
conversação, que se torna lenta, metódica, controlada, e, muito 
frequentemente, sem os elementos não verbais, pois são muitos os 
recursos semióticos para coordenar e tentar controlar. Na recepção do 
bimodalismo residem os maiores entraves e contradições. O que faz 
sentido para ouvinte, porque a língua de base é a língua oral, não faz o 
mesmo sentido para o surdo. Isso ocorre na interação face a face e na 
leitura, que examino adiante.

Conclui-se que esta proposta bimodal apresenta dificuldades, uma vez que por 
razões de natureza linguística as línguas orais e línguas de sinais são impossíveis de 
serem reunidas em um mesmo discurso. Contando com estas diferenças, destacamos 
que o bimodalismo não é uma língua, e também por essa razão, não atende às 
complexidades de uma conversação, a não ser em níveis bastante superficiais.

Outro fator importante a destacar deve-se a prática bimodal utilizada por 
surdos que tiveram como primeira língua a aquisição da Língua Oral e tardiamente a 
Língua de Sinais ou ainda a uma relação preconceituosa que possa surgir a respeito da 
surdez e consequentemente com a Língua de Sinais, buscando assim a identificação 
destes indivíduos surdos com os ouvintes, desconhecendo a surdez como diferença e 
potencialidade, atuando num ponto de vista que os leva apenas a normalização3.

2.2.3 Bilinguismo

A educação de surdos na perspectiva bilíngue toma uma forma que 
transcende as questões puramente linguísticas. Além da Língua de Sinais e da Língua 
Portuguesa, esta educação situa-se no contexto de garantia de acesso e permanência 
na escola. O aprofundamento da compreensão da linguística das línguas de sinais 
3 A “normalização” dos surdos se refere a um projeto hegemônico em que o ser falante/ouvinte cons-
titui uma identidade totalitária que a tudo ordena e regula.
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destaca a importância da língua natural, e não da língua oral sinalizada, tanto para a 
educação, quanto para o desenvolvimento cognitivo-social da criança surda. Surge 
o Bilinguismo, no qual a língua oral-auditiva (Língua Portuguesa) e a língua espaço-
visual (Língua de Sinais) podem viver lado a lado, mas nunca simultaneamente, 
devido à diferença de modalidades envolvendo ambas as línguas.

Desta forma, o trabalho educacional deve apoiar o atendimento para 
necessidade de comunicação, buscando o desenvolvimento nas áreas emocional, 
social e cognitiva, evidenciando a necessidade da utilização da Língua de Sinais 
utilizada pelos surdos para comunicação. 

Faz-se necessário a sociedade compartilhar o respeito para com a comunidade 
surda, assim como a fala de Skliar (1997, p. 141) afirma que:

A língua de sinais constitui o elemento identificatório dos surdos, e o fato 
de constituir-se em comunidade significa que compartilham e conhecem 
os usos e normas de uso da mesma língua, já que interagem cotidianamente 
em um processo comunicativo eficaz e eficiente. Isto é, desenvolveram as 
competências linguísticas e comunicativa e cognitiva por meio do uso da 
língua de sinais própria de cada comunidade de surdos.

Este modelo metodológico consiste em trabalhar com duas línguas no contexto 
escolar, o caso que as línguas em questão são a Língua Portuguesa (escrita) como segunda 
língua e a Língua Brasileira de Sinais – Libras como primeira língua. A metodologia Bilíngue 
é utilizada atualmente com surdos em algumas instituições educacionais brasileiras.

Na concepção de Guarinello (2007, p. 45-46), 

A proposta bilíngue surgiu baseada nas reivindicações dos próprios 
surdos pelo direito à sua língua e pelas pesquisas linguísticas sobre a 
língua de sinais. Ela é considerada uma abordagem educacional que se 
propõe a tornar acessível à criança surda duas línguas no contexto escolar. 
De fato, estudo tem apontado que essa proposta é a mais adequada para o 
ensino de crianças surdas, tendo em vista que considera a língua de sinais 
como natural e se baseia no conhecimento dela para o ensino da língua 
majoritária, preferencialmente na modalidade escrita. (...) Na adoção do 
bilinguismo deve-se optar pela apresentação simultaneamente das duas 
línguas (língua de sinais e língua da comunidade majoritária).
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Percebe-se que o Bilinguismo é uma metodologia aceita a partir das 
reivindicações dos próprios surdos, e a mesma tem possibilitado o acesso a duas 
línguas dentro de um contexto escolar: a Língua de Sinais e a Língua Portuguesa na 
modalidade escrita, conforme explicado acima.

De acordo Castro (2013, p. 46), os conceitos buscam o conhecimento 
dos fundamentos filosóficos, sociológicos e políticos surgiu “Uma proposta para 
Educação de Surdos, e essa proposta se baseia no fato de que os surdos vivem de 
forma bilíngue-bicultural”. Os princípios que a filosofia bilíngue nos traz, dizem 
respeito ao surdo formar uma comunidade, com cultural, identidade e língua própria.

A educação de surdos deve refletir a realidade especificada na escola 
como o ensino da pessoa surda. Porém, o foco uma proposta bilíngue-bicultural, 
se demonstra na relação com o bilinguismo, sendo seu papel fundamental o 
desenvolvimento linguístico e cognitivo da criança surda. O caso é que a educação 
de surdos, e principalmente da criança surda necessita a primeiramente a Língua 
de Sinais, e a segunda a Língua Portuguesa na modalidade escrita, assim como 
descreve Góes (2002, p. 43) “[...] A corrente do bilinguismo assume a Língua de 
Sinais como primeira língua da criança surda, que deve se aprendida o mais cedo 
possível; como segunda língua está àquela utilizada pelo grupo social majoritário”.

Neste sentido, o surdo precisa ser inserido em um ambiente favorável para 
que aquisição das duas línguas ocorra de forma coerente e efetiva. Faz-se necessário 
ainda ressaltar a importância de que as pessoas tenham domínio de ambas as línguas, 
no caso no Brasil, e a Língua Portuguesa e a Língua Brasileira de Sinais – Libras.

O objetivo principal da integração escolar do aluno surdo é fazer participar plenamente 
da vida e das atividades do centro escolar. Atualmente as escolas integradoras dependem da 
implementação de estratégias que eliminem as diferentes barreiras de comunicação e de 
aprendizagem, e estes critérios podem ser apresentados por Souza (2007, p.75) como,
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a) Formação dos professores a respeito das implicações da surdez e 
sobre o próprio estilo comunicativo e de magistério;
b) atividades para facilitar o desenvolvimento da teoria da mente e a 
aprendizagem emocional para a totalidade dos alunos;
c) Atividades para potencializar o respeito à diversidade cultural e, 
portanto, às características de comunicação dos alunos surdos;
d) atividade para facilitar a comunicação na aula entre alunos da 
mesma idade;
e) A educação bilíngue é que a criança surda possa ter um 
desenvolvimento cognitivo-linguístico tendo acesso às duas línguas.

Com base nestes critérios, tem-se em mente que o Bilinguismo, além de ser 
o modelo educacional utilizado no Estado do Paraná, deve realmente fazer parte da 
vida dos sujeitos surdos, tendo estes direitos à educação de qualidade e de forma 
que a compreensão e apreensão dos conteúdos se efetivem.

Para Mainieri (2012, p. 99), 

O bilinguismo acredita que o surdo deve adquirir a Língua de Sinais como 
língua materna (L1), com a qual poderá desenvolver-se e comunicar-se com a 
comunidade surda, e a língua oficial de seu país como segunda língua (L2), da 
qual fará uso para comunicar-se como a comunidade ouvintes. Essa abordagem 
defende a ideia de que ambas as línguas – a de sinais (LSB – Língua de Sinais 
Brasileira) e a oral/escrita (Língua Portuguesa) – sejam ensinadas e usadas 
(isoladamente) sem que uma interfira e/ou prejudique a oura.

Assim, um dos objetivos principais da Escola para Surdos é acessar as duas 
línguas através da prática Bilíngue, o que de acordo com Manieri (2012, p. 99) pode 
ocorrer de duas formas distintas, através do Modelo Sucessivo, onde “a criança 
primeiro domina a Libras e após essa apropriação é imersa numa segunda língua” 
ou ainda através do Modelo Simultâneo, que se constitui por uma “dinâmica em 
que a criança é inserida nas duas línguas, de forma simultânea, porem em momentos 
distintos para que uma não entre em conflito com a outra”.

Tendo em vista estes dois modelos de prática bilíngue propostos, faz-se 
necessário que as famílias de surdos sejam orientadas e decidam a melhor proposta 
para o ensino de seus filhos. De tal modo, cabe ainda aos adultos surdos conviverem 
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com as crianças surdas, ensinando-lhes a prática bilíngue e fazendo-as perceber que 
tem direito de escolhas entre estas línguas. Assim, entende-se que na perspectiva 
bilíngue da educação de surdos não devemos pensar apenas em questões linguísticas, 
mas sim na garantia do acesso e permanência dos educandos surdos na escola, 
respeitando suas particularidades, além de estimular a identidade e cultura surda.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para o  trabalho apresentado, realizaram-se pesquisas para a construção 
do presente estudo e contempla, inicialmente, uma metodologia de abordagem 
descritiva de fatos históricos em diferentes grupos sociais.

A pesquisa proposta teve em sua trajetória a delimitação de um tema, o qual 
foi: Qual seria a relação na construção da identidade da opção linguística e da via 
auditiva e/ou visual? Que condições seriam propícias para a aquisição equilibrada 
da língua oral e da língua de sinais? Assim, houve a elaboração de um projeto de 
pesquisa, envolvendo objetivos gerais e específicos, onde se buscou por meio da 
revisão bibliográfica obras que pudessem responder as questões propostas.

A coleta de dados, por sua vez, ocorreu de forma documental, pois se buscou, 
pesquisou e analisou, nos mais diferentes referenciais teóricos, através de  Pesquisa 
Bibliográfica, os acontecimentos e fatos históricos que apresentassem o tema em 
questão: Educação de Surdos: construção da comunicação do oralismo ao bilinguismo.

Segundo Cruz e Ribeiro (2003, p. 12),

uma pesquisa bibliográfica pode visar um levantamento dos trabalhos 
realizados anteriormente sobre o mesmo tema estudado no momento, 
pode identificar e selecionar os métodos e técnicas a serem utilizados, 
além de fornecer subsídios para a redação da introdução e revisão da 
literatura do projeto ou trabalho. 

Cabe ainda destacar que, esta pesquisa bibliográfica leva ao aprendizado sobre 
a área da surdez, contribuindo diretamente para a temática de Educação de Surdos e 
destacando os modelos educacionais que fazem parte da comunidade surda.
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4 CONCLUSÃO

Neste trabalho, foi apresentada fatos históricos e abordagens teóricas que 
por séculos ocorreram à educação de surdos. Com isto, é possível perceber as 
mudanças ocorridas nas representações da sociedade, as quais abordam a surdez 
e os métodos de ensino para surdos. Durante anos a sociedade compreendeu os 
surdos como sujeitos anormais que deveriam curar-se por meio da aquisição da 
linguagem oral e os métodos desenvolvidos para o ensino dos surdos também 
faziam referência a esta proposta de ‘normatização’. Esta época norteou a primeira 
abordagem metodológica para o ensino de surdos, denominada de oralismo.

A abordagem teórica metodológica serviu de base para o surgimento 
das técnicas para o ensino de surdos. A comunicação total e o bimodalismo são 
abordagens que recebem as mesmas concepções ideológicas do oralismo, a 
mudança de metodologia para o ensino dos alunos surdos para escola, o objetivo 
principal não se altera, a escola ainda baseava-se em desenvolver nos alunos surdos 
a aquisição da língua majoritária - a língua oral.

Desta forma, a metodologia baseada em uma perspectiva bilíngue, não é 
apenas uma quebra de paradigma educacional, mas torna-se também uma quebra 
de paradigma social, a representação social sobre a surdez, sendo modificada como 
a prática educativa para o ensino dos alunos surdos.

O reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais – Libras como língua 
natural, caracteriza-se então como o meio de comunicação entre sujeitos surdos, 
demonstrando assim sua importância e seu fortalecimento na comunidade surda.

A concepção do bilinguismo na educação de surdos possibilita o ensino para os 
alunos surdos através da Língua de Sinais. Nesta perspectiva educativa, os surdos tem o 
direito à educação com suas especificidades linguísticas, ao uso da língua de sinais como 
língua de instrução durante as aulas e a utilização de recursos e materiais visuais que 
auxiliam no processo de ensino-aprendizagem. A prática bilíngue possibilita uma visão 
do surdo como sujeito diferente e não deficiente que utiliza uma forma de comunicação 
espaço-visual, e o reconhecimento da importância da construção de uma identidade surda.
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Há a necessidade ainda de relacionar a escola para surdos e as propostas que 
visam à prática da educação bilíngue, visam medidas para que os ambientes sejam 
pensados de forma a atender a concepção da Língua de Sinais, isto é, a comunicação 
espaço-visual, que solicita um ambiente todo sinalizando, com os aspectos inerentes 
a esta Língua, além da escrita na Língua Portuguesa.

Desta forma as práticas de ensino, um dos objetivos principais da proposta 
bilíngue esta sendo respeitado que é a utilização da Libras por meio de comunicação 
tanto para o ensino nas salas de aula quanto para a comunicação no cotidiano entre 
surdos e ouvintes. Outro favor que a educação bilíngue possibilita é as escolas 
para surdos já é possível presenciar o trabalho baseado na contextualização e 
interdisciplinaridade, todas as atividades desenvolvidas observadas buscam 
valorizar os recursos visuais para o ensino dos alunos surdos. 

Deste modo esta pesquisa faz-se relevante, assim como os estudos e análise 
dos dados coletados no decorrer deste trabalho, respondendo à problemática 
apresentada inicialmente, de forma a concretizar um ambiente e propostas 
educacionais adequadas à educação de surdos. Sabe-se ainda que estas propostas não 
sejam fáceis de serem colocadas em prática, mas cabe aos educadores envolvidos 
na educação de surdos serem os articuladores deste processo educacional inclusivo.
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RESUMO
Este artigo propõe uma reflexão a partir de discussões teóricas sobre a importância 
da Língua Portuguesa como segunda língua para os surdos. Será abordado sobre 
a educação dos surdos, como os primeiros educadores da área atendiam estes 
estudantes, as filosofias de ensino que se utilizava na época, até os dias de hoje, 
explanando a importância da Língua de Sinais no contexto social escolar do surdo. 
A partir destas primeiras abordagens, se discutirá o ensino da Língua Portuguesa 
como segundo língua, para o processo de leitura e escrita, e a importância do 
letramento como uma das principais metodologias apresentadas até o presente 
momento, para suprir esta necessidade no ensino/aprendizado para o estudante 
surdo. Portanto, este estudo tem como objetivo discutir e analisar a importância 
da Língua Portuguesa como L2 para a criança surda dentro da escola, respeitando 
o ser surdo e sua forma diferente de ver e analisar o mundo. Esta pesquisa está 
estruturada com uma metodologia bibliográfica que compôs o arcabouço teórico 
para as reflexões que se pretende. De acordo com as leituras e orientações acerca da 
aquisição da Língua Portuguesa como L2, pelo estudante surdo, constatou-se que é 
importante o uso de metodologias diferenciadas para que o surdo consiga entender 
as peculariedades da L2.

PALAVRAS-CHAVE: Surdez; Libras; Língua Natural.

1 Graduanda do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Faculdade Sul 
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1 INTRODUÇÃO

Neste trabalho serão expostas discussões sobre o ensino de Língua 
Portuguesa para surdos e os aspectos que envolvem esse processo, com o objetivo 
de mostrar de que forma se dá o ensino de Língua Portuguesa para os alunos surdos 
que utilizam esta como L2, levando em conta as estratégias que os professores 
utilizam em sala de aula para facilitar o aprendizado.

 O aluno surdo deve ter como língua natural a Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
sendo esta realizada na modalidade visual-espacial, diferente da Língua Portuguesa 
realizada na modalidade oral-auditiva. No Brasil, A Libras é para o surdo L1, no qual os 
surdos adquirem de forma natural, em contato com os usuários desta língua, ou de forma 
sistematizada, na escola especial para surdos. Desta forma, a Língua Portuguesa é para 
surdo L2, ou seja, uma segunda língua, pois é a língua da comunidade ouvinte, na qual ele 
está inserido e precisa interagir através dela na modalidade leitura e escrita.

O processo histórico na educação de surdos envolveu várias filosofias 
educacionais, sendo as mais importantes: o oralismo, a comunicação total e o 
bilinguismo que fazem parte da trajetória educacional da comunidade surda. 
Como já colocado, a L2 é importante para os surdos para que possam aprender 
a modalidade de escrita e leitura, sendo esta, aprendida na escola, de preferência 
com estratégias visuais adequadas ao aprendizado do surdo, conforme a Lei n° 
10.436/02 de 24 de abril de 2002.

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a 
ela associados. Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002)
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Portanto, após esta Lei que reconheceu a Língua Brasileira de Sinais como 
o meio de expressão dos surdos, ainda foi aprovado o Decreto de Nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005 que regulamentou o ensino desta língua nos meios acadêmicos.                  

Cabe salientar que, para os profissionais que atendem os alunos surdos em sala de aula, 
no ensino básico, é importante ter um conhecimento de Libras, para que eles possam entender 
as interferências desta língua na escrita de Língua Portuguesa desenvolvida pelo surdo.

Esta pesquisa, portanto, está estruturada com uma metodologia bibliográfica 
que compôs o arcabouço teórico para as reflexões que se pretende, embasando-se em 
autores como Quadros (1997), Lacerda (1996), Brito (1993), Fernandes (2004), Santana 
(2007), Silva (2008) e outros que corroboram com as discussões acerca dos caminhos 
que se fazem na educação dos surdos. No decorrer deste artigo serão, ainda, apresentadas 
algumas considerações da pesquisa realizada acerca da educação de surdos ao longo da 
história, bem como a importância da Língua Brasileira de Sinais e o processo de ensino 
aprendizagem da Língua Portuguesa como segunda língua para estes estudantes surdos.

Tem-se consciência de que, com este estudo não estaremos resolvendo o 
grande desafio que é o ensino de Língua Portuguesa como L2 para o estudante surdo, 
porém, acreditamos que estas reflexões poderão servir de apoio aos professores, 
no momento de desenvolver estratégias pedagógicas que valorizem o potencial de 
cada aluno para o ensino de Língua Portuguesa, isso consequentemente, favorecerá 
o avanço do aprendizado do aluno surdo.

2 DESENVOLVIMENTO
 
2.1 ASPECTOS GERAIS DA EDUCAÇÃO DE SURDOS

Todo e qualquer grupo social necessita de uma educação que o envolva socialmente 
independente da cultura em que está inserido, da crença que professa enfim, do grupo ao 
qual pertence. Esta educação é fundamental e sistematiza a convivência das pessoas, ou 
seja, esclarece as regras que precisam ser seguidas, as atitudes e os hábitos que fazem 
conhecer a si próprios e o mundo que os cercam. Por isso, a educação envolve o processo 
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de ensino e aprendizagem onde consiste em a troca de conhecimento e experiências. 
Segundo Salles (2004, p. 40) “ é por meio da cultura que uma comunidade se constitui, 
integra e identifica as pessoas e lhes dá o carimbo de pertinência, de identidade”.

 Sendo a educação algo que acompanha o processo de desenvolvimento 
de uma nação, ela também se encontra em constante evolução, e jamais pode ser 
considerada como terminada, devendo ser sempre ampliada e inovada, a considerar 
as diversas formas de comunicação do povo que fazem parte desta educação e 
também estão em constantes mudanças. 

No território brasileiro temos como língua oficial a Língua Portuguesa na 
modalidade oral-auditiva. Além desta, têm-se também a Libras reconhecida como segunda 
língua oficial do país, e ainda as diversas línguas Indígenas como fator comunicativo de 
muitos grupos que aqui vivem. No que se refere a Libras, esta é uma língua de comunicação 
utilizada por pessoas surdas na modalidade visual-espacial. Estudos apresentam que 
a Língua Portuguesa e a Língua de Sinais possuem elementos linguísticos de forma 
adequada para que haja a comunicação. Segundo Quadros (1997, p. 47)

(...) as línguas de sinais são línguas naturais. Tais línguas são naturais 
internamente e externamente, pois refletem a capacidade psicobiológica 
humana para a linguagem e porque surgiram da mesma forma que as 
línguas orais - da necessidade específica e natural dos seres humanos 
de usarem um sistema linguístico para expressarem ideias, sentimentos 
e ações. As línguas de sinais são sistemas linguísticos que  passaram 
de geração em geração de pessoas surdas. São línguas que não se 
derivaram das línguas orais, mas fluíram de uma necessidade natural de 
comunicação entre pessoas que não utilizam o canal auditivo-oral, mas 
o canal espaço-visual como modalidade linguística.

Portanto, a Libras é a forma de comunicação que atualmente os surdos utilizam 
para uma comunicação efetiva com a sociedade. Conforme a definição apresentada 
anteriormente, esse fato se concretizou a partir da Lei n° 10.436/02 que a reconheceu 
a Libras como meio de comunicação entre surdos e ouvintes, e o Decreto nº 5.626, de 
22 de dezembro de 2005 que regulamentou o uso e ensino desta língua.
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Diferente de antes, o que se percebe é que os surdos não tinham se quer 
contato com a sociedade, na qual eram considerados como pessoas não aptas 
ao conhecimento e por isso eram rejeitadas, ficando isolados em asilos, casas 
de filantropias e outras, porque eram considerados, muitas vezes como criaturas 
irracionais, sem a benção de Deus. Situação esta que permanece até surgir alguns 
educadores que desafiaram sua época para tentar ensinar de alguma forma os surdos, 
como relata Strobel (2006), afirmando que:

Esta preocupação educacional de surdos deu lugar às aparições de numerosos 
professores que desenvolveram, simultaneamente, seus trabalhos com os 
sujeitos surdos e de maneira independente, em diferentes lugares da Europa. 
Havia professores que se abocavam na tarefa de comprovar a veracidade da 
aprendizagem dos sujeitos surdos ao usar a língua de sinais e o alfabeto manual 
e em muitos lugares havia professores surdos (STROBEL, 2006, p. 248).

Somente no século XVI, surgem os primeiros educadores de surdos, O 
primeiro deles foi o monge beneditino Ponce de León (1520-1584). Ele desenvolveu 
uma metodologia para a educação de surdos: a datilologia (representação manual do 
alfabeto), que permitia a escrita junto com a oralização. Fundou, também, uma escola 
para professores de surdos. A datilologia serve de base para as palavras serem gesticuladas 
com as mãos e, na maioria das vezes, é utilizada para soletrar nomes de pessoas, de ruas, 
de objetos e/ou palavras que não possuem sinais, segundo Vasconcelos (2006, p. 27).

Criou-se em Paris a primeira escola de surdos, fundada por L’Epee 
(1756), cuja metodologia de ensino consistia no uso de sinais 
incorporando elementos da língua falada, ou seja, sua filosofia de ensino 
era manualista e oralista. A filosofia manualista valorizava gestos e sinais 
para o aprendizado das palavras, gestos naturais e o alfabeto manual 
eram utilizados somente para nomes próprios ou termos abstratos. 

Foi pela primeira vez na história que os surdos adquiriram o uso do direito 
de língua própria.  A partir daí vários educadores como Thomas Gallaudet, Charles-
Michel de L’Epé, Abbé Sicard e outros fizeram pesquisas sobre os surdos, visando 
compreender a melhor forma para o ensino dos surdos. Surgem então, as filosofias 
educacionais como o oralismo, a comunicação total e o bilinguismo.
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2.2 FILOSOFIAS EDUCACIONAIS

O ensino de surdos passou por várias filosofias educacionais, que de tempo 
em tempo, foram sendo discutidas para melhorar a educação para esses sujeitos, 
sendo estas: oralismo, comunicação total e bilinguismo.

Em 1880 em Milão, ocorreu o Congresso Internacional de Educação dos Surdos, 
momento que ficou marcado na vida destes sujeitos, porque foi decidido por meio de 
votação que os surdos fossem oralizados, então foi proibida a utilização da Língua de Sinais, 
passando a vigorar apenas as práticas oralistas no ensino. Como afirma Soares (2005, p. 01), 

Oralismo, ou método oral, é o processo pelo qual se pretende capacitar o surdo 
na compreensão e na produção de linguagem oral e que parte do princípio de 
que o indivíduo surdo, mesmo não possuindo o nível de audição para receber 
os sons da fala, pode se constituir em interlocutor por meio da linguagem oral. 

O objetivo da linguagem oral era suprir a dificuldades dos surdos, tornando-os mais 
próximos da realidade ouvinte. Não era utilizada a Língua de Sinais, mais sim recursos 
para a estimulação da fala.  Crendo que isso o integraria mais facilmente à sociedade.

Com o passar de quase um século, vendo que os resultados não eram os 
esperados, que o fracasso escolar era além do que se poderia conceber, resolvem 
mudar a filosofia de ensino adotando, em meados do século XX, uma nova proposta, 
a comunicação total, com a perspectiva da utilização de quaisquer recursos para a 
comunicação, podendo ser leitura labial, sinais, gestos, linguagem oral, tentando 
qualquer estratégia para o resgate a comunicação. Conforme Lacerda (1998, p. 06) 
“A Comunicação Total é a prática de usar sinais, leitura orofacial, amplificação e 
alfabeto digital para fornecer inputs linguísticos para estudantes surdos, ao passo 
que eles podem expressar-se nas modalidades preferidas”. 

Nesta proposta a Língua de Sinais é utilizada como apoio para o desenvolvimento 
da língua oral e escrita. Além desta, também foram admitidas todas as formas de 
comunicação possíveis, ou seja, juntaram-se todas as metodologias do oralismo com 
a Língua de Sinais. Nesta nova prática, se usava o bimodalismo, que era o português 
sinalizado, e esta forma de prática linguística mais atrapalhava do que ajudava no ensino/
aprendizado do surdo, porque não se respeitava nem uma língua, nem outra.



130

Somente a partir de 1980, surge o bilinguismo como uma possibilidade 
de resolver a situação. “O Bilinguismo tem como pressuposto básico que o surdo 
deve ser Bilíngue, ou seja, deve adquirir como língua materna a língua de sinais, 
que é considerada à língua natural dos surdos e, como segunda língua, a língua 
oficial de seu país na modalidade leitura e escrita.” (GOLDFELD, 1997, p. 38). O 
bilinguismo surge com a proposta de: dominar duas línguas, reconhecendo que os 
surdo tem suas especificidades.

Os autores ligados ao Bilinguismo percebem o surdo de forma 
bastante diferente dos autores oralistas e da Comunicação Total. Para 
os bilinguístas, o surdo não precisa almejar uma vida semelhante ao 
ouvinte, podendo assumir sua surdez. (GOLDFELD, 1997, p. 42)

A proposta do bilinguismo se dá da seguinte forma, a partir de seu 
desenvolvimento de mundo através da Língua de Sinais, ele será introduzido no ensino/
aprendizagem da língua oral na modalidade leitura e escrita.  Segundo Silva e Nembri 
(2008), “o bilinguismo enfatiza a utilização da língua de sinais o mais precocemente 
possível, com o objetivo de se trazer aos surdos a possibilidade de comunicação, sem 
o prejuízo de ordem cognitiva, emocional e outros” (SILVA; NEMBRI, 2008, p. 26).

A oficialização da Libras em nível nacional representa o salto inicial para a 
educação de surdos contemplando o bilinguismo para os surdos no Brasil. “Para a criança 
surda é indispensável o ambiente bilíngue na família, pois, sem o envolvimento desta 
instituição neste processo, a criança ficará limitada, sendo necessário na aprendizagem 
e na convivência familiar, escolar e social. ” (FERNANDES, 2004, p. 4)

A proposta bilíngue para surdos, Língua Brasileira de Sinais, Libras, como 
primeira língua e português escrito como segunda língua, não privilegia uma língua, 
mas quer dar direito e condições ao leitor surdo de poder utilizar duas línguas, não 
se trata de negação, mas de respeito, o sujeito surdo escolherá a língua que irá 
utilizar em cada situação linguística em que se encontrar.
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É necessário compreender que as línguas de sinais apresentam-se numa 
modalidade diferente das línguas orais; é espaço – visuais, ou seja, a 
realização dessas línguas é estabelecida através da visão e da utilização 
do espaço. A diferença na modalidade determina o uso de mecanismos 
sintáticos especialmente diferentes dos utilizados nas línguas orais. 
(QUADROS, 1997, p. 46)

Atualmente, a proposta vigente é o bilinguismo, buscando respeitar a 
autonomia da Língua de Sinais pois, através deste meio que permitirá de forma 
efetiva que a comunidade surda possa crescer e aperfeiçoar também a sua cultura.

2.3 LIBRAS: ASPECTOS LEGAIS PARA EDUCAÇÃO DE SURDOS NA 
ATUALIDADE

A educação de surdos foi mudando no decorrer dos anos e fez com que a cultura 
surda tivesse um grande progresso. Em 1996 com a nova LDB- Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, a inclusão educacional vem sendo gestada, com o objetivo de inclusão 
nas escolas da rede regular de ensino. Segundo a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996:

Art. 58 Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede 
regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 
§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. 
§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular. 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59 Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
necessidades especiais: 
I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o 
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; III – professores com especialização 
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adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, 
bem como professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns; 
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração 
na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não 
revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que 
apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou 
psicomotora.

A mais importante contribuição para os surdos foi a Lei n° 10.436, de 24 de Abril de 
2002, na qual a Língua Brasileira de Sinais ficou reconhecida como comunicação e expressão.

Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a 
Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a 
ela associados. Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de 
Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, 
constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.       

Art. 2o Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de 
apoiar o uso e difusão da Língua Brasileira de Sinais - Libras como 
meio de comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades 
surdas do Brasil.                      

Art. 3o As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos de assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento 
adequado aos portadores de deficiência auditiva, de acordo com as 
normas legais em vigor. Art. 

4o O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, 
municipais e do Distrito Federal devem garantir a inclusão nos cursos 
de formação de Educação Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, 
em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira de 
Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais - PCNs, conforme legislação vigente. 
Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá 
substituir a modalidade escrita da língua portuguesa. (BRASIL, 2002)
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  No ano de 2005 o Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005 regulamenta 
a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002 a lei que ficou oficialmente decretada a Libras 
como língua, e que se tomaram algumas providências sobre a seriedade e sistematização 
do ensino de libras como disciplina, principalmente em cursos de licenciatura em nível 
superior e outras modalidades de ensino que envolvam a comunidade em geral.

No entanto, a pessoa surda tem tido avanços e ganhando espaço na sociedade 
sondando-se cidadão pelo reconhecimento e uso da Libras.

2. 4 O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA PARA SURDOS

 Há que se considerar a importância de iniciar desde muito cedo o ensino de 
Libras para a criança surda. Porém, nem sempre isso acontece por diferentes questões 
como: a falta de aceitação da família, e muitas vezes, a falta de conhecimento sobre 
o assunto. Mas é visto que se for trabalhado desde pequeno a Libras como língua 
natural, facilitará para tanto para o aluno, quanto para a família e também para o 
professor. De acordo com Santana (2007), quanto mais cedo for inserida a criança 
contato com língua, melhor será a aprendizagem desta.

A diferença resultaria no modo como as crianças percebem e 
armazenem o input linguístico. A diferença de idade reflete nas 
habilidades de memória e percepção, por isso crianças novas e 
adultos expostos ao mesmo o ambiente linguístico podem ter 
diferentes bases de dados internas realizar analise linguística. A 
representação da criança no input linguístico inclui atividades de 
analise de formas complexas as quais ela está sendo exposta, ao 
contrário do adulto, para quem a representação do input linguístico 
irá incluir mais formulações acabadas. (...) O adulto, pela grande 
capacidade de armazenamento de palavras completas e sentenças, 
falha ao se concentrar em partes das palavras. Assim, as limitações 
das crianças em muitos domínios não linguísticos funcionam 
como “ferramentas” para o sucesso na aquisição da linguagem. 
(SANTANA, 2007, p. 67)
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A língua Brasileira de Sinais é uma língua visual-espacial, que tem sua estrutura 
própria, suas variações, a qual, os surdos utilizam-na para se comunicarem e se 
desenvolverem social e cognitivamente. Conforme Brito (1993, p. 58) apresenta-nos que 
é “Além da função comunicativa, as línguas naturais têm outra importante função que é a 
de suporte linguístico para a estruturação do pensamento. Sendo assim a LSCB é a língua 
natural dos surdos e ela promove a função cognitiva, que dá suporte à linguagem”. 

Portanto, a Libras está estruturada em parâmetros que são as configurações 
de mãos, pontos de articulação, movimento, localização e expressões corporal e 
facial ou conhecidos também como sinais não manuais. Estes parâmetros constituem 
a gramática da Língua de Sinais e por esta razão, que é considerada como língua, 
desta forma, ela promove a comunicação entre surdos e ouvintes que garante a 
compreensão de mundo e das coisas que estão ao seu redor. 

Com a aquisição da Língua de Sinais a pessoa surda terá acesso aos ouvintes, 
constituído uma maneira de pensar, agir e ver o mundo com suas características culturais.

No Brasil, a Língua Portuguesa, é por excelência sua segunda língua, pois 
é a língua que ele convive diariamente com registros expostos e que precisa ler 
ou escrever. A aquisição da L2 acontecera na escola, onde o aluno surdo precisará 
relacionar os conhecimentos que já adquiriu através de sua língua natural (Libras) 
no aprendizado da Língua Portuguesa. O objetivo do contato com a L2 é aprender a 
modalidade escrita e leitura. Para tanto, é necessário o uso de estratégias diferentes 
das do ensino para ouvintes, para que ocorra o aprendizado por parte do estudante 
surdo. A aquisição da L2 pelo aluno surdo deverá acontecer após a aquisição da 
Libras. Conforme (QUADROS, 1997, p. 84);

A LIBRAS é adquirida pelos surdos brasileiros de forma natural mediante 
contato com sinalizadores, sem ser ensinada, consequentemente, deve ser sua 
primeira língua. A aquisição dessa língua precisa ser assegurada para realizar 
um trabalho sistemático com a L2, considerando a realidade do ensino 
formal. A necessidade formal do ensino da língua portuguesa evidencia que 
essa língua é, por excelência, uma segunda língua para a pessoa surda.
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No entanto a Lei nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, regulamenta a profissão 
de Tradutor e Intérprete de Língua Brasileira de Sinais. Segundo o Art. 2º “O tradutor e 
intérprete terá competência para realizar interpretação das 2 (duas) línguas de maneira 
simultânea ou consecutiva e proficiência em tradução e interpretação da Libras e da 
Língua Portuguesa” (BRASIL, 2010). Portanto, quando tem um surdo inserido na 
sala de aula é necessário ter o auxilio de um profissional interprete de Língua de 
Sinais para repassar todas as informações que são ministradas na língua oral, para a 
Língua de Sinais para esse aluno, a fim de que ele se desenvolva intelectualmente.

 Assim, é importante que a família incentive o surdo para o processo de 
ler e escrever, para que desperte neste a curiosidade e interesse, para que ele 
possa desfrutar destas vantagens e ajudar nas suas particularidades socialmente e 
individualmente, conforme afirma Botelho (2005, p. 66)

A inserção em práticas de leitura e de escrita também é dependente 
de representações dos surdos e de suas famílias sobre o significado 
de ler, escrever, estar na escola e ter progressão escolar, e das 
representações sobre a surdez e a linguagem, e da existência de uma 
língua compartilhada que permite comunicar sobre vantagens e o prazer 
que podem decorrer das atividades de ler e de escrever.

 Partindo dos pressupostos apresentados por Quadros (1997) e  Botelho (2005),  
sugiro que o professor ensine Língua Portuguesa, utilizando alguns sinais básicos de 
Libras, assim, este aluno incluso no ambiente majoritário de ouvintes, onde se fala língua 
portuguesa, poderá se sentir pertencente ao grupo de alunos presentes na sala, pois percebe 
que o professor também valoriza sua forma natural de comunicação e aprendizagem, e 
isso lhe dará mais autoestima linguística para o aprendizado do português. 

Os conteúdos devem ser trabalhados na língua nativa das crianças, ou seja, 
na Libras. A língua portuguesa deverá ser ensinada em momentos específicos 
das aulas e os alunos deverão saber que estão trabalhando com o objetivo de 
desenvolver tal língua. Em sala de aula, o ideal é que sejam trabalhadas a 
leitura e a escrita da língua portuguesa [...] (QUADROS, 1997, p. 32).
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É importante que os professores utilizem vários tipos de gêneros textuais, 
para dar oportunidade ao surdo e maiores possibilidades de compreensão sobre a 
Língua Portuguesa, porém, precisam ser textos significativos para sua vivência, 
de preferencia com estratégias visuais, para que fique bem claro o contexto e uso 
do mesmo no dia a dia, assim os estudantes surdos perceberão a necessidade de 
aprender a Língua Portuguesa. Além disso, estes conteúdos precisam ser repassados 
de forma bastante clara pela Libras devido a este processo se faz necessário nas 
escolas regulares, onde tem interprete, um planejamento planejado em parceria com 
o professor regente e interprete de Libras. 

Visando o uso da Língua Portuguesa, os alunos surdos devem ser expostos 
tanto a leitura como a produção de diferentes gêneros e tipos textuais. 
Estas práticas, no entanto, devem ser vivenciadas primeiramente na Língua 
Brasileira de Sinais, a sua primeira língua. (SÃO PAULO, 2008, p. 16) 

Não existe um método pronto para ensinar a Língua Portuguesa para os surdos. 
Ainda pesquisa-se muito para encontrar o melhor caminho, mas o surdo tem condições 
de aprender a Língua Portuguesa como L2 o problema é do programa educacional que 
ainda não adquiriu um método para ensinar a L2 para surdos. Os estudantes surdos 
têm condições de entender e construir narrativas, assim como os estudantes ouvintes, 
porém, o ensino precisa ser desenvolvido com metodologias mais eficazes.

A narrativa de um surdo tem as interferências de sua língua natural, ou seja, 
não obedece a estrutura gramatical do português. Nos textos produzidos por estudantes 
surdos, há a predominância da primeira e terceira pessoa do singular, há a ocorrência 
do pronome e do nome simultaneamente, os verbos estão sempre no infinitivo e os 
artigos na maioria das vezes são omitidos. “O problema, no que tange a produção 
escrita de surdos, está relacionado, então, a dificuldade de se definir a extensão de 
uma sentença e uma ausência dos elementos relacionais, comprometendo, por vezes, 
a sequência de eventos que o texto, de fato, procura mostrar; ou seja ao pouco domínio 
que tem da gramática da língua portuguesa.” (SILVA, 2003, p. 132)

A revista da FENEIS (1995, p. 07), cita uma publicação quanto ao 
desempenho escolar dos alunos surdos, em afirmar que:
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Através de pesquisa realizada por profissionais da PUC do Paraná em 
convênio com o CENESP (Centro Nacional de Educação Especial) 
publicada em 1986 em Curitiba, constatou-se que o surdo apresenta 
muitas dificuldades em relação aos pré-requisitos quanto à escolaridade, 
e 74% não chegam a concluir o 1º grau. Segundo a FENEIS, o Brasil 
tem aproximadamente 5% da população surda total estudando em 
universidades e a maioria é incapaz de lidar com o português escrito.

Conforme os dados apresentados pela revista FENEIS (1995) é importante 
ressaltarmos que na atualidade os professores que trabalham com surdo tenham 
conhecimento de Libras, para entender no processo de escrita do aluno surdo, algumas 
interferências da sua língua natural na elaboração das ideias produzidas pelo mesmo.

Além disso, é de suma importância que o professor regente da sala de aula procure 
um relacionamento bom com este aluno, para auxilia-lo, com a ajuda do intérprete, 
repassando as informações fidedignas, pois a Língua Portuguesa é para o surdo uma 
segunda língua com estruturas gramaticais diferentes, no qual ele precisa conhecê-
la para conseguir registrar na modalidade de escrita. Desta forma, o ensino da Língua 
Portuguesa para surdos deve ter por base os conhecimentos adquiridos pelo aluno em sua 
língua natural, a Libras. A criança surda, primeiro, deve descobrir o mundo de uma forma 
real, e significativa para conseguir traduzir e desenvolver o pensamento e também para o 
aprendizado de uma segunda língua que, nesse caso, será a Língua Portuguesa.   

                                                                   
1.1.1 Letramento      

                                                                                                 
O processo de aprender a ler e a escrever é muito complexo e traz várias consequências 

para o indivíduo, tendo influencias sobre fatores sociais, políticos, cognitivos e culturais.
Ler e escrever, não são apenas decifrar códigos que lhes foram ensinados, mas o 

individuo deve se apropriar da leitura e da escrita e incorporá-la, ou seja, deve compreender 
tudo aquilo que está lendo ou escrevendo. Este processo é chamado de letramento.

O letramento começa antes da alfabetização, quando a criança vê um rótulo e 
tenta reconhecê-lo. A criança começa a interagir com as práticas que ela vivencia. Por isso 
muitas crianças vão para a escola com um vasto conhecimento adquirido no seu dia a dia.
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Soares (2002) argumenta que a criança precisa saber fazer uso das atividades de 
leituras e escritas. Isto é, para entrar nesse universo do letramento, ela precisa apropriar-
se do hábito de frequentar bibliotecas, e sempre que possível, ir a bancas de revistas e 
livrarias e, com esse convívio efetivo com a leitura, apropriar-se do sistema de escrita.

No caso das crianças surdas, se houver uma barreira de comunicação entre os pais 
ouvintes e o filho surdo, deste modo dificultará a realização das práticas do letramento. 
Pois a criança surda não chega à escola com as mesmas habilidades, vocabulário e 
conhecimento de mundo que a criança ouvinte possui ao adentrar na escola. 

Reily (2003) sugere que os educadores envolvidos com a educação dos 
surdos devam refletir mais sobre o papel que a imagem visual retribui na apropriação 
do conhecimento, porque as estratégias mais adequadas para o desenvolvimento da 
linguagem, para os estudantes surdos, se dão pelos recursos visuais. 

O conhecimento prévio que o leitor surdo tem de mundo é assimilado e 
transmitido através da Língua de Sinais, língua de modalidade visual-espacial. 
Ao utilizar a Língua de Sinais torna-se possível a compreensão do texto, fazendo 
da leitura uma atividade caracterizada pelo engajamento e uso do conhecimento, 
caracterizando uma mera recepção passiva. O conhecimento linguístico, textual e de 
mundo, ao ser representado com a Língua de Sinais durante a leitura, pelas imagens 
que estão registradas em sua memória, possibilita a compreensão da notícia escrita.

Para criança surda é perfeitamente possível mergulhar no processo da leitura 
e da escrita com recursos visuais de significação na Língua de Sinais. O letramento na 
língua portuguesa acontece na constituição dos sentidos na Língua de Sinais. Aprender o 
português, neste sentido, demanda de um processo de natureza cognitiva para o estudante 
surdo e metodológico para o professor para que o aprendizado de fato aconteça com ênfase.

Outro aspecto importante na educação bilíngue é a leitura, na qual a criança 
surda desde pequena está cercada de diversas frases e textos. “A leitura e a escrita 
são tornados objetos de conhecimento: os surdos aprendem a refletir sobre os usos 
sociais da leitura e da escrita. ” (BOTELHO,  2005 p. 116).

O ato de ler sempre envolve apreensão, apropriação e transformação de 
significados, a partir de um documento escrito. Leitura sem compreensão e sem 
recriação do significado não traz crescimento nem conhecimento, por isso é preciso 
ler e entender. Conforme nos é apresentado por Soares (2000, p. 48):
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Ler é um conjunto de habilidades e comportamentos que se estendem 
desde simplesmente decodificar sílabas ou palavras até ler Grande 
Sertão Veredas de Guimarães Rosa (...) uma pessoa pode ser capaz 
de ler um bilhete, ou uma história em quadrinhos, e não ser capaz de 
ler um romance, um editorial de jornal. Assim: ler é um conjunto de 
habilidades, comportamentos, conhecimentos que compõem um longo 
e complexo continuo. 

Letramento é então, o conjunto das experiências de utilização da escrita que 
são determinadas social e culturalmente. De acordo com Soares (2000, p. 46), “ler 
sempre pressupõe um enriquecimento de novas possibilidades de existência. As 
experiências conseguidas por meio da leitura, além de facilitarem o posicionamento do 
ser sujeito numa condição especial (o usufruto dos bens culturais escritos), são ainda, 
as grandes fontes de energia que impulsionam a descoberta, elaboração e difusão do 
conhecimento”.  “Letramento, portanto, é, sobretudo um mapa do coração do homem, 
um mapa de quem o leitor é, e de tudo o que pode ser.”  (SOARES, 2000, p. 41).

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi realizada a partir das análises bibliográficas com a finalidade 
de desenvolver um trabalho sobre “O Ensino da Língua Portuguesa como segunda 
língua para a criança surda”. Com o propósito de desenvolvimento deste foram 
consultados livros, revistas científicas, artigos entre outros materiais. Com base nos 
estudos de Lakatos e Marconi (1987, p. 66):

A pesquisa bibliográfica trata-se do levantamento, seleção e 
documentação de toda bibliografia já publicada sobre o assunto que está 
sendo pesquisado em livros, enciclopédias, revistas, jornais, folhetos, 
boletins, monografias, teses, dissertações e material cartográfico. 
Pretende-se, assim, colocar o pesquisador em contato direto com todo 
material já escrito sobre o mesmo. 

A pesquisa bibliográfica, segundo Cervo e Bervian (2002, p. 65) “procura explicar 
um problema a partir de referências teóricas publicadas em documentos”. É como um 
procedimento de investigação que tem por finalidade colocar o pesquisador em contato com 
o que já se produziu e registrou a respeito do seu tema de pesquisa, para que possam servir 
de embasamento teórico.  Desta forma, o arcabouço teórico deste estudo foi embasado na 
leitura de vários pesquisadores da área que auxiliaram para as reflexões que se pretendia.4 
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CONCLUSÃO

 A pesquisa demonstrou que a surdez não é a responsável pelo baixo desempenho 
dos alunos surdos na aquisição de Língua Portuguesa, e sim a forma de como está sendo 
ensinada a Língua Portuguesa para esses alunos não obtendo bons resultados, no entanto 
a importância de se utilizar as metodologias que norteiam o trabalho do professor, como 
foram citadas algumas metodologias neste trabalho para que todas as escolas possam 
utiliza-las de forma eficaz e obterem o resultado esperado. Portanto, a Língua Portuguesa 
não deve ser vista como um código onde os alunos copiam palavras sem compreensão, 
fazem exercícios mecanicamente, sem entender o funcionamento desta língua.
 Compreendemos que é valido trabalhar o texto como um todo e não palavras 
isoladas, pois a compreensão da leitura promove o aprendizado da Língua Portuguesa.
 É relevante ressaltar ainda, a importância de se trabalhar um texto em LP e 
interpretá-lo para Libras, para que os alunos surdos possam atribuir sentido a leitura 
ampliando seu conhecimento de mundo.
 Como a criança surda interpreta o mundo visualmente, ela aprende a associar 
gesto ou imagem, bem como as palavras ou uma frase. Deste modo, vão se evoluindo 
no domínio das duas línguas. No entanto surdos expostos á Língua de Sinais ou 
mesmo ao português escrito, podem ampliar seu vocabulário, á semelhança do que 
acontece com um leitor de língua estrangeira. Se este não tiver um bom domínio da 
língua, certamente terá dificuldades em compreender o que esta sendo dito. Por isso 
a importância do surdo ter conhecimento da sua língua natural.
 Portanto, pode-se considerar a Libras como uma língua que proporciona ao 
surdo conhecimento de mundo e através dela capaz de estruturar seu pensamento, 
fazendo compreender a modalidade escrita da Língua Portuguesa.
 Segundo Saviani (2006, p. 131) “o objetivo é que os alunos não sejam simples 
consumidores do conhecimento, mas que principalmente, sejam produtores do 
conhecimento”.  Concluímos que devemos buscar uma aprendizagem significativa, 
a partir da valorização de experiências visuais compartilhando com os ouvintes, 
informações e conhecimento.
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LITERATURA PARA CRIANÇAS SURDAS: 
CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO A PARTIR DO LÚDICO

PREDIGER, Débora Michela1

SANTOS, Gisele Minozzo dos2

 
RESUMO
A presente pesquisa buscou verificar a contribuição da Literatura Infantil na 
formação do conhecimento da criança surda, e quais possibilidades o livro infantil 
tende a oferecer, de forma lúdica, para a formação da criança. Esta pesquisa 
procurou compreender como acontece o seu despertar para o pensamento lógico 
e para as imagens transmitidas pelos textos literários, respeitando a sua cultura. 
A leitura de histórias, textos clássicos da literatura infantil é fundamental para o 
início do letramento e o processo de aquisição da linguagem escrita das crianças 
surdas. A roda da história ou sua contação é momento importante e de grande 
auxílio no desenvolvimento cognitivo e emocional das mesmas, inclusive das 
crianças surdas. A Literatura Infantil desemboca o exercício de compreensão, sendo 
um ponto de partida para outros textos, pois com o passar do tempo, as crianças 
sentem necessidade de variar os temas de leitura uma vez que, a leitura é a forma 
mais sistematizada de elaboração da fantasia, passando a ter um nível mais elevado 
de cultura, estimulando a escolha e a crítica de certos textos. Pressupõe-se que a 
leitura é um instrumento essencial na vida do homem, sendo que sua aprendizagem 
e prática possibilitam a ampliação do conhecimento de mundo, e o acesso às formas 
de comunicação necessárias à vida em sociedade.

PALAVRAS-CHAVE: Contação de Histórias; Criança Surda; Literatura Infantil.

1 Graduanda do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Faculdade Sul 
Brasil – Fasul.
2 Professora orientadora do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Fa-
culdade Sul Brasil – Fasul.
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1 INTRODUÇÃO

 Este trabalho apresenta a importância da Literatura Infantil na construção 
do conhecimento da criança surda. O trabalho de pesquisa realizado sobre a 
Literatura Surda considera também a recepção dessa literatura pela criança surda, a 
qual ocorre em outra modalidade linguística, visto que esta modalidade na Língua 
de Sinais é a viso-gestual, uma vez que a Língua Portuguesa tem sua modalidade 
definida como oral-auditiva. Procuramos compreender como acontece o seu 
despertar para o pensamento lógico e para as imagens transmitidas pelos textos 
literários respeitando a sua cultura.

A Literatura contribui para o desenvolvimento humano, tanto o social 
quanto o individual. Modifica a realidade, possibilitando a reflexão do real e desperta 
a criança à busca pela conquista de seus desejos. Assim, a Literatura denomina-se 
como um instrumento que transmite conhecimento e a cultura de uma comunidade.

A Literatura Infantil ocupa grande importância no seio familiar, pois ouvir 
as histórias, que foram contadas e recontadas pelas avós e pelos pais, possibilita a 
estimulação para a formação da criança, enquanto sujeito social, além de reforçar os 
laços familiares, deixando boas coisas gravadas na memória, consistindo para a educação 
da criança momentos de grandes descobertas e curiosidades. Como arte, a Literatura 
trabalha o imaginário, a criatividade e estimula a linguagem, onde pais e professores 
devem explorar as múltiplas visões possibilitadas pela leitura de textos literários, que 
levam as crianças à possibilidade de reflexão, questionamento e recriação do real. 
Quadros (2000, p. 58) comenta que existem dois fatos importantes para a Literatura, 
que são “[...] os relatos de histórias e a produção de Literatura Infantil em sinais”.

Introduzir textos em Língua de Sinais, como prática discursiva dará condições 
para a criança surda de perceber como funciona o texto escrito, possibilitando a utilização 
de vídeos sinalizados contos de história por adultos surdos, teatros, entre outros.

No Brasil, a Língua de Sinais foi oficializada como a língua de 
comunicação viso-espacial dos surdos. É uma língua natural do indivíduo surdo e 
apresenta estrutura gramatical própria, possuindo regras fonológicas, morfológicas, 
sintáticas, semânticas e pragmáticas, sendo assim, uma língua completa.

 A Língua de Sinais Brasileira - Libras possibilita o desenvolvimento 
cognitivo do surdo, favorecendo seu acesso a conceitos e conhecimentos existentes. 
É um direito de a criança surda ter acesso à educação em sua língua e um dever 
do estado garantir que isso aconteça. As crianças surdas passam pelas mesmas 
etapas que às crianças ouvintes no processo de aquisição de leitura e escrita. Ou 
seja, apresentam a capacidade de elaborar representações simbólicas e desenhos, 
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de reconhecer os formatos das letras, para enfim chegar à forma convencional de 
aprendizagem da escrita e leitura, e seu desenvolvimento necessita passar pelas 
etapas da aquisição de linguagem no seu tempo, com sua língua oral ou visual, para 
não haja déficit em sua aprendizagem.

Como a Língua de Sinais é uma língua viso-espacial, que explora o visual, 
ilustrações na literatura infantil facilitam a compreensão, tanto das crianças ouvintes 
quanto das surdas. De acordo com Goodman (1998, p. 35) “[...] a imagem tem sido 
compreendida como função estimuladora, colocada para interessar a criança pelo 
livro”. Desta forma, entende-se que o leitor ao deparar-se com as pistas visuais, 
preenche lacunas de significado.

Portanto, a Literatura Infantil poderá contribuir para a o aprendizado do 
educando surdo, respeitando sua diferença, de forma prazerosa sendo possível 
assim que esse desfrute de novos conhecimentos oferecidos de maneira lúdica, 
favorecendo e ampliando o universo cultural da criança surda e da ouvinte.

2. DESENVOLVIMENTO

2.1 CULTURA E IDENTIDADE SURDA

 A cultura é um elemento significativo no processo de afirmação coletiva de grupos 
minoritários. Com a cultura, o homem se constitui e se renova constantemente e 
também renova o mundo à sua volta, construindo, então, a sua própria identidade, 
pois conforme Gesser (2009, p. 54) “A cultura é, gostemos ou não, ‘o flexível’, ela é 
produtiva, dinâmica, perturbadora, contraditória, aberta, plural e está em constante 
transformação, pois é construída situacionalmente em tempos e lugares”.

Cultura (...) é o conjunto complexo das representações, dos juízos 
ideológicos e dos sentimentos que se transmitem no interior de uma 
comunidade. (...) Portanto, a cultura compreende especialmente todas 
as formas de se representar o mundo exterior, as relações entre seres 
humanos, os outros povos e os outros indivíduos (DUBOIS, 1973, p.163).

Para a compreensão da cultura surda, faz-se necessário o contato rotineiro 
com o povo surdo, pois somente assim é possível conhecer o seu dia-dia e a sua 
forma de ver e de se colocar no mundo.

O surdo apresenta uma forma de ver o mundo diferenciado do ouvinte, pois 
é percebida através de uma experiência visual e faz uso de uma linguagem específica 
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para isso - a Língua de Sinais. Elas são de outra ordem, uma ordem com base visual e 
por isso têm características que podem ser ininteligíveis aos ouvintes. Ela se manifesta 
mediante a coletividade que se constitui a partir dos próprios surdos.  Esta língua é, 
antes de tudo, a imagem do pensamento dos surdos e faz parte da experiência vivida 
da comunidade surda. Como artefato cultural, a Língua de Sinais também é submetida 
à significação social a partir de critérios valorizados, sendo aprovada como sistema de 
linguagem rica e independente, e traduz-se de forma visual. 

Portanto, conhecer a surdez e suas peculiaridades tornou-se imperativo 
para vários pesquisadores e curiosos. Somente com o conhecimento sobre a surdez 
e a sua divulgação responsável é que acontecerá a quebra de paradigmas para que o 
surdo seja respeitado em sua diferença por todas as pessoas.

Conforme alguns estudiosos os estudos na segunda metade do século XVIII 
havia dois principais métodos de ensino de surdos, o método francês de L’Epée, em 
Paris, que era baseado num sistema de sinais, e o método do alemão de Heinicke que 
enfatizavam o desenvolvimento do oralismo. A partir do congresso de Milão em 1880, o 
método do oralismo tornou-se dominante, reduzindo a educação de surdos a oralização, 
onde os professores surdos foram expulsos das escolas, a língua de sinais foi banida e a 
comunidade surda foi excluída da política das instituições de ensino, por ser considerado 
um perigo para o desenvolvimento da linguagem oral. Segundo Goldefeld (1997, p. 31), 
a concepção oralista baseava-se na “[...] leitura labial, fala competência linguística oral 
e métodos de reabilitação, para que as crianças desenvolvessem do modo mais normal 
possível, integrando-se como membro do mundo dos ouvintes”.

 Por séculos os indivíduos surdos foram privados de utilizar a Língua de 
Sinais, impossibilitando de manifestar sua cultura e identidade, prevalecendo por anos o 
oralismo, utilizando uma filosofia que proibia o surdo de utilizar a sinalização, não tendo 
conhecimento linguístico, cultural e tão pouco a Literatura Surda. Segundo Karnop 
(2011, p. 100) neste período “[...] as produções literárias não eram aceitas, de modo que 
o aprendizado da fala e da Língua Portuguesa era priorizado, acreditavam que os surdos 
compartilhavam entre eles histórias sinalizadas, piadas, poemas e histórias de vida”.

Neste contexto o oralismo tornou impossível a produção de obras literárias 
para surdos e o registro dos mesmos. Desta forma os surdos viviam na escassez de 
informações, sendo que os textos existentes eram de difícil compreensão. Diante 
destas dificuldades surge a Literatura Surda, sendo adaptações de histórias da 
literatura oral para Língua de Sinais. Com o objetivo de proporcionar para o surdo 
o acesso ao mundo literário, Stock (2010, p. 2) acredita que no Brasil,
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[...] A literatura surda tenha sido descoberta a partir do ano 2000, 
encontrando materiais, embora escassos, conforme a pesquisa da autora 
Lodenir Karnopp e Machado (2006), temos alguns livros clássicos 
infantis que foram adaptados para Língua Brasileira de Sinais, (Libras), 
Escrita de Sinais e Português, com roteiros, historias e personagens 
surdas com sua cultura. Usando o recurso com o desenho do sim com 
objetivo de ampliar o vocabulário da criança surda, fazendo com que 
ela construa a sua identidade e sua subjetividade como sujeito surdo.

Para o surdo adulto a luta pelo reconhecimento da sua identidade, cultura e 
a legitimidade de sua língua constituem-se em caminhos árduos. No Brasil ocorreram 
grandes conquistas na comunidade surda, dentre eles destacamos o reconhecimento e 
a oficialização da Língua Brasileira de Sinais como uma língua natural com estrutura 
gramatical própria a partir da Lei nº 10436/02, a qual dispõe sobre a Língua de Sinais 
e foi regulamentada pelo Decreto nº 5.626/05, que em seu Artigo 14, apresenta:

§ 1º Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto 
no caput, as instituições federais de ensino devem:
I - promover cursos de formação de professores para:
a) o ensino e uso da Libras;
b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e
c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas;
II - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras 
e também da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos;
III - prover as escolas com:
a) professor de Libras ou instrutor de Libras;
b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa;
c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para 
pessoas surdas; e
d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade 
linguística manifestada pelos alunos surdos;
IV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos 
surdos, desde a educação infantil, nas salas de aula e, também, em salas de 
recursos, em turno contrário ao da escolarização.

O povo surdo vem construindo sua cultura que é representada pelo seu 
mundo visual, lembrando que isso não ocorreu de forma simples, mas fora necessário 
uma mobilização social, e uma transformação no enfoque da surdez que deixou de ser 
deficiência para conceber o surdo enquanto ‘Sujeito Surdo’, capaz de criar e recriar o 
seu mundo, capaz de falar de si enquanto agente transformador do seu contexto social.
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Considerando os aspectos relacionados à legitimidade da Libras e as 
conquistas dos movimentos surdos no decorrer da história, tornam-se importantes 
pontos que destacam a cultura e identidade surda, para referir a Cultura Surda é 
fundamental que tenhamos conhecimento desses dois termos.

 Já Kraemer (2008, p. 01), contextualiza a cultura numa concepção pós-
moderna, afirmando que a cultura.

 [...] aparece retratada como múltipla, multifacetada, visto que a 
compreensão de cultura muda e pode oscilar quando entendida dentro de 
novas tramas epistemológicas. Sendo assim, ela é vista pela diferença, 
cada espaço cultural se define pela sua história, suas especificidades, 
suas lutas e sua origem. A cultura é uma prática de significação e assim 
se torna um campo de luta em torno de uma produção de significados 
para o mundo social. Ela é uma relação social, uma relação de poder, 
uma prática que produz identidades, evidenciando que a cultura é um 
dispositivo de luta para a significação social.

É neste contexto social que surge a mobilização para a busca do 
reconhecimento da Língua de Sinais enquanto língua, e ao mesmo tempo a afirmação 
de que a cultura surda comporta a Língua de Sinais. Outro ponto interessante 
referente à surdez é a questão da identidade, segundo Strobel (2007) e Gesser (2008) 
o que dá a identidade ao surdo seria a Língua de Sinais. Para tanto Gesser (2008, 
p. 64) fundamenta-se em Bakhtin (1995) afirmando que o “[...] sujeito é, antes de 
qualquer coisa, um produto dos discursos”.

 A identidade surda conforme as pesquisas de Perlin (1998, p. 54) 
referem-se “[...] aquelas que estão presentes no grupo dos surdos que fazem uso 
da experiência visual propriamente dita, constituindo-se a partir de encontro surdo-
surdo construindo no ser surdo”.

A cultura surda é transmitida para a criança surda pelo contato com adultos 
surdos, por produtos gerados por determinados grupos de surdos em relação ao teatro, 
poesia visual, brinquedos e a Literatura Surda. Esta transmissão da cultura surda tem um 
grande papel na construção da identidade, tornando possível a expressão da subjetividade.

Strobel (2008, p. 112) afirma que “A cultura surda é profunda e ampla, ela 
permeia, mesmo que não percebemos como sopro de vida ao povo surdo com a sua 
subjetividade e identidade”.

O sujeito surdo não se difere do ouvinte, na visão de Cromack (2004, p. 
70) “[...] o que muda é que a linguagem deixa de ser sustentada em fonemas, letras, 
palavra, enfim, em sons, e passa a se sustentar em sinais imagéticos, que são signos 
linguísticos para os surdos da mesma forma que as palavras são para os ouvintes”. 

Assim, a identidade surda se inicia com o conhecimento sobre a surdez 
e consequentemente com a valorização e o orgulho surdo que pode acontecer na 
família, na escola e em todos os espaços sociais.
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2.2 LITERATURA

 Literatura é uma palavra com origem no termo em latim littera, que 
significa letras, sendo possível uma tradução do grego grammatikee. Em latim, 
‘Literatura’ significa “[...] instrução, conjunto de saberes e habilidades de escrever 
e ler bem de forma correta. Relaciona-se com as artes da gramatica, da retórica e 
da poética. Por extensão refere-se especificamente à arte ou oficio de escrever de 
forma artística [...]” Existem diversas definições e tipos de literatura, pode ser uma 
arte, uma profissão, um conjunto de produções e a palavra literatura sempre é de 
difícil definição, pois muitos conceitos já foram apresentados por estudiosos. Lajolo 
(2001, p. 11) afirma que “[...] perguntas como ‘o que é literatura? ’ são ‘perguntas 
permanentes’ com ‘respostas provisórias’”. No entanto, não podemos pensar que 
literatura é um ‘texto’ publicado em um ‘livro’, pois temos o conhecimento que 
nem todo texto e nem todo livro publicado são de caráter literário.

  A literatura apresenta diversos gêneros, que agradam vários gostos e que 
são direcionados públicos diferentes, como por exemplo, a literatura de cordel, 
literatura infantil, literatura surda, entre outras. 

Segundo José de Nicola (1998, p. 24), o que torna um texto literário é a 
função poética da linguagem que “[...] ocorre quando a intenção do emissor está 
voltada para a própria mensagem, com as palavras carregadas de significado”.

Literatura também é uma disciplina no âmbito escolar, onde os indivíduos 
estudam diversos autores e suas obras, suas contribuições para a literatura brasileira, 
normalmente, e temas como a literatura portuguesa. A literatura, concretizada a partir 
da leitura, também permite uma abordagem interdisciplinar, capaz de revelar ao 
aluno o diálogo entre as características estéticas do texto e as motivações históricas, 
sociais, políticas, filosóficas e psicológicas que contribuíram para a constituição da 
polissemia revelada no âmbito textual.

Faz-se necessário que o aluno compreenda a literatura como fenômeno 
cultural, histórico e social, como instrumento político capaz de revelar as contradições 
e conflitos da realidade. No diálogo entre o mundo empírico e o universo ficcional, 
a literatura pode produzir um significado para o contexto em que vivemos.

Assim, ensinar literatura não é apenas elencar uma série de textos ou 
autores e classificá-los num determinado período literário, mas sim revelar para o 
aluno o caráter atemporal, bem como a função simbólica e social da obra literária. 

A literatura tornar-se uma grande aliada do professor e pode influenciar 
de maneira positiva neste processo. Assim, segundo Bakhtin (1992, p. 26) “[...] 
expressa sobre a literatura abordando que por ser um instrumento motivador e 
desafiador, ele é capaz de transformar o indivíduo em um sujeito ativo, responsável 
pela sua aprendizagem, que sabe compreender o contexto em que vive e modificá-
lo de acordo com a sua necessidade.
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2.3 A LITERATURA INFANTIL E O PAPEL DA ESCOLA NA FORMAÇÃO DO 
PENSAR CRÍTICO

A literatura infantil leva a criança à descoberta do mundo, onde sonhos e 
realidade se incorporam, onde a realidade e a fantasia estão intimamente ligadas, 
fazendo a criança viajar, descobrir e atuar num mundo mágico, podendo modificar 
a realidade seja ela boa ou ruim.

A história da literatura infantil tem relativamente poucos capítulos. 
Começa a delinear-se no início do século XVIII, quando a criança pelo 
que deveria passa a ser considerado um ser diferente do adulto, com 
necessidades e características próprias, pelo que deveria distanciar-
se da vida dos mais velhos e receber uma educação especial, que a 
preparasse para a vida adulta. (CUNHA, 1999, p. 22)

Antes disso, a criança, acompanhando a vida social do adulto, participava 
também de sua literatura. Existiam no século XVIII, duas realidades. A criança da 
nobreza, orientada por preceptores, lia geralmente os grandes clássicos, enquanto 
a criança das classes desprivilegiadas lia ou ouvia as histórias de cavalaria, de 
aventuras, e as lendas e contos folclóricos formavam uma literatura de cordel de 
grande interesse das classes populares.

Devido à concepção de infância que estava se constituindo, fez-se necessários 
novos mecanismos para “equipar” e “preparar” a criança para enfrentar mais tarde o 
meio social. A escola tornou-se, então, uma instituição legalmente aberta, não só para 
a burguesia, mas para todos os segmentos da sociedade e a literatura infantil vem então 
validar esse processo de escolarização; isto porque, de acordo com Lajolo e Zilberman 
(1991, p. 18) como a escola “trabalha sobre a língua escrita, ela depende da capacidade 
de leitura das crianças, ou seja, supõe terem este passado pelo crivo da escola”.

No caminho percorrido, à procura de uma literatura adequada para a infância e 
juventude, podem-se observar duas tendências próximas daquelas que já influenciavam 
a leitura das crianças: dos clássicos, fizeram-se adaptações e do folclore, nasceu os 
contos de fada, até então quase nunca voltados especificamente para a criança.

 Como a criança era vista como um adulto em miniatura, os primeiros textos 
infantis resultaram de adaptações ou da minimização de textos escritos para os adultos. 
No entanto, desde o século passado percebe-se uma preocupação e importância que a 
Literatura Infantil ocupa na vida de muitas pessoas, principalmente na vida das crianças, 
as quais são as que ficam mais encantadas com esse mundo deslumbrado do ‘faz de conta’.
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E não precisa ser crianças já alfabetizadas. Pelo contrário, os menores, 
que ainda não conhecem o universo da língua escrita e nem da leitura por palavras, 
são as que mais sabem aproveitar as fantasias e as que mais viajam pelo mundo da 
imaginação. Como bem lembra Abramovich (1993, p.16), é de suma importância 
para a formação de qualquer criança ouvir inúmeras histórias, pois “Escutá-las é o 
início da aprendizagem para um ser leitor”.

Por isso, a criança começa a sua trajetória como um ser leitor ainda nos 
braços dos pais, ouvindo o que eles contam. “O primeiro contato da criança com um 
texto é feito oralmente, através da voz da mãe, do pai ou dos avós, contando contos 
de fadas, trechos da Bíblia, histórias inventadas (tendo a criança ou os pais como 
personagens)” (ABRAMOVICH, 1993, p. 16).

A Literatura Infantil aborda uma série de temas como medo, amor, carências, 
perdas, descobertas, alegrias, entre outros. Por esse e outros motivos já mencionados 
é tão importante trabalhar a Literatura Infantil, principalmente com as crianças da 
Educação Infantil, pois é nesta fase que elas estão mais abertas ao aprendizado.

Lajolo, (2008, p.16) garante que se ler é essencial, a leitura literária também 
é fundamental e cita que,

É à literatura, como linguagem e como instituição, que se confiam 
os diferentes imaginários, as diferentes sensibilidades, valores e 
comportamentos através dos quais uma sociedade expressa e discute, 
simbolicamente, seus impasses, seus desejos, suas utopias. Por isso a 
literatura é importante no currículo escolar: o cidadão, para exercer, 
plenamente sua cidadania, precisa apossar-se da linguagem literária, 
alfabetizar-se nela, tornar-se seu usuário competente, mesmo que nunca 
vá escrever um livro: mas porque precisa ler muitos.

Emprega-se a expressão Literatura Infantil ao conjunto de publicações que 
em seu conteúdo tenham formas recreativas ou didáticas, ou ambas, e que sejam 
destinados ao público infantil. Para Arroyo (1990, p. 25) “[...] a natureza da Literatura 
Infantil, o seu peso específico, é sempre o mesmo e invariável. Mudam as formas, o 
revestimento, o veículo de comunicação que é a linguagem.” O encantamento que a 
Literatura Infantil proporciona ao leitor permanecera sempre e em todos os lugares. 
No entanto, os problemas ainda não superados pela Literatura Infantil encontram-
se nas práticas pedagógicas que ainda insistem apresentar a Literatura Infantil com 
exercícios intelectuais ou pedagógicos, ensino da moral e bons costumes. 

A Literatura Infantil é arte, e deve ser apreciada e corresponder plenamente 
à intimidade da criança, uma vez que esta tem um apetite voraz pelo belo e encontra 
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na Literatura Infantil o alimento adequado para os anseios da psique infantil. 
Alimento, esse, que traduz os movimentos interiores e saciam os próprios interesses 
da criança, o que confirma Meireles (1984, p. 32) quando fala que “A literatura não 
é, como tantos supõem, um passatempo. É uma nutrição”.

Para Frantz (2001, p. 16), “[...] a Literatura Infantil é também ludismo, é 
fantasia, é questionamento, e dessa forma consegue ajudar a encontrar respostas 
para as inúmeras indagações do mundo infantil, enriquecendo no leitor a capacidade 
de percepção das coisas”.

No entanto, não podemos esquecer que os livros dirigidos às crianças 
são escritos por adultos. Adultos esses, que possuem a intenção de transmitir 
ensinamentos de cunho moral, o qual julga ser interessante para criança.

De modo que, em suma o “o livro infantil”, se bem que dirigido à 
criança, é de invenção e intenção do adulto. Transmite os pontos de vista 
que este considera mais úteis à formação de seus leitores. E transmite-
os na linguagem e no estilo que adulto igualmente crê adequados à 
compreensão e ao gosto do seu público. (MEIRELES, 1984, p. 29)

O livro infantil só será considerado Literatura Infantil legítima mediante 
a aprovação natural da criança. Para isso o livro precisa atender as necessidades da 
criança, que seriam: povoar a imaginação, estimular a curiosidade, divertir e por 
último, sem imposições, educar e instruir. Como afirma Oliveira (2005, p. 125)

Os livros infantis, além de proporcionarem prazer, contribuem para 
o enriquecimento intelectual das crianças. Sendo esse gênero objeto 
da cultura, a criança tem um encontro significativo de suas histórias 
com o mundo imaginativo dela própria. A criança tem a capacidade 
de colocar seus próprios significados nos textos que lê, isso quando o 
adulto permite e não impõe os seus próprios significados, visto estar em 
constante busca de uma utilidade que o cerca.

Acredita-se que a literatura vem solidificar o espaço da leitura na escola 
enquanto formação de leitores, sendo assim, torna-se importante que o educador 
não dê a todos os gêneros textuais, um caráter utilitário, porque o prazer de ler está 
relacionado ao prazer de criar novas situações, de adentrar num mundo diferente 
através das histórias infantis, num mundo de sonhos e ações dos personagens das 
histórias infantis, desmistificando preconceitos, relacionando fatos com sua própria 
vida, pensando assim, uma forma de tornar o mundo compreensível e mais humano.
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 Neste sentido, Cagneti e Zotz (1986, p. 23) falam que a literatura nos 
convida há diferentes emoções e visões do mundo, nos proporcionando “[...] 
condições para o crescimento interior, possibilitando a formação de parâmetros 
individuais para medir e codificar seus próprios sentimentos e ações”.

Portanto, entende-se que a escola que objetiva a formação do leitor 
literário, deve ter como princípios o ensino da literatura e de acordo com a fala 
de Cosson (2007, p. 23) “[...] sem o abandono do prazer, mas com o compromisso 
de conhecimento que todo saber exige.” Para isso, torna-se inevitável pensar a 
qualidade do material literário oferecido aos alunos e a formação dos professores 
mediadores da leitura literária.

2.4 LITERATURA SURDA E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA O PROCESSO 
ENSINO – APRENDIZAGEM DA CRIANÇA SURDA 

Conforme Karnopp (2006) “[...] a expressão ‘Literatura Surda’ é utilizada 
para caracterizar histórias que apresentam em sua narrativa a questão da identidade 
e da cultura surda, além da presença da língua de sinais”. Para essa autora, a 
Literatura Surda é um artefato cultural que não se opõe à ouvinte, sinalizando o 
hibridismo cultural. É nessa perspectiva que as culturas dialogam entre si, sem 
manter a neutralidade, onde todas são híbridas e heterogêneas.

Strobel (2009, p. 61) sinaliza que a Literatura Surda “[...] traduz a memória 
das vivências surdas através das várias gerações dos povos surdos. A literatura se 
multiplica em diferentes gêneros: poesia, história de surdos, piadas, literatura infantil, 
clássicos, fábulas, contos, romances, lendas e outras manifestações culturais”.

A Literatura Surda contribui efetivamente para significar a aprendizagem dos 
alunos surdos no que tange à sua primeira língua – a Língua de Sinais -, além de atuar como 
facilitadora no processo de construção de sua identidade. Em um primeiro momento, a 
Literatura Surda passou a terem significados na Gallaudet University, em Washington 
D.C., quando alunos surdos, acadêmicos e pesquisadores passaram a disseminá-la não 
somente no campus, como também nos mais diversos ambientes nos quais a comunidade 
surda interage, como por exemplo, em associações, escolas e encontros de surdos.

Conceitos advindos destas primeiras interações chegaram às comunidades 
surdas de outras localidades, através dos alunos que retornavam às suas cidades-
natal, e também através de congressos ou quaisquer outros eventos acadêmicos 
que propunham a troca de conhecimento. No caso do segundo ambiente, também 
ocorria distribuição de material a respeito da Literatura Surda, como livros e 
recursos midiáticos. Nesse contexto, Strobell (2009, p. 62) assegura que,
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A literatura surda refere-se às várias experiências pessoais do povo 
surdo que, muitas vezes, expõem as dificuldades e/ou vitórias das 
opressões ouvintes, de como se saem em diversas situações inesperadas, 
testemunhando as ações de grandes líderes e militares surdos, e sobre a 
valorização de suas identidades surdas.

Diante do exposto até aqui, não há como dissociar a interdependência entre 
os conceitos de linguagem, cultura e identidade, ressaltando que tais se encontram 
intrinsecamente ligados à Literatura Surda, e conforme Karnopp (2006, p. 101), “As 
histórias tem grande relevância para a construção da aprendizagem da criança, com 
literatura é possível interligar, hibridizar culturas, nesse caso cultura ‘surda e ouvinte’”. 

As crianças surdas desenvolvem aprendizagens através da leitura e da 
experiência visual, porém sozinhas não têm poder de se formar como leitoras e 
de serem também leitores visuais - necessitam do livro, de textos e de imagens 
para que possam desenvolver sua capacidade visual e de leitura. As crianças 
precisam encontrar significados que ultrapassem o sentido da leitura escolar e, 
preferencialmente, deve trazer de casa uma relação afetiva com os livros, construída 
com a família através da Língua de Sinais.

 A arte de contar histórias faz parte não somente do universo surdo, mas 
contempla a trajetória da civilização humana. É através da contação de histórias 
que as crianças são estimuladas no desenvolvimento de sua criatividade, onde a 
imaginação flui naturalmente em consonância com um novo saber. 

Inicialmente, a Literatura Surda circulava de modo mais presencial e 
nos encontros entre os surdos, e para Silveira (2013,) estes espaços referiam-se 
à “[...] associações de surdos, escolas de surdos e eventos da área contavam com 
apresentações teatrais e/ou com surdos contadores de histórias, e havia poucos ouvintes 
que participavam”. As produções literárias em Libras começaram a circular de modo 
mais frequente a partir de 2000, com os avanços tecnológicos nos últimos anos, o que 
facilitou o uso de equipamentos portáteis (como máquinas digitais ou filmadoras), bem 
como a divulgação e circulação de vídeos em Libras, facilitando assim o registro de 
piadas, poesias, contos, histórias de vida e histórias sinalizadas para surdos. 

A questão das formas de registro das histórias é um aspecto importante a 
considerar para a análise da Literatura Surda, porque é diferente do caso da literatura 
escrita utilizada em culturas letradas.

Os artistas surdos Nelson Pimenta e Rosani Suzin promoveram a divulgação 
da Literatura Surda em vídeo no Brasil, em oficinas e eventos, no final dos anos 
1990. Em seguida, outros surdos ficaram conhecidos como contadores de histórias, 
artistas e poetas, através de vídeos postados em Libras nas ferramentas de busca e 
pesquisa online. É importante ressaltar ainda a importância cultural dos materiais 
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em Libras produzidos pelo Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES, LSB 
Vídeo e pela Editora Arara Azul, entre outros institutos e editoras, os quais fazem 
parte desta herança cultural surda. Com as traduções para CD ou DVD em Língua 
de Sinais, o entendimento torna-se claro e vários materiais foram traduzidos em 
língua de sinais nos últimos tempos. 

Materiais acadêmicos sobre a Literatura Surda e a Literatura em Língua 
de Sinais começaram a surgir em torno do ano de 2000, com os estudos de Silveira 
(2000), Karnopp (2006) e Rosa (2006). Investigações em Programas de Pós-
Graduação em Educação, surgem com as dissertações de mestrado de Mourão 
(2011), Rosa (2011) e Schallenberger (2010), trouxeram contribuições para a área 
de estudos da Literatura Surda. Além disso, localizamos a apresentação de trabalhos 
em eventos nas áreas de educação e linguística.

 A Literatura surda está conquistando a devida importância que ela merece 
para formação do surdo, para isso podemos observar que cursos, em nível superior, 
proporcionam disciplinas dedicadas ao assunto.

Já é constatado que na Literatura Surda existem livros digitais publicados 
na modalidade de tradução cultural. Sendo feita a tradução de historias como 
Chapeuzinho Vermelho3 por exemplo, esta sofre o processo de tradução cultural, 
sendo o público-alvo crianças surdas que utilizam a Língua de Sinais como sua 
língua materna. Essa tradução tem como um dos principais objetivos, esclarecer 
para os surdos as histórias da literatura convencional, através da Libras, das 
expressões claras e da locação dos personagens bem marcados, contando a respeito 
das histórias de sua época, crenças, valores, medos, angústias e alegria.

A Literatura Surda poderá ser capaz de modificar diversos conceitos 
excludentes que permeiam em nossa sociedade. Faz-se necessário motivar a própria 
comunidade surda em produzir mais materiais que tragam a história da surdez e suas 
lutas sociais, marcando um movimento de reconhecimento e conquistas, deixando 
as novas gerações surdas possibilidades de pertencer a essa história.

 Além de estas histórias serem contadas na Língua de Sinais, utilizam recursos 
visuais como gravuras, luvas, varinha mágica, todo material possível para ficar ainda 
mais rica a encenação auxiliando também na compreensão e ampliação do vocabulário na 
LIBRAS, possibilitando assim que as crianças surdas se identifiquem com os personagens 
e aos alunos ouvintes destacam a importância das mãos para as pessoas surdas.

A Libras é uma língua visual-gestual e recentemente seus usuários têm 
utilizado a Escrita de Sinais ou Sing Writing em seu cotidiano. Esta é a forma de 
registro das línguas de sinais, no entanto raras são as obras literárias produzidas 
através dessa escrita, devido ao fato de esta ainda não constar como disciplina na 
3 Escrito pelo francês Charles Perrault, no ano de 1697 e traduzido para Língua Portuguesa por 
Regina Reis Junqueira.
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grade curricular de escolas de surdos, sendo desenvolvida em forma de cursos e/ou 
estudos e repasses feitos por surdos fluentes para os demais.

 Na Literatura Surda, podemos destacar a existência de traduções, adaptações 
ou criações de histórias. No processo do reconto de histórias nesta literatura, seguindo as 
pesquisas de Alves e Karnopp (2002, p. 98), consideram que “[...] estes são caracterizados 
por contos tradicionalmente voltados para ouvintes, onde ocorreu uma adaptação a fim 
de contextualizar uma nova história totalmente inserida no contexto cultural do surdo”. 

Podemos citar como exemplos os materiais da Editora Arara Azul como ‘Alice 
no país das maravilhas’ (2002), ‘Iracema’ (2002), ‘O Alienista’ (2004) caracterizam-
se como traduções para a Libras de clássicos da literatura, pois contribuem para o 
conhecimento e divulgação do acervo literário de diferentes tempos e espaços, já que são 
traduzidos para a Língua de Sinais, sendo esta a língua utilizada pela comunidade surda.

Outros materiais como, os livros ‘Cinderela Surda’ (2003), ‘Rapunzel 
Surda’ (2003), ‘Patinho Surdo’ (2005) e ‘Adão e Eva’ (2005) são adaptações de 
histórias ou de contos de fadas que existem há anos. Em todos esses livros, os 
personagens principais são surdos e o enredo da história tem transformações para 
se adaptar à cultura surda. Os autores desses livros, conhecendo os clássicos da 
literatura mundial e seu valor, realizam adaptação para cultura surda, de forma que 
o discurso traga representações sobre os surdos.

No caso de criação, encaixam-se textos originais que surgem e são produzidos 
a partir de um movimento de histórias, de ideias que circulam na comunidade surda, 
onde podemos citar histórias criadas aqui no Brasil como, por exemplo, o livro ‘Tibi 
e Joca’ (2001) que fora escrita por Claudia Bisol, a qual narra a história de um menino 
surdo em uma família com pais ouvintes que não conhecem a Língua de Sinais. Desta 
forma o filho permanece isolado e triste, até o momento que conhece um novo amigo 
que o convida para entrar em um mundo diferente através da Língua de Sinais. Outro 
exemplo de livro é ‘Casal Feliz’(2010), é criação de uma história contada e ilustrada 
por um mesmo surdo, autor Cleber Couto, que fala sobre encontros entre a mão 
vermelha (surda) e mão azul (ouvinte). A história narra o encontro destas mãos que 
tiveram problemas de comunicação, até que a mão azul (ouvinte) resolve aprender a 
Língua de Sinais para conversar com a mão vermelha (surda).

A Literatura Surda é importante na vida das pessoas e para ressaltar isso 
Mourão e Silveira (2009, p. 2) falam sobre este papel que,

[...] já se sabe há bastante tempo que a literatura tem poder de 
influenciar o público que lê, fazendo as pessoas viverem suas histórias 
e acreditarem nas representações que traz.. Mesmo que seja difícil 
comprovar como os livros produzem opiniões e comportamentos, o fato 
é que isso acontece com frequência.
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Portanto, a comunidade de surdos precisa manter o leque de possibilidades 
artísticas e expressões da Língua de Sinais, os registros visuais são indispensáveis 
na criação de bibliotecas visuais e podem contribuir para uma escrita posterior, 
através da Escrita de Sinais e/ou através de traduções apropriadas para o Português. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A realização desse estudo deu-se através da pesquisa bibliográfica e que 
de acordo com Gil (2002, p. 48), “[...] a pesquisa bibliográfica é realizada a partir 
de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. 
Serão realizadas consultas e análises dos materiais, que contém informações para a 
solução do problema exposto.

Esta pesquisa envolveu a escolha de um tema: Literatura para crianças 
surdas, desenvolvido após a elaboração de um projeto de pesquisa, pois sabe-se 
que crianças ouvintes convivem com histórias infantis, as quais são lidas, contadas 
ou introduzidas em suas vidas das mais variadas formas. É neste contexto que cabe 
questionar este aspecto da criança surda: Como a Literatura Infantil ajudará essas 
crianças surdas a entrarem neste mundo da fantasia e da imaginação?

Na análise dos materiais coletados para a realização da pesquisa, foram 
selecionadas narrativas e histórias publicadas, considerando aspectos da literatura 
surda, fazendo recortes e levando em conta a escolha dos títulos que se identificam 
com os objetivos da pesquisa. Em seguida, procedemos à análise dos discursos 
materializados nos textos produzidos em sinais.

Os registros das histórias sinalizadas e a análise dos discursos produzidos pretendem 
contribuir com as discussões referentes à literatura surda, potencializando assim a produção 
de conhecimento que subsidiem programas de formação docente na área de educação de 
surdos. A seguinte pesquisa será desenvolvida através de pesquisas bibliográficas dentro da 
metodologia da análise qualitativa por acharmos que esta nos transporta para a realidade 
contextual, constituindo-se numa análise da crítica sobre os fatos.

A revisão bibliográfica foi realizada, ou seja, um levantamento de obras que 
tratam do tema proposto pela pesquisa, de assuntos referentes à cultura e identidade 
surda, à literatura, ao ensino de literatura, para um suporte teórico e embasamento 
das discussões. A nossa pesquisa pretende observar e investigar como é o processo 
de ensino aprendizagem da leitura e o contato com o texto literário, levando em 
conta o histórico da comunidade surda, a luta de grupos minoritários, baseando-se 
na teoria dos Estudos Culturais em Educação.
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4 CONCLUSÃO

Ao retomar o objetivo geral proposto nesse trabalho, articulamos 
linguagem, cultura e identidade com a Literatura Surda, enquanto fatores relevantes 
na formação do sujeito leitor. Nessa direção, concordamos com Skliar (2001) ao 
afirmar sobre o vínculo da identidade cultural surda interpretada à luz do contexto 
onde o sujeito se encontra inserido. Durante o presente trabalho foram abordados 
os aspectos característicos do reconto de histórias contribuindo para a formação de 
sujeitos críticos, promovendo as discussões referentes à identidade de quem conta a 
história e sua interação com o interlocutor. Desse modo, retomando os pressupostos 
de Alves e Karnopp (2002), enfatizamos que o reconto de histórias é constituído de 
um ato político, social, mental e linguístico.

No que tange à leitura de mundo por meio de uma experiência visual, 
retomamos Cafiero (2010, p. 85) quanto esta pontua que “Cada texto pede uma 
leitura diferente, já que o leitor não usa sempre os mesmos modos de ler”. Ao 
conceber a leitura também como exercício da cidadania onde o leitor interage com 
o autor através da maneira como lê o mundo e as palavras e ao priorizar a concepção 
interacionista da língua e da leitura, isso traz implicações para o ensino da leitura no 
contexto escolar onde o grande desafio que se forma é vivenciar na sala de aula as 
práticas sociais de leitura que ocorrem para além dos muros da escola.

Por meio da pesquisa bibliográfica constatou-se que embora ocorra uma 
expansão na produção da Literatura Surda, notamos uma tímida atenção no que tange 
aos estudos sobre o reconto de histórias. Nesse sentido, a relevância dessa pesquisa 
aponta caminhos para um posterior estudo considerando a referida temática. Esperamos 
que o estudo aqui desenvolvido tenha revelado a importância da disseminação da 
Cultura Surda e dos seus artefatos culturais através da Literatura Surda, no entanto, 
percebe-se como pungente a necessidade de futuras investigações que contemplem a 
interação entre os sujeitos envolvidos no processo do reconto de histórias.

Diante deste cenário, pretende-se continuar os estudos, contribuindo na 
aplicabilidade pedagógica que subsidiarão as situações práticas do reconto de 
histórias no Atendimento Educacional Especializado de Libras, em Libras e por 
consequência, no ensino de Língua Portuguesa como segunda língua, em sua 
modalidade escrita, para os alunos surdos. Nessa nova concepção de uma pedagogia 
bilíngue por meio da Literatura Surda, os professores são os agentes mediadores 
dessa conquista gradativa que acompanhará o leitor para toda a vida, seja lendo e 
relendo, interpretando e tecendo novos significados, criando um novo mundo de 
palavras e interagindo com a sociedade letrada da qual fazemos parte.
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Com efeito, a Literatura Surda contribui para significar a aprendizagem do 
aluno surdo por meio do uso social da leitura e da escrita. Uma leitura que encanta ao 
contar e contar histórias por meio da sua língua natural, capturando a atenção dos seus 
aprendizes ao ensiná-los a descortinar o mundo fascinante das palavras. Um saber que 
flui assim como a vida, de maneira natural e espontânea, mas com força e vigor.

Ressaltamos que a Literatura Infantil contribui para a formação do 
leitor literário quando a obra-literária propõe indagações ao leitor, estimulando a 
curiosidade e, instigando assim, a produção de novos conhecimentos, podemos 
afirmar também que existem equívocos na escolha do material e nas metodologias 
utilizadas pelos educadores no desenvolvimento das aulas, e que estas constatações 
problemáticas exigem a ampliação da compreensão da natureza específica da 
literatura na escola por parte dos educadores.

A literatura visual produzida na língua de sinais é significativa para a 
celebração dessa língua que se apresenta atualmente em vias públicas, na mídia, 
na universidade, nas escolas de educação básica, nos restaurantes, nos bares, nos 
aeroportos. As tentativas de apagar a língua dos sujeitos surdos não vingaram. O 
motivo, quem sabe, se situe de acordo com Mignolo (2003, p. 307) “[...] nas forças 
milenares e as lembranças de uma língua cravada no corpo”.

Os sujeitos surdos apreciam recontar e recriar contos. A celebração da 
língua de sinais e o orgulho de ser surdo se apresentam em suas produções, seja por 
vídeos produzidos por meio institucional ou por uma filmadora em casa, no trabalho, 
na escola, na praça e posteriormente são divulgados na internet. Em qualquer uma 
das produções, o conto sobrevive em um povo que se comunica com os olhos, com 
as expressões faciais, com as mãos, por que não dizer, com o corpo.

A literatura surda está presente na comunidade surda e é socialmente 
relevante o registro dessas histórias, pois pode proporcionar principalmente às 
escolas, um material baseado na cultura das pessoas surdas.

Nas histórias analisadas, os autores buscam, enfim, o caminho da auto-
representação do grupo de surdos na luta pelo estabelecimento do que reconhecem 
como suas identidades, através da legitimidade de sua língua, de suas formas de 
narrar às histórias, de suas formas de existência, de suas formas de ler, traduzir, 
conceber e julgar os produtos culturais que consomem e que produzem.
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RESUMO

O referido trabalho tem por objetivo apresentar uma reflexão sobre a Aquisição da 
Libras por crianças surdas. Conforme a literatura estudada, há a necessidade de os 
sujeitos surdos adquirirem a Língua de Sinais desde a mais tenra idade. Assim, este 
processo se efetivará no convívio com pessoas fluentes nesta língua, contribuindo 
para o seu desenvolvimento em todos os aspectos. A criança passa por diversas 
mudanças no decorrer da sua evolução. A linguagem exerce um papel fundamental 
no desenvolvimento da criança, visto que através dela apropria-se da cultura, 
estabelecendo relações sociais, imprescindível no processo educacional em uma 
educação bilíngue de qualidade. Deste modo, conhecer o processo de aquisição 
da Libras  desde os primeiros dias de vida é essencial para qualquer pessoa. O 
contato, quanto antes com a Libras, traz aos surdos possibilidades de construir sua 
subjetividade por meio de experiências cognitivas linguísticas, onde se encontram 
na Língua de Sinais, uma forma concreta e natural. Portanto, essa pesquisa pretende 
apresentar quais serão as necessidades iniciais para a criança surda se desenvolver a 
partir de uma comunicação que venha atender suas reais necessidades.

PALAVRAS-CHAVE: Criança; Língua Brasileira de Sinais; Surdez.
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta uma discussão sobre a importância da aquisição da 
Língua Brasileira de Sinais – Libras pela criança desde a sua infância. Encontram-se 
estudos em que para as crianças ouvintes, o momento em que o balbucio acontece se faz 
necessária a intermediação por parte do adulto, pois é a partir daí que a criança começa 
a se desenvolver linguisticamente, e verifica-se que esta fase ocorre de igual modo nas 
crianças surdas, levando em conta sua particularidade linguística, a Libras. Esta é uma 
etapa que necessita de vários cuidados, bem como acompanhamento familiar de forma 
a subsidiar e apoiar a criança na principal fase da sua construção da aprendizagem.

Esta pesquisa será apresentada através de referenciais teóricos, demonstrando 
a importância de a criança surda ter contato inicialmente com meios linguísticos 
visuais, como subsídio para adquirir uma língua mais sistematizada.

A linguagem é o elemento principal para a constituição do sujeito no meio 
em que ele vive, e no caso da educação de surdos, a maioria chega à idade escolar 
sem que tenham uma base linguística que os auxilie na compreensão dos conceitos 
necessários para sua formação e estabelecimento social.

Nesse sentido, esse trabalho pretende contribuir para desmistificar o 
pensamento equivocado, de familiares com filhos surdos e que alguns profissionais 
têm a respeito da Libras, no que se refere ao processo da aquisição da linguagem.

As análises aqui apresentadas terão como base em levantamento bibliográfico, 
inicialmente subsidiado por Santana (2007); Lei nº 10.436; Goldfeld (2002) Quadros 
(1997) dentre outros. Primeiramente abordaremos questões referentes a linguagem e 
surdez, esclarecendo a importância de cada um e qual o motivo de estarem intrinsecamente 
ligados; em seguida a respeito da Língua Brasileira de Sinais e do bilinguismo, discorrendo 
sobre sua importância para a comunidade surda, além de sua regulamentação Legal; e 
para finalizar falaremos a respeito da Aquisição da Língua de Sinais por Crianças Surdas, 
mostrando suas particularidades e relevância em seu desenvolvimento.
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2 DESENVOLVIMENTO

2.1 SURDEZ E LINGUAGEM
 

No livro Educação infantil: saberes e práticas da inclusão: dificuldades de 
comunicação e sinalização: surdez, elaborado pela prof.ª Daisy Maria Collet de Araujo 
Lima (2006, p.21), “A surdez consiste na perda maior ou menor da percepção normal dos 
sons. Verifica-se a existência de vários tipos de pessoas com surdez, de acordo com os 
diferentes graus de perda da audição”. A surdez pode ser subdividida em leve, moderada, 
severa e profunda. As duas primeiras caracterizam o indivíduo como ‘parcialmente surdo 
ou deficiente auditivo’; as duas últimas caracterizam o indivíduo como ‘surdo’.

O Decreto nº 5626/05, afirma em seu Artigo 2º que “[...] considera-se pessoa 
surda aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio 
de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 
Brasileira de Sinais – Libras”. E em seu parágrafo único, “[...] considera-se deficiência 
auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, 
aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz”.

Em pesquisas e em relatos encontrados, verifica-se que de acordo com Santana 
(2007, p. 21) “Há uma espécie de competição, de disputa implícita ou explicita por 
fornecer a solução primordial para o problema da comunicação dos surdos”. Essa 
competição parece ocorrer entre a área da saúde, que visa a ‘normalidade’ do sujeito 
surdo, enquanto a área pedagógica enaltece a Língua de Sinais e as particularidades 
linguísticas e culturais do sujeito surdo.

Em linhas gerais, essas soluções têm duas bases: uma oferecida pelas 
ciências biológicas, que geralmente vêem o surdo como deficiente 
e, portanto, buscam a “normalidade” e a fala, dispondo de avanços 
tecnológicos (próteses auditivas, implantes cocleares) para oferecer ao 
surdo a possibilidade de ouvir a falar; outra sustentada pelas ciências 
humanas, que comumente enxergam o surdo como diferente e defendem 
a língua de sinais como sendo a língua do surdo e a ideia de uma cultura 
surda, direcionando o debate para uma questão de ordem ideológica. 
Essa competição parece ocorrer especialmente entre a área da saúde, 
que busca “normalizar”, e a área pedagógica, que procura diminuir os 
estigmas (SANTANA,2007, p.21-22)
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 É através da linguagem que o ser humano consegue relatar, informar e 
defender aquilo que sabe e conhece interagindo sobre o assunto do seu interesse.

A linguagem para Chomsky, (1957) apud Quadros (1997, p. 68) “[...] é como 
um processo de descobertas das regularidades das regras das línguas que qualquer 
falante conhece; [...] uma característica da espécie humana [...]”. Sendo assim, a 
linguagem está em um processo de descoberta para o ser humano, pois ele esta 
constantemente aprendendo vocábulos e regras e esse processo de desenvolvimento 
é natural para a construção do seu léxico.

Através da linguagem podemos transmitir o que sentimos e o que vemos, 
além de demonstrar emoções.

É relevante ressaltar, que o processo de aquisição da linguagem acontece 
de igual modo da criança surda para a que ouve, mesmo que ambas tenham 
modalidades linguísticas distintas, pois, a ouvinte tem como sua língua natural a 
Língua Portuguesa e a partir dela que vai abrindo o seu leque de palavras; já a 
criança surda adquire sua língua natural, a Libras, e adquire a Língua Portuguesa na 
modalidade escrita. Acredita-se que a Língua de Sinais deve ser aprendida ainda na 
infância, para a melhor efetivação do processo de aquisição da linguagem. 

Para Konig (2007, p. 06)“A linguagem possui, além da função comunicativa, 
a função de constituir o pensamento. O processo pelo qual a criança adquire a 
linguagem, segundo Vygotsky, segue o sentido exterior para o interior, do meio 
social para o indivíduo”, ou seja, é por meio do grupo social que a criança convive 
que ela começa a se desenvolver linguisticamente.

Segundo Goldfeld (1997), a criança passa por diversas mudanças no decorrer 
de seu desenvolvimento e a língua é um dos principais instrumentos utilizados nesse 
processo. A aquisição da Língua de Sinais vai permitir à criança surda, mediante 
suas relações sociais, o acesso aos conceitos de sua comunidade, que passará a 
utilizar como seus, formando assim uma maneira de pensar, agir e ver o mundo 
característico da cultura de sua comunidade.
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2.2  A LÍNGUA DE SINAIS BRASILEIRA E O BILINGUÍSMO
Na história da educação de surdos encontram-se vários relatos de surdos 

que eram excluídos da sociedade, sofriam discriminação pelos familiares e pela 
sociedade. Estes surdos eram escondidos e/ou trancados dentro de um quarto ou um 
cômodo da casa, ou exilados em manicômios, porque antigamente ter um surdo na 
família era considerado um castigo Divino. 

Assim, os surdos, não tinham direito a nada, nem a herança deixada pelos 
próprios pais, pois eram considerados invisíveis pecaminosos.

Para Goldfeld (2002, p. 27) 

A ideia que a sociedade fazia sobre os surdos, no decorrer da historia, 
geralmente apresentava apenas aspectos negativos. Na antiguidade os 
surdos foram percebidos de formas variadas: com piedade e compaixão, 
como pessoas castigadas pelos deuses ou como pessoas enfeitiçadas, e 
por isso eram abandonados ou sacrificados. Até mesmo na bíblia pode-
se perceber uma posição negativa em relação à surdez.

 
Os surdos eram considerados imortais por não poderem confessar os 

sacramentos para o sacerdote, ou seja, por não poderem falar, não conseguiam 
confessar os pecados, sendo consideradas pessoas sem alma. De acordo com Goldfeld 
(2002, p. 28) “A crença de que o surdo era uma pessoa primitiva fez com que a ideia de 
que ele não poderia ser educado persistisse até o século XV. Até aquele momento eles 
viviam totalmente à margem da sociedade e não tinham nenhum direito assegurado”.

O Congresso de Milão aconteceu no ano de 1880 em Milão, na Itália. Este 
Congresso reuniu muitos estudiosos para decidirem sobre as práticas educacionais que 
envolviam a comunidade surda. Após sete dias de discussões, apresentações e votações, 
ficou decidido que às escolas de surdos cabia o ensino da fala como meio de inserção do 
surdo em um mundo ouvinte; os gestos foram banidos, assim como as práticas bimodais 
que utilizavam sinais em simultaneidade com a fala também foram rejeitadas.
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Conforme as pesquisas de Diniz (2010, p. 22) 

A Libras sempre demonstrou a resistência e a valorização linguística que 
permanece até os dias de hoje e mostra ser “viva”. Neste aspecto da resistência 
linguística, a Libras sempre sofreu o preconceito e houve a “proibição” do 
uso desta língua de sinais no INES, na educação para surdos, através da 
filosofia oralista no final do século XIX, por causa do congresso realizado 
em Milão e a forte pressão de ser considerada uma língua “inferior”.

Após anos de luta em busca do reconhecimento da Língua de Sinais e do respeito 
e valorização da cultura e identidade surda, no dia24 de Abril de 2002 entrou em vigor a 
Lei nº 10.436 a qual reconheceu a Língua Brasileira de Sinais no Brasil como meio legal 
de comunicação e expressão e outros recursos de expressão a ela associados, garantindo 
o atendimento em qualquer local público a toda pessoa portadora de deficiência 
auditiva. Em seu parágrafo único, entende a Língua Brasileira de Sinais como “a forma 
de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constituem um sistema linguístico de transmissão de 
ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil”.

Para Diniz (2010, p. 11) “A Língua de Sinais é a língua natural da comunidade 
surda de cada país, além da sua língua falada considerada como oficial, como no 
Brasil, a LIBRAS, e quanto à língua falada, o Português”.  Em suas pesquisas, 
Diniz (2010) nos fala ainda que à expressão e recepção em Língua de Sinais 
ocorre através da sinalização no canal da comunicação viso-espacial e na Língua 
Portuguesa ocorre pelas palavras no canal da comunicação auditiva.

Foram muitos anos de estudos, congressos e palestras para que a Língua de 
Sinais fosse reconhecida e valorizada e demonstrar que a sua importância na comunidade 
surda tem um valor indiscutível, de forma a persistir a preservação da identidade surda.

Através da Língua Brasileira de Sinais, podemos transmitir alegrias, tristezas 
sentimentos, poesia, músicas, reflexões filosóficas, entre os mais variados assuntos.
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Segundo Skliar (2005, p. 27):

Usufruir da língua de sinais é um direito do surdo e não uma concessão 
de alguns professores e escolas. Sendo assim, o surdo hoje tem 
direito de utilizar a sua língua , na qual a Libras, onde antigamente 
era proibido a sua utilização hoje ele tem o direito da mesma, pois é 
ela que identificará o surdo dentro da sua cultura, porém sabemos que 
ainda hoje existe discriminação e não aceitação pela família, mas é bem 
menos do que antigamente a Libras esta cada vez mais evoluindo.

Com vista no apresentado acima, é necessário que as pessoas tenham 
conhecimento da Língua de Sinais para facilitar a comunicação entre todos, deforma 
a propiciar um mundo igualitário e livre de preconceitos. Pensando nessa premissa, 
nos deparamos com a proposta Bilíngue, a qual para Quadros (1997, p. 27) “[...] 
é uma proposta de ensino usada por escolas que se propõem a tornar acessível à 
criança duas línguas no contexto escolar.” Quando fala-se a respeito do Bilinguismo, 
verifica-se que este tem como pressuposto básico a aquisição da Língua de Sinais 
como L1 e a aquisição da Língua Portuguesa como L2 na modalidade escrita. 

O conceito mais importante que a filosofia bilíngue traz é de que os 
surdos formam uma comunidade, com cultura e língua próprias. A 
noção de que o surdo deve, a todo custo, tentar aprender a modalidade 
oral da língua para poder se aproximar o máximo possível do padrão de 
normalidade é rejeitada por esta filosofia. (GOLDFELD, 2002, p. 43)

Assim compreende-se que a proposta Bilíngue faz-se importante para 
o desenvolvimento do sujeito surdo e para aquisição da linguagem, de forma a 
priorizar a língua própria dos envolvidos neste processo educativo. Sabe-se ainda 
que a aquisição da Língua de Sinais deve ocorrer preferencialmente, pelo convívio 
com outras crianças surdas e com surdos mais velhos fluentes nesta língua.
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2.3 A AQUISIÇÃO DA LÍNGUA DE SINAIS POR CRIANÇAS SURDAS

Quando um casal decide ter filhos, planejam com todo amor e carinho e 
desejam filhos ‘normais’, almejam o ideal. Mas quando a criança é diagnosticada 
com surdez, o primeiro sentimento que surge é o medo do desconhecido.

A primeira fase pela qual passam os pais é a não aceitação, ou seja, o luto, pois 
esta se caracteriza como um processo complexo, destacando principalmente a falta de 
conhecimento a respeito da Língua de Sinais. Então, faz-se necessária a aceitação por 
parte dos mesmos, para que a formação do sujeito surdo linguisticamente seja eficaz.

Sendo assim, os pais procuram o melhor para os seus filhos, no intuito de que 
a oralidade seria o ideal, de forma a integrá-los na sociedade, mas compreende-se que, 
de acordo com estudos e registros, para o sujeito surdo o melhor seria o estímulo para 
a aquisição da Língua de Sinais. Santana (2007, p. 133) fala que “A busca pela fala é 
uma cobrança social e independente da família. Mas o fato comprometedor é que se 
exige sempre uma fala ‘perfeita’ e também ‘natural’, como se bastasse ouvir para falar 
[...]”. Com base nesta citação, nos deparamos com a realidade em que algumas famílias 
procurarão que os seus filhos surdos falem, pois é uma cobrança por parte da sociedade, 
que defende um ser humano padrão, mas com relação a comunicação, entende-se que o 
sujeito surdo interage com o mundo através de experiências visuais significativas para 
sua vida e utiliza a Língua de Sinais de forma a atender suas premissas básicas.

Quando falamos na importância da Libras para a  criança surda, é importante 
perceber que a família tem um papel fundamental em optar qual língua será utilizada 
para a comunicação com a criança surda, haja vista a possibilidade de utilização da 
língua oral ou da Língua de Sinais.

Desta forma compreende-se que, as crianças surdas filhas de pais ouvintes acabam 
sendo muitas vezes prejudicadas linguisticamente, por não terem contato com a Libras 
desde os primeiros dias de vida; já os filhos surdos de pais surdos acabam adquirindo a 
Libras como sua língua natural, pois são estimuladas desde cedo pelo convívio da Língua de 
Sinais com seus pares, o que segundo Quadros e Stumpf (2009, p. 144) quando pesquisam 
a respeito da aquisição de línguas, nos dizem que de acordo com suas investigações 

[...] as crianças surdas, filhas de pais surdos, adquirem as regras de sua 
gramática de forma muito similar às crianças adquirindo línguas faladas. 
Assim, [...]verificamos que a constituição da gramática da criança independe 
das variações das línguas e das modalidades em que as línguas se apresentam.
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Assim, existem estudos relacionados ao chamado período crítico que busca 
analisar o impacto do input no desenvolvimento da linguagem. Quadros (2009, 
p.162) observou que, 

[...] os sujeitos expostos à Língua de Sinais Brasileira mais cedo 
e com input consistente e prolongado apresentam um processo de 
aquisição da linguagem na Língua de Sinais normal; por outro lado, os 
sujeitos expostos tardiamente, mesmo diante de um input consistente e 
prolongado apresentam alguns desvios na consolidação da linguagem. 
Isso favorece a hipótese do período sensível para a aquisição da 
linguagem, reforçando que as crianças necessariamente são dotadas de 
uma base inata que guia o processo de aquisição da linguagem.

Neste sentido, nota-se que a criança surda possui suas características 
linguísticas inatas, sendo seu desenvolvimento fator essencial na aquisição da 
linguagem. Sacks (2010, p. 59) relata que:

Nascemos com nossos sentidos; eles são “naturais”. É possível 
desenvolvermos sozinhos, naturalmente, as habilidades motoras. Mas 
não podemos adquirir sozinhos uma língua: essa capacidade insere-se 
numa categoria única. Não se pode desenvolver uma língua sem alguma 
capacidade inata essencial, mas essa capacidade só é ativada por uma 
outra pessoa que já possui capacidade e competências linguísticas. É 
somente por meio de transação (ou, como diria Vygotsky, “negociação”) 
com outra pessoa que a linguagem é desenvolvida.

Assim, sendo a linguagem inata do ser humano, é fundamental a convivência 
com outras pessoas para que esta aquisição se efetive, e quando pensamos na aquisição 
da Libras pela criança surda não é diferente, faz-se necessário o contato com  outras 
pessoas fluentes nesta língua, a fim de adquirir e desenvolver suas potencialidades, de 
forma a realizar atividades simples no seu dia a dia sem preconceitos e/ou dificuldades.

Segundo Quadros (1997, p.70) 

[...] o processo de aquisição da Língua de Sinais é semelhante ao 
processo de aquisição da língua oral pelos ouvintes, no que se refere às 
fases deste processo. A aquisição da Língua de Sinais, ocorre em quatro 
estágios, sendo estes: pré-linguístico, estágio de um sinal, estágio das 
primeiras combinações, e estágio das múltiplas combinações.
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Tendo como base a existência destes estágios e pensando na melhor época 
para a aquisição de uma língua, em específico neste trabalho a Língua de Sinais, faz-se 
necessário que esta ocorra desde a mais tenra idade, pois conforme Quadros e Stumpf 
(2009, p. 145), afirmam que nos estudos de Petitto (1987) argumenta que “[...] a criança 
surda produz gestos que diferem dos sinais produzidos por volta dos 14 meses, analisando 
essa produção gestual como parte do balbucio”. Estas mesmas autoras, pesquisando 
Petitto e Marantette (1991) relataram a observação detalhada do estabelecimento deste 
balbucio manual “[...] verificando a existência de um padrão nas produções dos bebês 
surdos análogo aos padrões observados nos bebês adquirindo línguas faladas. Por volta 
dos 14 meses, as crianças começam a produzir os primeiros sinais”. Este período pelo 
qual passa a criança é denominado de Período Pré – Linguístico. Cabe ainda destacar 
que, nas pesquisas de Petitto e Marantette (1991), elas relatam que “[...] o balbucio é um 
fenômeno que ocorre em todos os bebês, sejam estes surdos ou ouvintes, como fruto da 
capacidade inata para a linguagem”. (QUADROS, 1997, p. 70)

O Estágio de Um Sinal estende-se pelo período aproximado de um a dois anos 
de idade. Entretanto, Quadros (1997, p.71) apud Petitto (1987) argumenta que “[...] a 
criança produz gestos que difere dos sinais produzidos por volta de 14 meses”. Tanto 
as crianças surdas como as ouvintes “[...] apontam para indicar objetos e pessoas. Mas 
quando a criança entra no estágio de um sinal, o uso da apontação desaparece”. Este 
autor fala ainda que, neste período parece ocorrer uma “[...] reorganização básica em 
que a criança muda o conceito da apontação inicialmente gestual (pré-linguístca) para 
visualizá-la como elemento do sistema gramatical da Língua de Sinais (linguístico)”.

Já no Estágio das Primeiras Combinações ocorre por volta dos dois anos, 
onde a criança surda começa a usar os pronomes de forma inconsistente, segundo 
Bellugi e Klima (1979) apud QUADROS (1997, p. 72) “[...] o padrão de aquisição 
das crianças surdas é bastante próximo das crianças ouvintes”. A aquisição do 
sistema pronominal entre todas as crianças torna-se muito complexa na estrutura 
gramatical, por isso não se tem uma boa compreensão dos textos produzidos.

E por último, o Estágio das Múltiplas Combinações, ocorre de dois anos até 
três anos e meio, as crianças começam a ampliar o seu vocabulário, diferenciando 
nomes e verbos; começam a identificar objetos e pessoas que não estão fisicamente 
presentes, sendo estas identificadas com tentativas de representação espacial.

Neste estágio, a criança surda comete os mesmos erros gramaticais na 
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Língua de Sinais que a criança ouvinte comete na Língua Oral, como 
exemplo é o caso da flexão verbal – Exemplo: eu gosti (língua oral) fala 
do ouvinte que será representada da mesma forma na Língua de Sinais. 
(QUADROS, 1997, p. 74)

Esses estágios citados acima se tornam importantíssimos, para que se 
tenha uma aquisição eficaz, não pode passar despercebidos, o ideal seria não pular 
nenhuma das etapas, podendo ter consequências na área pedagógica.

3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

Essa pesquisa realizou-se a partir de análises bibliográficas sobre o tema 
“Aquisição da Língua de Sinais Brasileira por Crianças Surdas”. Para isso foram 
consultados livros, revistas científicas, artigos e outros materiais sobre o assunto.

Segundo Lakatos (1987, p. 44):

[...] a pesquisa bibliográfica permite compreender que, se de um lado a 
resolução de um problema pode ser obtida através dela, por outro, tanto 
a pesquisa de laboratório quanto à de campo (documentação direta) 
exigem, como premissa, o levantamento do estudo da questão que se 
propõe a analisar e solucionar. A pesquisa bibliográfica pode, portanto, ser 
considerada também como o primeiro passo de toda pesquisa científica. 

A pesquisa bibliográfica, para Cervo e Bervian (2007, p. 65) “[...] procura 
explicar um problema a partir de referências teóricas publicadas em documentos 
[...]”. Desta forma, a pesquisa bibliográfica auxiliou na elaboração do material a fim 
de embasar teoricamente a pesquisa e subsidiando a elaboração de novas análises.

Após a escolha do tema, organização do pré-projeto e a busca por materiais 
teóricos procurou-se responder como ocorre o processo de aquisição da Libras por 
crianças surdas, uma vez que a Língua de Sinais possui uma modalidade distinta da 
Língua Portuguesa, além de pensar nas diferenças que poderiam permear esta fase, 
uma vez que existem diferentes composições familiares surdas e ouvintes.
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4 CONCLUSÃO
 

Na história da educação de surdos observou-se que eles eram castigados, 
moravam em asilos, não eram pessoas (considerados animais), pois, considerava-se  
importante  a fala e como não falavam não tinham direito a nada, e a igreja católica 
considerava que o sujeito surdo não tinha salvação após a morte.

Atualmente, vemos que esta realidade modificou-se, tendo em vista 
o conhecimento, os estudos realizados e a divulgação que ocorre da Língua de 
Sinais. Um marco importante foi a legalização desta através da Lei nº 10.436 onde 
reconheceu a Língua Brasileira de Sinais como a língua da comunidade surda.

A Língua Brasileira de Sinais possui modalidade visual - espacial com 
organização e estruturas linguísticas próprias e é importante para o surdo, pois é ela 
que o caracteriza como sujeito surdo. 

 Sendo a educação bilíngue caracterizada como a L1 do surdo, então ele 
precisa adquiri-la primeiramente do que a Língua Portuguesa, para que assim, possa 
aprender a sua L2 que é a Língua Portuguesa na modalidade escrita, sendo este o 
objetivo do bilinguismo, tornar o surdo fluente nessas duas línguas.

A partir dessa pesquisa, percebemos o quanto é relevante a aquisição da 
Língua Brasileira de Sinais pelas crianças surdas, onde a partir de seus 12 meses 
de vida que a criança começa a balbuciar, fazendo suas primeiras experimentações 
linguísticas e daí seus estágios respectivos.

A família tem um papel fundamental neste processo de aquisição da 
linguagem, pois assim, acontece a troca de experiência entre pais e filhos, e assim 
ambos vão tendo envolvimento com a Libras.

Finalmente, podemos dizer que este trabalho foi relevante para a vida 
acadêmica, pois, exigiu muita leitura, estudo e um maior conhecimento sobre essa 
temática, onde possibilitou que detalhasse os conhecimentos adquiridos no decorrer 
desta graduação.
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O ENSINO DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS COMO SEGUNDA 
LÍNGUA PARA OUVINTES NA FASE ADULTA

PENA, Tatiane Tielle da Silva1

MOURA, Maria Lourdes de2

 
RESUMO

No presente trabalho serão identificadas as metodologias utilizadas para o ensino de 
Libras, como segunda língua para ouvintes na fase adulta, relacionando elementos 
que norteiam esta discussão. Tratando-se de Libras, uma língua de modalidade 
visual espacial, é visto que seu desenvolvimento de ensino se difere de uma língua 
oral auditiva, nesse contexto, suas estratégias de ensino estão sendo descobertas aos 
poucos. A Libras é uma língua em ascensão, e por enquanto existem poucos  estudos 
sobre as metodologias em relação a ela voltadas para pessoas ouvintes. Desta 
forma, para tal estudo foram coletados dados através de questionário subsidiados 
pela metodologia etnográfica, aplicada no período de Abril a Maio, para professores 
que ministram o ensino de Libras em diferentes instituições, onde se encontram 
alunos ouvintes já adultos, e também se desenvolveu uma pesquisa bibliográfica 
que serviu como suporte para as análises que se pretende. Conforme comprova 
a pesquisa, os professores que ensinam Libras a ouvintes adotam uma série de 
metodologias eficazes, destacando-se o ensino pela prática, englobando também 
aspectos teóricos, utilizando-se de atividades que realçam a visão do aluno, dentre 
outros. A partir dos dados coletados, realizaram-se reflexões pertinentes sobre a 
questão que se discute, e chegou-se a conclusão de que o ensino de Libras como 
segunda língua para os ouvintes é possível, desde que, se aplique sistematicamente 
as metodologias visuais adequadas para esta modalidade.

PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem; Libras; Metodologias de ensino.
 

1 Graduanda do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da Faculdade Sul 
Brasil – Fasul.
2 Professora orientadora do curso de Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Libras da 
Faculdade Sul Brasil – Fasul.
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1 INTRODUÇÃO

A procura pelo aprendizado de uma segunda língua acontece com frequência, 
principalmente por necessidades de comunicação derivada do convívio entre as pessoas. 
O número de sujeitos interessados em se tornar bilíngues está crescendo, devido a fatores 
sociais, que contribuem para o interesse e contato com a diversidade de línguas e culturas. 

Ao estudar a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS percebem-se algumas 
diferenças em relação às línguas faladas, estas diferenças se destacam em função da 
modalidade pela qual ela se desenvolve, pois é uma língua visual espacial e também pelo 
fator social e educacional que implica no processo de ensino aprendizagem. É importante 
destacar também que, como as demais línguas, a Libras, apresenta uma estrutura 
gramatical própria, apesar de ser uma língua bastante nova no contexto educacional.

Até pouco tempo, a imagem do surdo ainda era apagada, devido a sua condição 
de não ouvir. Ele era considerado até mesmo como um ser incapaz, porém, atualmente, 
com as lutas da comunidade surda em prol dos seus direitos, foi reconhecida no Brasil, 
a Língua Brasileira de Sinais - Libras, através da Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002 
que coloca esta modalidade linguística como a língua natural da comunidade surda, 
e o Decreto nº 5.626/2005 que regulamenta essa lei, para que seu ensino ocorra em 
diversos níveis. Com isso, o surdo adquire seu espaço na sociedade e a Libras começa 
a ser mais explorada como prática de ensino. 

Ao ensinar Libras como segunda língua para ouvintes , assim como com o 
ensino de qualquer outra língua estrangeira, se tem como base o aprendizado da Língua 
Portuguesa, levando em consideração ainda, as características de aprendizagem que cada 
indivíduo possui, pois na maioria das vezes, conforme é observado atualmente, quem 
procura os cursos de Libras são pessoas na fase adulta, que estão atuando ou pretendem 
atuar profissionalmente em contato com os surdos. Desta forma, as metodologias de ensino 
desta língua para estes ouvintes, precisam ser criteriosamente pensadas e são estas reflexões 
que se pretende com esta pesquisa, ou seja, identificar e refletir sobre quais metodologias 
são mais adequadas para o ensino de Libras como segunda língua para os ouvintes. 
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Com esse propósito foi desenvolvida pesquisa bibliográfica nas concepções 
de autores das áreas afins, e também uma abordagem de cunho etnográfico, 
baseando-se em informações adquiridas por questionário aplicado para diferentes 
professores que desenvolvem metodologias no ensino de Libras. 

2 O ENSINO DE LIBRAS NA SOCIEDADE ATUAL

2.1 A LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS – LIBRAS

A Libras é uma língua natural utilizada pela comunidade surda brasileira, e está 
se expandindo na sociedade por duas razões: num primeiro momento, em decorrência 
do que as leis determinam, que haja sua implantação nas grades curriculares dos cursos 
de licenciaturas e formação de professores, e num segundo momento, em função da 
proposta bilíngue que vem propor aos ouvintes o interesse pelo aprendizado da libras 
para facilitar a interação com o sujeito surdo que está inserido em um contexto majoritário 
da língua oral, porém precisa se expressar através de sua língua natural, Libras. 

A Libras foi legalmente reconhecida como meio de comunicação e expressão 
do surdo, com a publicação da Lei nº 10.436 de 24/04/2002, com isso, ela se torna 
a segunda língua oficial do Brasil. 

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a 
forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguístico (sic) de 
natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um 
sistema linguístico (sic) de transmissão de ideias (sic) e fatos, oriundos de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002)

O processo de inserção da Libras, se inicia pelas lutas da comunidade surda, no 
intuito de quebrar barreiras preconceituosas que vinham historicamente se arrastando em 
todos os espaços sociais. A conquista pela legalização da Libras, representa um marco de 
vitória pela comunidade surda. Porém, não basta apenas o reconhecimento legal desta 
língua por parte da comunidade ouvinte, é necessário um esforço de interesse em aprendê-
la, e entender a importância e a necessidade em se comunicar e interagir com as pessoas 
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surdas. Conforme Lima (2006) “A pessoa surda é aquela que tem perda auditiva e que por 
meio de experiências visuais, interage e compreende o mundo, são pessoas que manifestam 
uma cultura própria refletida em sua comunicação”, e todos estes sujeitos estão no direito 
de ter acesso a sua própria língua, muito embora, isso não é a realidade de muitos deles.

1.2 A NECESSIDADE DE SABER LIBRAS POR PARTE DOS OUVINTES

Há diversas motivações que levam o ouvinte a aprender Libras, como a 
necessidade de ensino-aprendizagem em escolas diante da inclusão social; as 
dificuldades de comunicação nas famílias e ambientes que estão inseridos os 
sujeitos surdos; a interação sócio afetiva com esses sujeitos que têm por direito a 
interação através de sua língua natural; a falta de profissionais aptos a trabalhar no 
ensino dessa língua, entre outras. De acordo com Gesser (2012), as motivações que 
levam aos ouvintes a se interessar pelo aprendizado de Libras, funcionam como 
desafio para essa modalidade que difere das línguas orais.

Ao experimentar e refletir sobre as experiências singulares que se fazem 
com e na língua de sinais, sobre o que cada um de nós tem a ver com 
ela, e quais são nossas esferas de atuação com essa língua, passaremos a 
contribuir para um processo de transformações sociais e, aprenderemos 
assim, a transitar com mais desenvoltura, naturalidade e autonomia na 
relação com os surdos. (GESSER, 2012, p. 178)

A partir da autora, percebe-se que cada ouvinte tem uma razão específica que o 
motive na busca deste aprendizado, uma vez que a realidade social nos coloca diariamente 
a frente de novas necessidades, e buscar o aprendizado de uma segunda língua (L2) é 
muito importante, pois nesse trajeto, também conhecerá a cultura e a identidade de uma 
comunidade diferente. Durante esse processo é adquirido uma bagagem de conhecimento 
enriquecedora que intervém nas singularidades de ambas as partes, tanto para aquele que 
busca pelo conhecimento quanto para o detentor da língua fonte.

Tratando-se da Libras, a língua oficial da comunidade surda, muitos ouvintes 
são motivados a buscar este ensino, considerando toda trajetória percorrida pelos 
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sujeitos surdos e pelas lutas e conquistas dos direitos deste grupo na sociedade. 
Desta forma, os ouvintes passam a contribuir para a transformação inclusiva do 
surdo em todos os meios sociais e educacionais.

No Brasil, a partir da década de 80, iniciaram os estudos sobre a proposta 
bilíngue na educação de surdos, que, de acordo com as orientações de Fernandes, “[...] 
pode ser considerado: o uso que as pessoas fazem de diferentes línguas, (duas ou mais) 
em diferentes contextos sociais” (FERNANDES, 2012, p. 28). Na proposta bilíngue 
o sujeito surdo precisa interagir com a Língua Portuguesa - L2, na modalidade escrita 
e leitura, desenvolvendo também mais fluência na sua própria língua – L1, que é a 
Língua Brasileira de Sinais, enquanto cabe aos ouvintes o interesse pelo aprendizado 
e fluência da língua de sinais que representa para ele a L2.

Pela proposta bilíngue, portanto, tanto o sujeito surdo precisa aprender o 
português na modalidade leitura e escrita, quanto os ouvintes precisam aprender a 
Libras, automaticamente, se constitui uma via de mão dupla que exige esforço no 
aprendizado destas duas línguas por ambos os grupos envolvidos nesta interação. 
Desta forma, se desenvolve programas, projetos e propostas para os ouvintes 
aprenderem e adquirirem a Língua Brasileira de Sinais, para que o bilinguismo de 
fato se efetive, pois uma vez que o sujeito surdo é bilíngue e tem que interagir numa 
comunidade maior utilizando sua língua própria, deve haver também a necessidade 
dos ouvintes em adquirir essa língua natural dos surdos.

O ouvinte, com domínio na sua língua materna, já tem um conhecimento 
de mundo, o qual apresenta características diferentes daqueles sujeitos usuários da 
Libras, fator esse que exigirá no ensino dessa língua, abordagens diferenciadas.

Richards (2006) apud Albres (2012) sobre a ideia de aprender uma segunda 
língua, afirma:

Em vez de assentar-se sobre a ideia de que aprender uma nova língua consiste 
basicamente no processo de formação de um novo hábito mecânico, com a 
nova abordagem, a aprendizagem de uma língua passou a ser vista como 
produto da interação significativa entre estudantes e usuários da língua-alvo. 

Tratando-se da Libras, é fundamental que haja um contato direto com o 
sujeito surdo, isso fará com que o estudante dessa língua, desenvolva e compreenda 
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mais rapidamente a aquisição da Libras, e também entenderá mais intimamente a 
necessidade do ato de comunicar com esses sujeitos. 

A utilização da Libras é de extrema importância para que haja comunicação 
e interação entre os surdos e ouvintes, e também é essencial entre os próprios surdos, 
pois dessa forma todos vão contribuindo para a valorização da cultura surda, e a 
construção da identidade, além de colaborar com o processo de inclusão social, 
desprezando qualquer tipo de preconceito.

Diante da legalização da Libras, aos poucos o seu reconhecimento está se 
difundindo, o uso da Libras deve ser cada vez mais popularizado entre as pessoas ouvintes 
em instituições escolares, empresas públicas e privadas, enfim, em toda a sociedade em 
geral, para que assim, haja melhoria de  qualidade de vida dos sujeito surdos, e para 
que eles possam conquistar seus direitos e deveres, assegurando suas diferenças com 
respeito, pois, uma das finalidades do ensino da Libras é permitir condições que levam 
o sujeito surdo a conquistar seu espaço na sociedade de maneira significativa. 

A compreensão por parte da família, também é de extrema importância para o 
desenvolvimento do surdo no meio social, conforme afirma Leite e Mccleary (2002) 
apud Quadros e Stumpf (2009, p. 243) “No âmbito familiar, por exemplo, surge a 
necessidade de programas de orientação aos pais de crianças surdas com o objetivo de 
romper com o estigma social sobre a surdez e sobre a Libras”. E neste sentido, observa-
se que esta orientação não acontece na realidade da maioria das famílias, pois muitas 
desenvolvem sinais “crassos” conhecidos também, como sinais caseiros, para arranjar 
uma forma de se comunicar com a criança, deixando de lado o aprendizado da Libras.

No contexto educacional a Libras também é de extrema relevância ao 
conhecimento de todos, pois o ensino escolar beneficia toda a sociedade, nessa 
perspectiva, segundo Leite e Mccleary (2002) apud Quadros e Stumpf (2009, p. 
243) “no âmbito escolar, surge a necessidade de implantação do ensino da Libras 
como primeira língua para o aluno surdo, bem como do ensino das diversas matérias 
curriculares por intermédio dessa língua”.  Dessa forma é visto o direito do surdo 
ter acesso à escola, porém a escola também deve estar preparada em receber esse 
sujeito de forma a contribuir para o seu desenvolvimento social e intelectual. 
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O ensino da Libras é pertinente em diversos contextos da educação para que 
assim o sujeito surdo possa utilizar sua própria língua para realizar suas atividades 
como cidadão, e para que aconteça a interação entre sujeitos ouvintes e surdos.

Art. 3o  A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória 
nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em 
nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de 
ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas 
de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
§ 1o  Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o 
curso normal de nível médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia 
e o curso de Educação Especial são considerados cursos de formação de 
professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.
§ 2o  A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos 
demais cursos de educação superior e na educação profissional, a partir 
de um ano da publicação deste Decreto. (BRASIL, 2005).

Com a mesma relevância do ensino da Libras no meio educacional, há também 
a necessidade de que este ensino ocorra em outros ambientes, nos quais os surdos têm 
acesso. Leite e Mccleary (2002) apud Quadros e Stumpf (2009, p. 244) apontam:

[...] no âmbito das instituições prestadoras de serviços (i.e. hospitais, 
bibliotecas, museus, entre outras), surge a necessidade de criação de condições 
de acessibilidade ao público surdo por meio da contratação de intérpretes 
qualificados de Libras/Português e da capacitação de funcionários em Libras. 

Quanto maior a necessidade de comunicação nos diversos ambientes sociais, 
mais intenso deve ser a motivação do conhecimento da Libras, garantindo assim a 
relação de igualdade entre pessoas surdas e ouvintes. Porém, ainda pode-se observar, 
o quanto há de resistência na aprendizagem da Libras por parte dos ouvintes e isso 
reflete nas relações entre estes dois grupos na maioria destes ambientes.
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1.3 A FORMAÇÃO E O PERFIL DO PROFISSIONAL DE LIBRAS

A Libras é a segunda língua oficial do Brasil, seu reconhecimento permitiu 
a ampliação de sua divulgação, deste modo os profissionais da área estão buscando 
por metodologias de formas de ensino mais práticas e claras a fim de suprir as 
necessidades de todos aqueles que têm por objetivo aprender Libras.   

Conforme Quadros (1997, p. 26) “os profissionais da área da surdez estão tendo 
acesso a informações que são resultados de pesquisas e estudos sobre as línguas de sinais, 
possibilitando assim uma retomada dos conceitos estruturados de surdez e língua de sinais”. 

As possibilidades que os profissionais encontram ao estudar sobre a Libras, 
levam o sujeito aprendiz a se interessar por essa língua, construindo um caminho 
importante para o fortalecimento da inclusão do surdo na sociedade. 

A relevância da Lei nº 10.436 de 2002 que insere a Libras como disciplina 
curricular obrigatória, fortalece a importância da formação do profissional de Libras. 
No Artigo 7º abre-se uma perspectiva para que a disciplina de Libras no ensino 
superior possa ser ministrada por pessoas que apresentem os seguintes perfis:

I- Professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação 
ou com formação superior e certificado de proficiência em Libras, 
obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação; 
II- instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível 
médio e com certificado obtido por meio de exame de proficiência em 
Libras, promovido pelo Ministério da Educação; 
III- professor ouvinte bilíngue: Libras-Língua Portuguesa, com pós-
graduação ou formação superior e com certificado obtido por meio 
de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da 
Educação. (BRASIL, 2005).

De acordo com o Decreto nº 5626/2005 e com a Portaria nº 11 de 09 de 
agosto de 2006: 

[...] a certificação de proficiência em LIBRAS habilitará profissionais de 
qualquer área, para a função docente de libras, desde que tenha fluência para a 
aquisição desta certificação. Ainda é importante ressaltar que as pessoas surdas 
terão prioridade para ministrar essa disciplina, de acordo com este decreto. 
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Portanto, a fim de possibilitar a inclusão dos alunos surdos no ensino escolar, 
e a interação desses sujeitos com as pessoas ouvintes, é necessário professores com 
formação adequada para o trabalho pedagógico do ensino da Libras.

1.4 A ESTRUTURA GRAMATICAL BÁSICA PARA O ENSINO DA LIBRAS

 Durante o ensino de Libras, é visto que essa língua possui características 
particulares que intensificam o seu desenvolvimento contribuindo assim para o seu 
reconhecimento, como aponta Castro e Carvalho (2009, p. 23): 

 A Língua Brasileira de Sinais é também um idioma que possui uma 
estrutura gramatical própria, contendo particularidades idiomáticas 
e variações regionais, que se assemelham ao sotaque ou às gírias da 
língua portuguesa, que são próprias de cada região no Brasil.

O ensino na prática da língua de sinais se desenvolve seguindo uma 
estrutura gramatical da modalidade visual espacial, por movimentos articulados 
com diferentes formas de mãos, exposto num determinado ponto do corpo e/ou 
no espaço, englobando outros aspectos, como a expressão facial e corporal, que 
expressa à intensidade do sinal que está sendo transmitido, podendo ser composto 
também por uma direção ou orientação durante a realização desses sinais. De acordo 
com Castro e Carvalho (2009, p. 26), a gramática da Libras se dá:

Por meio de 5 (cinco) parâmetros bem definidos, os sinais são 
padronizados. A configuração de mão: para cada sinal feito, uma ou as 
duas mãos podem assumir uma forma específica; Ponto de articulação: é 
o lugar onde a mão já configura é posicionada; Movimento: Alguns sinais 
precisam de um movimento específico para expressar, corretamente, 
o significado; Orientação: orientação é a direção na qual o sinal será 
feito; Expressões facial e corporal: diversos sinais necessitam de uma 
expressão fácil e/ou corporal para dar o sentido e a emoção correta.

 A Datilologia é outro recurso utilizado na prática do ensino da Libras. 
Castro e Carvalho (2009, p. 31), enfatizam que “é o ato de soletrar qualquer 
palavra usando o alfabeto manual ou os números em LIBRAS com o objetivo 
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de expressar nomes de pessoas, nomes de lugares e outros nomes de coisas que 
não possuem um sinal definido em LIBRAS”. 

Outro fator que detém uma semelhança com a datilologia, é a Soletração 
Rítmica, que “é identificada quando certa palavra é incorporada a Libras, passando a 
ser considerado um sinal soletrado. Essa ganha, naturalmente um ritmo e uma forma 
própria” (CASTRO e CARVALHO, 2009, p. 32). As palavras são soletradas numa 
velocidade mais rápida do que a datilologia, tornando-se então uma um “sinal soletrado”.

Os Classificadores também compõem a estrutura da Libras, é um elemento 
de extrema importância, normalmente o classificador toma a forma do objeto, do 
movimento, enfim, daquilo que será representado. Castro e Carvalho (2009, p. 34) 
salientam sobre os classificadores afirmando que, 

[...] significa ajeitar ou adaptar os sinais de acordo com o contexto, com 
o objetivo dessa configuração das mãos dar concordância de gênero. 
Essa adaptação é feita com base na imagem do pensamento visando 
refletir por meio dos sinais, a realidade dos objetos, dos animais, dos 
verbos, das pessoas e das demais coisas.

De acordo do os autores, a forma do classificador é tomado às características das 
coisas que deseja representar, tornando a comunicação da Libras mais clara e precisa para 
o surdo porque traz a imagem do signo que deseja representar. Observa-se que a Libras é 
uma língua que compartilha de elementos próprios para o sua produção e desenvolvimento.

1.5 METODOLOGIAS NO ENSINO DE SEGUNDA LÍNGUA 

Mota (2008, p. 15) salienta que “[...] no termo segunda língua, a língua tem um 
papel institucional e social bem consolidado na comunidade em que o aprendiz está inserido. 
Além disso, ela é reconhecida como a língua de comunicação entre os membros daquela 
sociedade”. Contudo, normalmente quando se fala no ensino de uma segunda língua, logo, 
se pensa numa língua estrangeira, pois a própria instrução formal, seja na escola pública ou 
privada, exige o aprendizado de pelo menos um idioma diferente da língua materna.
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Para o ensino-aprendizado de uma língua estrangeira, principalmente as línguas 
orais, são necessários métodos próprios voltados para o seu desenvolvimento. Como 
citam, Fernández; Callegari e Rinaldi (2012, p. 36) “o método audiolingual (ou áudio-
oral), também prioriza a oralidade, porém, toma como base teórica o estruturalismo, e 
o modelo de língua a ser ensinado deve comtemplar o uso efetivo por parte de falantes 
nativos.” Esse método se faz presente nas línguas orais, portanto, numa língua de 
modalidade visual espacial, como a língua de sinais, ele não seria abordado, no entanto, 
o uso com os falantes nativos é importante na aquisição de todas as línguas. 

Nesse contexto, o ensino de línguas orais é algo mais aprofundado, as 
pesquisas e os métodos acerca desta modalidade são mais amplos, uma vez que seu 
uso se faz mais presente. Já a língua de sinais é uma língua nova e em ascensão, seu 
reconhecimento aos poucos está tomando espaço na sociedade, e consequentemente, 
seu estudo também está se ampliando. Muitas das metodologias de ensino abordadas 
numa língua oral poderão ser reorganizadas na especificidade da língua de sinais e 
aplicadas tornando-as produtivas para o ensino/aprendizagem desta.

Brow (1994) apud Gesser (2010, p. 4) salienta que, “metodologia tem sido 
definida como um conjunto de procedimentos explicáveis por um feixe de pressupostos 
recomendáveis para bem ensinar uma língua”. É fundamental o desenvolvimento de 
metodologias para a orientação do ensino, para esse procedimento são organizados 
métodos que pautam especificamente no conteúdo a ser ministrado, trazendo inúmeras 
possibilidades de fazer com que o aprendiz alcance o seu objetivo de aprendizagem.

Tratando-se do ensino de Libras, além de aprender a língua, há uma necessidade de 
que os envolvidos nesse ensino compreendam a singularidade do sujeito surdo, e tudo aquilo 
que norteia o mundo dele, ou seja, a cultura, a identidade, e as suas características próprias.

Reafirmando que a Libras é uma língua de modalidade visual espacial, portanto, 
seu ensino abordará algumas especificidades relativas a essa modalidade. Para adquiri-
la, as pessoas ouvintes, que têm sua língua materna de modalidade oral auditiva, 
precisam prestar atenção em alguns aspectos específicos para o aprendizado da Libras, 
principalmente no que diz respeito às estratégias visuais, “[...] no processo de aquisição 
da língua, refinar a visão para apreender a totalidade do discurso em língua de sinais, 
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visto que o discurso em língua de sinais é produzido na espacialidade” (LEITE e 
MCCLEARY apud NASCIMENTO e BEZERRA , 2009, p. 249). Entende-se, portanto, 
que o processo de ensino aprendizagem da Libras, basicamente focaliza sua produção 
por meio da visão e da sinalização com as mãos  num determinado espaço.

Diante dessa troca de modalidade, durante o ensino de Libras, esses ouvintes 
aprendizes se depararão com algumas dificuldades. Albres e Vilhalva (2004, p. 9) 
apud Nascimento e Bezerra (2004, p. 77) concluem que:

[...] o complexo processo de aprendizagem de uma língua sinalizada está 
no fato de que por ser uma língua de modalidade linguística diferente do 
português, existe a necessidade de reorganização simbólica do conceito 
de língua e de maior reelaboração de habilidades motoras para o uso 
dos articuladores que são as mãos e a visão, além da ressignificação da 
espacialidade como lugar de discurso.

Logo, verifica-se que as metodologias de ensino das línguas de sinais se 
diferenciam das línguas orais, devido ao meio em que as informações são percorridas.

A refinação da visão e a percepção da visualidade discursiva durante as 
aulas, bem como o uso da mão como principais articuladores dessa língua 
são aspectos de trabalho recorrentes por parte dos docentes devido ser esse o 
canal de recepção das informações. O aprimoramento da percepção visual e a 
articulação manual são lapidados durante o processo de ensino-aprendizagem 
e, segundo as orientações ao professor, descritas no material de ensino 
didático Libras em Contexto proposto por Felipe (2001), o professor deve 
proporcionar exercícios que estimulem a visão, que orientem os alunos a 
não utilizarem a escrita como apoio para a aprendizagem, para não desviar a 
atenção visual e não falar português junto com a libras devido a diferença de 
modalidade, sendo que uma necessita de atenção visual e a outra de atenção 
auditiva. (FELIPE, 2001 apud NASCIMENTO e BEZERRA, 2012, p. 5)

Baseando-se no ensino de Libras observado no dia a dia, sua abordagem 
inicia pelo conhecimento teórico, em seguida, e mais trabalhado pelos professores, 
é focalizado o ensino prático, onde se buscam trabalhar com recursos envolvendo o 
aluno individualmente e coletivamente, alguns deles, abordam dinâmicas utilizando 
imagens e figuras, fazendo com que os alunos estimulem a percepção visual; utilização 
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de vídeos, de maneira que os alunos produzam sinais de acordo com a prática correta 
da libras, e façam a tradução de vídeos já prontos; criação de jogos e histórias em 
Libras; confecção de materiais didáticos e vários outros. Enfim, a maioria dos métodos 
é pensada pelos próprios professores, de acordo com as necessidades do grupo.

Por outro lado, segundo Bakhtin (2004) apud Nascimento e Bezerra (2012, p. 06),

[...] o ensino da língua não deve ser direcionado pela gramaticalização 
apenas, mas pela abordagem da variação estilística no uso dessa língua 
na vida real, a discursividade, deve então, não apenas ser adotada como 
referencial teórico para o processo de ensino, mas deve constituir esse 
processo que envolve a aquisição da língua e o seu uso em necessidades 
reais de interação com os falantes da língua da qual se aprende. 

Tal fator, portanto, pode ser considerado como um método de ensino, pois o 
contato direto com o usuário legítimo da língua é fundamental para os aprendizes, 
pois é desenvolvendo essa interação entre ambas as partes que se constitui um 
ensino construtivo. Esse se torna um processo de imersão, onde o aprendiz adquire 
a língua de forma social, no meio natural com os sujeitos surdos. 

Esse processo de interação pode se dar também entre o professor e os 
próprios alunos ouvintes, de modo que dialogam , trocando informações e ideias, 
aprimorando o processo de ensino-aprendizagem participativo, assim o professor 
desperta mais o interesse do aluno, os levando mais próximos ao seu objetivo, cada 
qual desenvolvendo seu papel participativo.

Ainda nesse processo de interação, também é importante ressaltar o uso do feedback, 
conforme aponta Mota (2008, p. 41) “[...] feedback interacional quando um enunciado 
problemático é produzido o interlocutor sinaliza explicita ou implicitamente para o aprendiz 
o sucesso ou a falha da comunicação”. Geralmente se espera do professor essa abordagem, 
agindo assim de forma cativante, sem ofender ou constranger o aluno, sempre buscando 
motivá-lo, tal fator contribuí com a didática do professor em sala de aula. 

É fundamental que o professor perceba o erro do aluno, ou seja, que tenha 
essa evidência negativa, porque isso contribuirá positivamente para o avanço de 
ensino aprendizagem na aquisição de uma segunda língua.
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Outro aspecto relevante é a necessidade de materiais teóricos que embasam os 
procedimentos práticos, Leite e Mccleary (2002) apud Quadros e Stumpf (2009, p. 258) 
apontam algumas dificuldades presentes no ensino de Libras, como segunda língua, 
afirmando que, “[...] referente à ausência de materiais didáticos para orientação dos 
professores e acompanhamento dos alunos, tornou-se um agravante principalmente 
devido ao histórico singular dentro do qual o ensino de Libras como segunda língua 
se insere”.  Ao se deparar com essa falta de materiais didáticos e metodológicos, 
e baseando-se no ensino visto diariamente, os professores normalmente recorrem a 
estratégias de ensino, que tiveram por experiência enquanto eram estudantes.  

No entanto, diante das alternativas que buscam, e da realidade que vivenciam 
o objetivo principal é encontrar materiais didáticos, e metodologias coerentes, ou então 
ajudar a constituírem-se esses procedimentos, para que enriqueçam o ensino de Libras.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este estudo se desenvolveu através da pesquisa bibliográfica. Tratando-
se de uma pesquisa que explora todos os meios de informação sobre aspectos 
que envolvem Libras. Busca por dados já levantados num outro momento para 
estabelecer relação e comprovar o estudo que está sendo construído.

A pesquisa bibliográfica é utilizada, como meio de encontrar respostas 
para os estudos apontados, buscando analisar as contribuições necessárias sobre 
um assunto existente. Conforme Cruz e Ribeiro (2003, p. 12) “Uma pesquisa 
bibliográfica pode visar um levantamento dos trabalhos realizados anteriormente 
sobre o mesmo tema estudado no momento, pode identificar e selecionar os métodos 
e técnicas a serem utilizados”. O trabalho assegura-se na pesquisa de bibliografias 
de autores que estudaram sobre o assunto abordado, ou campos afins. 

Em relação ao tema proposto, obteve-se o cuidado na escolha dos itens de 
revisão de Literatura a fim que esses mantivessem ligações coerentes ao tema. 

Também foi abordada a pesquisa com base etnográfica. Tal pesquisa leva 
a compreensão dos fatos, diante dos dados encontrados. De acordo com Erickson 
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(2001, p. 12), “os propósitos essenciais da etnografia são documentar em detalhe o 
desenrolar dos eventos cotidianos e identificar os significados atribuídos a eles tanto 
por aqueles que deles participam, quanto por aqueles que os observam”. Entende-
se que essa pesquisa, busca-se por subsídios ligados a um determinado assunto, e a 
fundamentação parte de todos que estão envolvidos a ela.

A pesquisa foi realizada durante o mês de Abril e Maio. Certificando que o ensino 
em questão está proposto para pessoas ouvintes na fase adulta, ele pode ser ministrado 
tanto por professores ouvintes como por professores surdos.  Dessa forma, a pesquisa 
foi aplicada para um total de seis (6) professores, quatro (4) deles ouvintes, que atuam 
na cidade de Toledo-PR, e dois (2) surdos, atuantes na cidade de Cascavel-PR. Todos 
ministram o ensino em diferentes instituições, contudo, seus alunos são todos adultos. 

 4 RESULTADOS E ANÁLISE DA PESQUISA

A coleta de dados, desenvolvida a partir da metodologia etnográfica, foi extraída 
por questionários aplicados a profissionais, docentes de Libras, que responderam questões 
relevantes às metodologias utilizadas em sala, no ensino da Libras para ouvintes já adultos.

4.1 ENVOLVIMENTO DOS PROFESSORES COM O ENSINO DE LIBRAS

Esses primeiros dados extraídos são sobre a formação dos professores como 
profissionais, o local que atualmente desenvolvem o ensino de Libras, e o tempo 
de envolvimento com este ensino, tais dados são fundamentais para verificar a 
pertinência das metodologias que os professores abordam para o ensino de Libras. 
Foram questionados seis professores, 67% são formados na área de ciências humanas 
e 56% são especialistas. Quanto ao nível de instituição onde atuam 43% são de ensino 
fundamental I e 43% do ensino superior. E em relação ao tempo que trabalham com o 
ensino de libras, 33% atuam entre 6 a 10 anos e 33% a mais de 10 anos. 

Conforme os dados apresentados verifica-se que os professores tem 
potencialidade, devido sua formação e o tempo que trabalham com o ensino de 
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Libras, para desenvolver com pertinência este ensino aos alunos. 
4.2 METODOLOGIAS UTILIZADAS NO ENSINO DE LIBRAS

Quando questionados sobre as metodologias que utilizam para ensinar 
Libras, percebeu-se que os professores reconhecem a falta de métodos específicos 
para este ensino, como aponta o professor A, “Diante da falta de métodos do ensino 
de Libras de modo geral, as minhas aulas que são, em sua maioria, para ouvintes 
adultos são organizadas a partir de adaptações [...]”. É visto que a Libras, tomada 
como ensino de L2, está em desenvolvimento, portanto, conforme surgem às 
necessidades de aprendizagem vão sendo construídos os métodos de ensino.

Verifica-se que os professores utilizam metodologias diferentes para um 
mesmo grupo de aprendizes. Conforme ainda relata o professor A: “para ensinar os 
alunos da graduação utilizo mais a abordagem da gramática e da tradução (AGT): 
que consiste basicamente no ensino da segunda língua pela primeira e o objetivo 
final é levar o aluno a apreciar a cultura e a literatura da L2”. Esses apontamentos 
foram feitos apenas para o grupo de alunos de graduação. 

Em seguida ele ainda complementa: “Já para o ensino nos cursos de Libras utilizo 
a AGT + a Abordagem Audiolingual (AL) adaptada para ‘audiomanual’ e a Abordagem 
Comunicativa AC - (foco na semântica) e ao final do curso prevalece à abordagem direta 
(a L2 pela L2 sem uso da língua materna)”. Nota-se que o que leva o professor a utilizar 
diferentes metodologias é o meio pelo qual o aluno busca a aprendizagem da língua, 
ou seja, a formação que lhe habilitará, pois optar pelo ensino numa graduação, ou num 
curso comum, consequentemente, refletirá nos métodos abordados pelos professores, e 
conduzirá o aluno a diferentes caminhos de aprendizagem. 

Outros professores acentuam-se em abordagens que motivam os alunos, 
como cita o professor B: “Talvez eu não use o termo metodologia. O que eu 
provoco nas aulas são três fatores que motivam a aprendizagem da língua. (O 
interesse, a expectativa e a relevância que detém as necessidades pessoais de cada 
sujeito envolvido com a língua)”. Nessa perspectiva, essa provocação exposta pelo 
professor, pode ser considerada como um método de ensino, pois é a abordagem 
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que ele utiliza como meio de ensinar o aluno a aprender a Libras.
 O professor C cita como metodologias utilizadas, “Elaboração de diálogos, 
ampliação de vocabulário, jogos didáticos, esquetes, simulação do cotidiano, vídeos”. 
E o professor D: “Visual e reprodutora = sinal/imagem/sinal”. Neste sentido, percebe-
se que os professores trabalham com os recursos visuais juntamente com a prática. 
 Dessa forma, identifica-se que a prática prevalece no ensino de Libras de forma 
geral, isso também se confirma quando o professor A, cita: “a L2 pela L2 sem uso 
da língua materna”. Os professores E e F, são os professores surdos, esses obtiveram 
respostas unanimes, “Ensino de Libras só uso língua de sinais para os alunos ouvintes”. 
Observa-se que entre os professores surdos, o ensino da prática permanece mais forte. 
Essas respostas tornam-se condizentes, pois a libras é a sua língua natural, portanto, é 
compreensível que eles abordem mais profundamente o método da emersão na prática.

4.3 EFETIVIDADE DAS METODOLOGIAS APLICADAS

 Além de aplicar as metodologias, os professores precisam avaliar sua 
efetividade, para identificar os resultados de forma positiva ou negativa. Nesse sentido, 
de forma geral os professores avaliam positivamente as metodologias que aplicam, 
conforme o professor A: “Ao pensar e organizar as aulas a partir de metodologias 
(nos últimos 05 anos) os conteúdos passaram ser mais absorvidos pelos estudantes, o 
tempo das aulas é mais bem aproveitado [...]”. Embora, as metodologias de ensino de 
Libras ainda sejam poucas e recentes, como já citado, os professores têm cuidado em 
buscar métodos que levam os alunos a progredirem no ensino de Libras. O professor 
B salienta, “metodologia predominante foi sempre tradução e gramática”. Percebe-se 
que a referência na gramática da Libras, ou seja, a forma de como ela é estruturada 
também é um aspecto fundamental para o ensino da língua.
 Outro fator delineado pelos professores ouvintes e surdos, como sendo abordagem 
efetiva, é o método prático, como relata o professor C: “As metodologias práticas de uso 
da língua tornam-se mais eficazes”, visto que a produção da língua é estruturada por 
meio da visão e do espaço, a prática será o melhor modo de adquiri-la competentemente.  
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 As respostas dos professores ao questionário revelam que em geral todos 
avaliam de forma coerente e positiva as metodologias que adotam. Nota-se que as 
abordagens feitas pelos professores são significativas ao ensino da Libras como L2, 
pois uma complementa a outra. 

4.4 DIDÁTICA PARA O ENSINO DE LIBRAS

 A escolha das metodologias a ser utilizadas para a aula de Libras é de extrema 
importância, no entanto, os professores também precisam organizar a didática de 
suas aulas, pois os dois fatores implicam no desenvolvimento do ensino.
 Quando se trata da didática do professor, é pensada a maneira de como 
transmitirá os conteúdos a cerca dessa segunda língua. O professor A aponta que “as 
aulas são em geral de cunho teórico e prático, primeiramente há uma exposição oral 
dos conteúdos e em seguida a aplicação destes na prática. A observação individual 
na apresentação das atividades prática é essencial [...]”. Tratando-se de Libras, 
a prática consistirá mais na fluência da língua, porém os conteúdos teóricos são 
importantes para a fundamentação dessa prática. A “observação individual” descrita 
pelo professor A, pode ser o momento para o feedback ao aluno, contribuição 
valorosa  para seu desenvolvimento, já que esse terá um parâmetro dos conteúdos 
que assimilou e daqueles que ainda precisam ser aprimorados.
 De acordo com o professor B: “Apresentação da Língua/ sujeito surdo, uma 
síntese da gramática da Libras para estudante em geral. (Formação e contexto do 
dia-a-dia). Conteúdos a fins”. A abordagem da estrutura da língua complementará 
tanto a prática, quanto o desenvolvimento teórico. 
 O professor surdo F cita que “É importante organizar a prática mais do que 
o ensino porque só ensinar e não praticar para os alunos não consegue acompanhar. 
Tem que praticar mais como diálogo teatro, conversação e outros”. Tal concepção 
complementa a abordagem do professor B, compreende-se que trabalhar com a 
ideia de conversas do dia a dia, assuntos cotidianos, também complementará o 
ensino de Libras, sendo fatores consideráveis na aquisição da Libras.
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1.5 RECURSOS DIDÁTICOS PARA O ENSINO DE LIBRAS

 Conforme as metodologias de ensino e didática adotada pelo professor, 
este fará uso de recursos didáticos. Como a Libras é uma língua compartilhada 
através de aspectos visuais, o professor C faz um apanhado geral daquilo que os 
professores utilizam para este ensino, “Vídeos para tradução e interpretação, áudios 
para interpretação, imagens para produções textuais, jogos variados”. Os recursos 
didáticos auxiliam os professores a produzir as atividades de ensino que despertam o 
interesse dos alunos ouvintes e aprimoram os conteúdos assimilados durante as aulas.
 As dinâmicas também é um recurso didático, bastante usado, como 
cita o professor A: “Dinâmicas de memorização de vocabulários”, dessa forma, 
compreende-se o desenvolvimento das ações dos alunos, observando a forma como 
produzem ou modificam seus movimentos.

4.6 PROCESSO DE AVALIAÇÃO NO ENSINO DE LIBRAS

 Após as aulas serem organizadas e ministradas pelos professores, eles precisam 
avaliar os alunos, a fim de identificar o rendimento durante o processo de ensino. As 
etapas avaliativas são de cunho teórico e prático. Conforme relata o professor A: “O 
processo avaliativo qualitativo ocorre em cada aula durante as atividades. No entanto, 
para fins quantitativos são realizadas avaliações teóricas (em vídeo nos moldes 
do Prolibras) e prática com filmagens”. Percebe se pela fala do professor A que o 
processo avaliativo se dá durante as atividades em sala de aula, ou seja, no momento 
que está sendo ministrado o conteúdo, ou então num determinado tempo depois do 
término da explicação. Nota se que esse professor criou seu método de avaliação por 
procedimentos pré-elaborados, como os “vídeos nos moldes do Problibras”.
 O professor B cita: “A avalição passa ser uma espécie de feedback”. 
Pressupõe-se que a avaliação é passada ao aluno de forma motivacional, ou seja, 
estimulando o aluno a evolução de aprendizagem da língua.
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 Entre os professores surdos houve mais unanimidade, conforme descreve 
o professor F: “Sempre observar os alunos não conseguem aprender alguns, fazer 
outra estratégia para praticar mais”, esses registram uma preocupação aos alunos 
ouvintes nesse aprendizado, frisando que precisam ser criadas novas estratégias 
para que os alunos desenvolvam mais a prática da Libras. Identifica-se nas respostas 
em geral, que o processo de avaliação é mais acentuado na prática. 

1.6 FATORES QUE INFLUENCIAM NO ENSINO DE LIBRAS

 Por se tratar de uma língua de modalidade diferente da língua oral, é 
perceptível que os alunos ouvintes terão algumas dificuldades a serem superadas 
durante o ensino de Libras. Segundo o professor A, os fatores são: 

Geralmente os alunos no início das aulas de Libras apresentam dificuldades 
na coordenação motora, lateralidade e exposição da imagem no momento 
das atividades, estes são alguns fatores que influenciam na permanência dos 
alunos nos cursos. Outros fatores são: dificuldades em aceitar os regionalismos 
contidos na Libras; dificuldades em compreender e usar os sinais de acordo com 
contextos específicos; insistir em manter a configuração da mão e movimentos 
inadequados durante a realização de um sinal; pouca observação visual, 
dificuldade em elaborar ideias obedecendo a estrutura da Libras, dentre outros.

 Cada indivíduo tem suas próprias características no processo de aprendizagem de 
uma segunda língua, pois cada um tem um modo, um tempo para aprender. Tais fatores 
contribuem para o desenvolvimento desse ensino. O professor B também cita a “riqueza da 
cultura surda”, e o professor C refere-se à “[...] proximidade dos conteúdos com o cotidiano”, 
infere-se que além do que aprender a língua, também serão adquiridos conhecimentos a 
cerca das manifestações e comportamentos da comunidade surda. A aproximação com os 
conteúdos do dia a dia, pode facilitar o ensino da Libras para alguns ouvintes, fazendo-os a 
praticar mais, para posteriormente, desenvolver conteúdos mais complexos.
  O professor D cita o “contato social”, ou seja, o contato com os surdos, esse 
é um fator de suma importância para o ensino de libras, porém nem sempre ele será 
absorvido de forma positiva, isso dependerá de cada ouvinte, esse fator se confirma 
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nos relatos dos professores surdos, conforme relata o professor E: “É importante 
para alunos terão que aprender a comunicar surdos fora de sala porque diferentes 
dos jeitos surdos”, eles complementam que o convívio ou contato com diferentes 
sujeitos surdos, também contribuirá de forma significativa nesse processo de ensino. 

1.7 NECESSIDADES PARA UM ENSINO DE LIBRAS DE QUALIDADE

 O professor A cita: “Da parte pedagógica falta uma estrutura curricular que 
“padronize” o ensino de Libras; momentos de encontro com trocas de experiências 
entre os professores de Libras; e pôr em prática o que determina o Decreto nº 
5.626/05”.  Entende-se que por parte do sistema pedagógico, existe um bloqueio que 
impede o ensino de Libras em se tornar qualitativo, da mesma forma cita o professor 
B: “Comprometimento das autoridades educacionais”. Os fatores ligados a educação, 
como apontam os professores, são responsáveis pela desenvoltura do ensino da Libras, 
pois melhorando esse aspecto, relativamente, existirá bons profissionais, como coloca 
a professora C, que cita como uma falha, a falta de “Profissionais qualificados”.

 O professor C, ainda enfatiza a “ampliação de espaço para uso da Libras, 
encontros, palestras, oficinas que possibilitem este espaço. Divulgação de sinais 
novos e metodologias adequadas”. Dessa forma, percebe-se que a Libras necessita ser 
adquirida na sociedade em geral, ou seja, precisa ser tomada como conhecimento de 
todos, pois acredita que assim poderá melhorar os aspectos citados pelos professores.

Os professores C, E e F frisam a mesma problemática:  “Algumas palavras que 
não têm sinal”, esse aspecto torna a produção da língua mais lenta. Talvez se a língua fosse 
mais explorada esse aspecto se modificaria, por isso a importância do seu reconhecimento. 

Por outro lado, também há necessidade de mudanças por parte dos próprios 
aprendizes da língua, como relata o professor A: “Da parte dos alunos falta 
compreender que a Libras é tão complexa como qualquer outra língua, por isso 
precisa de tempo e dedicação para sua aprendizagem”. Portanto, o aluno que se 
submete ao ensino de Libras, precisa compreender sua complexidade e aceitar o 
desafio da prática diária, já que é uma língua estrangeira para os ouvintes.
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5 CONCLUSÃO 

A partir dos termos sobre o processo do ensino de Libras como segunda língua 
para ouvintes, descritos e analisados neste trabalho, foi possível identificar as metodologias 
e os fatores que compunham parte deste universo ainda novo e complexo, permeando os 
procedimentos adotados pelos professores da área e a forma como são desenvolvidos. 
 Diante dos dados apresentados na pesquisa realizada e na bibliografia analisada, 
conclui-se que apesar de não haver ampla bibliografia com metodologias específicas para o 
ensino de Libras para ouvintes, pois todo o processo que envolve esta língua ainda é muito 
recente se compararmos ao ensino de uma língua oral, os professores desenvolvem e adaptam 
métodos que dão resultados positivos durante o processo de ensino-aprendizagem. 
 Contudo, de acordo com as necessidades que vão surgindo no ensino de 
Libras, começa a se expandir o interesse em estudos e pesquisas que aprimoram os 
métodos didáticos para este ensino, pois o reconhecimento da língua ampliou seu 
contexto social e sua visibilidade frente à sociedade.  Também há um esforço para 
a valorização e inserção da Libras de forma contundente e sólida na sociedade em 
geral, criando oportunidades para que a língua se amplie e desenvolva, tanto nos 
aspectos semânticos e gramaticais quanto no aspecto cultural.
 Visando a modalidade da língua, como sendo visual espacial, compreende-
se que as abordagens metodológicas necessárias a serem adquiridas para o ensino de 
Libras, nem sempre são desenvolvidas positivamente pelos alunos, ou seja, o método 
aplicado pelo professor se faz necessário e coerente para o ensino, em contrapartida, 
para os estudantes, às vezes, são representados como desafios a serem superados para a 
aquisição da língua alvo. Sendo assim, além da evolução das metodologias e dos fatores 
que a envolve, por parte dos professores para este ensino, também se faz necessário a 
absorção da Libras, assim como ocorre numa língua oral, por parte dos alunos. 
 Além desse registro, é visto que ainda faltam diversas mudanças para que o 
ensino de Libras seja qualitativo. Por se tratar de uma língua em desenvolvimento, aos 
poucos estão sendo elaboradas estratégias que intensificam este ensino, valorizando 
a aprendizagem da Libras como qualquer outra língua estrangeira.
 Contudo, conclui-se que o ensino de Libras está se estendendo gradativamente, 
e, embora já se tenha materiais à disposição, assim como métodos formulados, ainda 
há uma falta de componentes que embasem esse ensino, ficando a expectativa de 
que novas pesquisas aceitem este desafio, desenvolvendo empreendimentos teóricos 
neste campo, corroborando assim, para sanar tais necessidades.
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